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Resumo

Este trabalho aborda o casal de dois ângulos diferentes, o da Perspectiva Relacional-

Simbólica e o dos estudos da Qualidade Conjugal, tendo como objectivos o confronto de con-

ceitos apresentados nas duas formas de estudo, compreender de que forma se aproximam ou 

não, fazer uma reflexão crítica dos estudos da Qualidade Conjugal e apresentar o instrumento 

Entrevista Clínica Generacional, com potencial para ultrapassar grande parte dos problemas 

apontados aos estudos da Qualidade Conjugal.

Conclui-se que a metodologia dos estudos da Qualidade Conjugal não se adequa ao 

estudo da família porque não têm em conta a relacionalidade, nem a forma como os cônjuges 

se influenciam mutuamente, nem as dinâmicas do casal, não permitindo a compreensão do 

casal na sua totalidade.

Conclui-se que o instrumento apresentado tem respostas a vários problemas identifica-

dos, nomeadamente no que diz respeito à metodologia, na forma como leva a que o estudo 

seja efectivamente da família e não relacionado com a família e na questão da relacionalidade 

da família. Além disso, permite aceder a níveis de informação que os estudos da Qualidade 

Conjugal não conseguiram, nomeadamente a história progressiva e expectativas inconscien-

tes, bem como levar a que o casal se confronte e possa fazer descobertas recíprocas.
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Abstract

This work approaches the couple from the Relational-Symbolic Perspective and the 

Marital Quality  studies angle, having as objectives to confront the concepts presented in both 

kinds of research, to understand if the concepts used are similar in each research kind, to criti-

cally reflect uppon Marital Quality research and to present the instrument “Entrevista Clínica 

Generacional”, that has the potential to overcome the majority  of problems pointed out to Ma-

rital Quality Research.

It is concluded that Marital Quality research methodology  is not suitable to family stu-

dies as they don’t consider the couple’s relational nature, nor the way  spouses mutually influ-

ence, nor couples dynamics, which does not allow to understand the couple completely.

It is concluded that  the presented instrument has solutions to many of the identified 

problems, such as methodology issues, its capability to allow the research to be, indeed, fa-

mily research instead of family  related studies and the relational issues. Besides, it allows to 

access levels of information that  the Marital Quality research doesn’t, namelly the couple’s 

progressive history and unconscious expectations, as well as it  allows the spouses to confront 

themselves and make reciprocal discoveries.
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I. Fundamentação Teórica.

Introdução.

A Família é estudada em diversos âmbitos desde há largos anos. Dentro do âmbito da 

Psicologia tem sido estudada sob diversos prismas metodológicos que advêm da perspectiva 

subjacente utilizada nos diversos estudos, bem como dos seus objectivos. Na actualidade, há 

uma corrente que procura entender a Família, tanto a nível de investigação como ao nível de 

terapia, como uma realidade composta por mais do que a soma dos membros que a compõem 

e que procura ter em conta as componentes simbólicas da construção do casal e familiar e da 

sua influência na história progressiva. É a Perspectiva Relacional-Simbólica.

Dentro desta perspectiva procura-se, com este trabalho, compreender mais aprofunda-

damente a família e as suas dinâmicas conscientes e inconscientes e, tendo a Perspectiva Re-

lacional-Simbólica como pano de fundo, partir para a compreensão das diferenças fundamen-

tais da investigação actual em Psicologia da Família, nomeadamente no campo da Qualidade 

Conjugal.

A Qualidade Conjugal (QC) é um conceito já estudado ao longo dos anos, mas onde 

não existe consenso na forma de o abordar, nem sobre o que o conceito abrange. Pode-se dizer 

que existem duas “escolas”, uma em que a QC coincide com o conceito de satisfação conjugal 

e uma outra que considera o constructo como sendo multifactorial, podendo ser incluída a sa-

tisfação. Na segunda classificação, é extremamente difícil encontrar um consenso no número 

de dimensões, nas próprias dimensões que abrange ou até na suposta equivalência com outros 

conceitos. Consequentemente, vários estudos que indicam que vão abordar a QC acabam por 

abordar outro conceito ou assumem a QC como sendo composta por várias dimensões que 

variam conforme o instrumento utilizado e conforme o estudo, não podendo ser comparados 

ou complementados entre si por partirem de perspectivas demasiado divergentes. Também 

acontece o inverso, um estudo indicar que vai abordar um outro conceito1 e acabar por abor-

dar a QC. Acontece ainda abordar-se a parte pelo todo, ou seja, um trabalho ter como objecti-

vo abordar a QC mas acabar por abordar apenas uma ou duas dimensões como se se tratasse 
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de algo equivalente à QC. Segundo Gottman e Notarius (2002), os estudos sobre conjugalida-

de centram-se nos conceitos de satisfação, ajustamento e QC, conceitos esses que são utiliza-

dos, muitas vezes, como sinónimos. Apesar disso, há quem tente distinguir os conceitos. Nar-

ciso e Costa (2001/2002) e Narciso e Ribeiro (2009) consideram a QC como sendo o desem-

penho da e na relação, sendo avaliada através de critérios estabelecidos por um observador 

externo, tendo em conta estudos realizados e teorias prévias. As autoras consideram a satisfa-

ção uma avaliação do casamento do ponto de vista dos cônjuges.

Mosmann, Wagner e Féres-Carneiro (2006) afirmam que o constructo será multifacto-

rial, não podendo ser equiparado ao conceito de satisfação conjugal. Sublinham também a di-

ficuldade em conseguir reunir e hierarquizar as dimensões que a compõem, por não ser possí-

vel determinar maior ou menor importância das mesmas e consideram impossível conseguir 

elencar todas as variáveis por serem em grande número. Outra característica importante apon-

tada é o facto de ser resultado de um processo dinâmico e interactivo, de onde resulta a avali-

ação que cada cônjuge faz da relação em que estão envolvidos.

Os instrumentos existentes que se propõem avaliar a QC padecem deste impasse, ha-

vendo alguns instrumentos que estão vocacionados para a medição da QC de forma multifac-

torial, mesmo que o próprio nome mostre que mede a satisfação conjugal. Além disso, não 

existe sequer uma concordância no que diz respeito às dimensões medidas, fruto da indefini-

ção conceptual e da ausência de modelos que abordem o conceito.

Por via dos impasses existentes na literatura, há já vários autores que propõem algu-

mas soluções. Uma passa por tentar encontrar uma base teórica sólida que sirva de ponto de 

partida comum. Mosmann et al. (2006) afirmam não existir um modelo orientador da investi-

gação e Karney e Bradbury (1995) acreditam que apesar de alguns avanços em áreas específi-

cas, os resultados padecem de aprofundamento, impedindo avanços efectivos. Fincham, Be-

ach e Kemp-Fincham (1997), Fincham e Linfield (1997), Narciso e Costa (2001/2002), Narci-

so e Ribeiro (2009) e Fincham e Rogge (2010) propõem deixar de parte o modelo de medição 

através de dimensões bipolares, passando a ter em conta que as dimensões que compõem a 

QC podem ser compostas por itens positivos e negativos, em vez de se partir do princípio de 

que o negativo é a ausência do item. Fincham e Bradbury, (1987), vão mais longe afirmam 

que como há um problema de não especificidade do constructo, deveria banir-se definitiva-

mente do vocabulário da Psicologia o termo “Qualidade Conjugal”. Lanz e Rosnati (2002), 
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Olson (2000) e Feetham (s.d.) consideram que a forma tradicional de recolha de dados junto 

da família não permite o verdadeiro estudo neste âmbito, acabando por ser estudos relaciona-

dos com a família em vez de investigação familiar.

Cigoli (2006), numa perspectiva mais abrangente da Psicologia da Família, acredita 

que deverá existir uma mudança de paradigma, no sentido de incluir a pessoa na sua totalida-

de, com as suas necessidades, expectativas, desejos, intenções e descobertas, pessoa que se 

constitui como lugar de acção e de reflexão do que faz. A novidade da perspectiva Relacional-

Simbólica no panorama do estudo da família é precisamente a capacidade de integrar a pessoa 

no mundo relacional familiar e na capacidade de reconhecer as diversas motivações incons-

cientes que cada um dos cônjuges transporta para a sua relação e que ajuda a explicar a forma 

como essa mesma relação é construída (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000). 

Nesse sentido, os instrumentos tradicionais acabam por não ter a mesma validade para um 

estudo neste âmbito. A Entrevista Clínica Generacional2  (ECG), partindo desta perspectiva, 

permite trazer à consciência essas motivações e permite conhecer a fundo a realidade pessoal, 

conjugal e familiar, tendo em conta a especificidade do casal e da família. Não existe, à parti-

da, uma ligação óbvia entre o casal na Perspectiva Relacional-Simbólica e a QC, conforme 

descrita nos diversos estudos abordados, mas o estudo das diferentes formas de abordar a fa-

mília permite estabelecer diferenças fundamentais no estudo do casal e da família, bem como 

aprofundar uma e outra forma.

Sendo o estudo da QC uma forma de aferir de que forma o casal vive determinados 

aspectos e sabendo-se, à partida, que os estudos “tradicionais” da família têm diversos pontos 

que se constituem como problemáticos, à luz da Perspectiva Relacional-Simbólica, a opção 

por partir do estudo da QC é justificada pelo facto de ser uma via de acesso para um grande 

número de variáveis trabalhadas ao nível do casal. A recorrência à ECG justifica-se por ser 

um instrumento “nascido” no âmbito da Perspectiva Relacional-Simbólica, que aborda as vi-

vências do casal e da família segundo uma perspectiva mais holística do que nos estudos ditos 

tradicionais e que acede a níveis diferentes de informação a que os instrumentos utilizados no 

estudo da QC não conseguem chegar, nomeadamente a zonas inconscientes. Além disso, se-

gundo Scabini e Cigoli (2000) e Cigoli e Scabini (2006), a QC encontra-se ligada à presença 

de competências interpessoais de cada elemento do casal, tais como a capacidade de gerir 
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conflitos, o sentimento de estarem ligados ou separados, a capacidade de expressão de afecto, 

de viver a dor, de comunicar com eficácia e de manter uma relação com a componente social, 

variáveis que se encontram em diversos estudos da QC.

Apesar de os diversos estudos recorrerem à percepção dos elementos do casal, a forma 

como se acede à informação e a própria informação recolhida difere, pelo que se torna perti-

nente o confronto entre as formas de estudo. Desta forma, há pontos opostos que importa es-

tudar e reflectir, como o nível antropológico em que os estudos da QC se movem e em que a 

ECG se move; o conceito de casal e de família a partir dos quais os estudos partem e que, por 

via da concepção de casal e de família latente na ECG, vale a pena ser discutido; ao nível me-

todológico e psicométrico, já que sendo consequência do ponto anterior, leva a que os estudos 

nos dois âmbitos sejam diferentes e que seja pertinente uma comparação e reflexão sobre o 

assunto. A pesquisa sobre os estudos da QC permite ainda elencar variáveis como a idade, 

vinculação, a satisfação, o consenso, a coesão, o investimento e a intimidade, entre outras, que 

são estudadas em outros âmbitos da Psicologia da Família, que surgem mais ou menos isola-

das nos estudos da QC e que a ECG abrange, embora não as enumere como variáveis estuda-

das, pela forma como acede à informação e por serem dinâmicas do casal e da família, abor-

dadas de forma integrada e holística, o que motiva um estudo nesta vertente.

Este trabalho vai abordar o constructo de QC segundo uma abordagem multifactorial. 

Tem como objectivo reunir a informação existente na literatura, sobretudo desde 2000 em di-

ante, de forma a caracterizar da forma mais completa possível o constructo, mas também tem 

como objectivo ser uma reflexão crítica acerca dos vários estudos, nomeadamente ao nível da 

concepção da QC e do casal.

Tem também como objectivo o confronto dos conceitos de casal subjacentes aos vários 

estudos da QC com a concepção de casal que a perspectiva Relacional-Simbólica defende, de 

uma forma global, compreendendo as abordagens subjacentes a estes estudos e conhecendo as 

variáveis estudadas neste âmbito. Procura-se entender se a forma como o casal se encontra 

representado nos diversos estudos da QC se aproxima ou não da concepção defendida pela 

perspectiva Relacional-Simbólica. Nesse sentido, é apresentado um estudo de caso utilizando 

a ECG, com o objectivo de conhecer, na prática e de forma mais aprofundada, a informação 

que permite recolher e a realidade do casal e da família e de forma a poder compreender me-

lhor as diferenças na forma como a família é abordada e as dinâmicas da própria família.
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Capítulo 1: A Perspectiva Relacional-Simbólica.

Este capítulo explora e caracteriza o ciclo de vida familiar, segundo a Perspectiva Re-

lacional-Simbólica, descrevendo as transições familiares que se constituem como etapas do 

ciclo.

1. O casal ao longo da vida.

A forma de estudar a QC não tem sempre em conta a natureza sistémica e relacional da 

família. Ainda que haja tentativas de considerar os efeitos da QC nos dois membros do casal, 

estas falham na forma de medição individual da QC com cada elemento do casal.

O casal é um subsistema específico da família, considerada como sendo um sistema 

organizado que possui uma estrutura e uma hierarquia internas e que interage de forma não 

casual com o contexto em que se encontra inserida. A família organiza relações primárias e 

liga as diferenças de género e de geração fundamentais da natureza humana. Há dois eixos 

relacionais familiares: o conjugal - que se baseia na diferença de género e se explicita através 

de um pacto de reciprocidade reconhecido juridicamente, que inclui direitos e deveres (rela-

ção de paridade) - e o parento-filial - que implica uma diferença de geração e uma responsabi-

lidade da geração antecedente sobre a geração procedente, bem como um reconhecimento dos 

primeiros sobre os últimos e que leva a uma relação de clara ascendência-descendência. Inclui  

também uma rede de parentesco constituída pelos relacionamentos com os diversos elementos 

das famílias de origem do casal (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

A relação conjugal baseia-se num pacto de confiança que inclui um pólo afectivo e um 

pólo ético. É um pacto de reciprocidade com uma estrutura dramática, entre dois elementos 

originariamente diferentes, exprimindo formas de ser masculina e feminina. Significa que a 

relação conjugal vive dos aspectos conhecidos e típicos dos dois papéis. O sentido da existên-

cia do pacto baseia-se numa tensão constitutiva, já que a reciprocidade existente é o encontro 

com a diferença do outro3  e é o reconhecimento de uma semelhança estrutural no outro. A 
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norma da reciprocidade existente no casal inclui a simetria e a igualdade de condições sociais 

e inclui também a reciprocidade do dom de si, o cuidar um do outro na sua unicidade e dife-

rença (é o grande dever de desenvolvimento do casal) e a vivência do paradoxo de uma obri-

gação existente no dar um ao outro gratuitamente (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000).

Além destas características, existe ainda a confiança, que se constitui como um ele-

mento central e inicial na relação conjugal. Um pacto conjugal sem confiança torna-se um 

contrato frio e confiança sem um pacto pleno torna o casal aberto ao risco de uma relação ba-

seada apenas no sentimento e na emoção e, por isso, frágil (Scabini & Cigoli, 2000)4.

O casal conjugal e parental é concebido como um dispositivo vivo, um subsistema es-

pecífico da família com uma função de encontro e mediação de histórias e culturas familiares 

diferentes, dotada de um elemento de imprevisibilidade, que resulta do facto de o casal não 

ser uma soma de competências e de transportar para a nova família recursos e dificuldades da 

sua história familiar, podendo ter ou não capacidade de aproveitar os recursos existentes e de 

melhorar aspectos deficitários. Significa que as trocas recíprocas familiares intergeneracionais 

dependem do encontro conjugal que as realiza e da forma como o casal consegue ou não fun-

cionar como dispositivo de mediação intergeneracional, que põe em evidência a função paren-

tal e a sua transmissão generacional. O pacto secreto5, ao constituir-se como a união inconsci-

ente dos cônjuges (Pincus & Dare, 1987) e sendo um acumular de necessidades por satisfazer, 

de temores a enfrentar, de valores, ideias e expectativas que cada cônjuge transporta da sua 

história familiar e que quer satisfazer na sua relação conjugal, fornece o substracto para a uni-

cidade da relação, para a função parental e para a transmissão generacional (Scabini & Cigoli, 

2000; Cigoli & Scabini, 2006).

A transmissão generacional da parentalidade está dependente do processo de diferen-

ciação, uma versão familiar do processo de desenvolvimento da personalidade chamado indi-

viduação (Bowen, 1998). O casal vai adquirindo a sua própria identidade, diferenciando-se ou 

distinguindo-se das suas famílias de origem, através da construção do seu percurso, criando 
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um novo tipo de relação com as famílias de origem e relançando o laço existente com a gera-

ção sucessiva, algo que depende de factores culturais e da própria autonomia que o casal tem. 

O processo inicia-se aquando da escolha de um parceiro estável, consolidando-se com a cons-

tituição do pacto conjugal e torna-se mais significativo com o nascimento dos filhos. Implica 

que haja comparação com as famílias de origem, transgressão6 e resolução do processo de in-

dividuação pessoal, ao nível da relação conjugal e ao nível da relação parental (sobretudo nes-

ta). Espera-se que o novo casal seja capaz de construir um estilo relacional específico, a partir 

das modalidades aprendidas e interiorizadas nas famílias de origem, sem que se repitam os 

padrões e sem que se aposte numa ruptura total, de forma a garantir uma “continuità innovati-

va7” (Scabini & Cigoli, 2000, p. 28). Segundo os autores, o processo inclui a interiorização 

das funções parentais8 e o encontro-encaixe realizado entre os elementos do casal que dá lugar 

ao exercício das funções parentais como produto do novo dispositivo de casal. Num extremo 

positivo da combinação está a continuidade de conteúdos de valores e experiências, em que a 

história familiar se encontra evidenciada e ganha continuidade e num extremo negativo a au-

sência de continuidade, onde o casal não reconhece valores, desejos ou expectativas das famí-

lias de origem (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

Os autores estudam a família a partir de vivências críticas, as chamadas transições, que 

obrigam a ajustes de todos os membros familiares na organização e dinâmicas relacionais. 

Basearam-se nas ideias de Haley (1973), que percebeu que os sintomas exibidos por um dos 

elementos da família poderiam estar ligados a crises de passagem (de transição) e de tensão 

pelos quais a família passa, constituindo-se, ao mesmo tempo, como momentos de dificuldade 

da família em enfrentar a mudança e como momentos em que se propicia a transformação re-

lacional requerida. A perspectiva Relacional-Simbólica tem em conta que a família é conside-

rada um corpo vivo envolto no seu tecido simbólico e prevê que os símbolos familiares se 

tornarão mais palpáveis em alturas de transição, evidenciando a sua estrutura com os seus 

pontos fortes e pontos fracos, bem como a forma como a família enfrenta a mudança. A difi-

17

6 A transgressão é necessária para a construção da identidade, de forma a que seja possível não decalcar os mode-
los familiares e construir um modelo original, específico do próprio casal. É,  ao mesmo tempo, tarefa e resultado 
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7 Trad. Continuidade inovadora.

8 Mais uma vez devido à forma como foi vivido nas suas famílias de origem.



culdade que a transição encerra em si decorre da ambiguidade e incerteza do processo, dos 

riscos que lhe são inerentes e do elemento de perda que qualquer mudança implica9 e inclui 

uma dimensão de dor (Hobfoll & Spielberger, 1992). As várias transições-chave são marcadas 

por eventos críticos10, havendo outras transições não normativas decorrentes da experiência 

da própria família (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

A forma de adaptação da família às transições pode variar. Hill (1949, cit. por Lavee, 

McCubbin & Patterson, 1985; cit. por McCubbin & Patterson, 1983; cit. por Patterson & 

McCubbin, 1983) desenvolveu o modelo ABCX em que previa que os eventos considerados 

stressantes requerem que a família se adapte. Um elemento de stress (A) interage com os re-

cursos familiares para lidar com a crise (B), que interage com a forma como a família define o 

evento (C), provocando a crise (X). Conforme a gama de recursos, os acontecimentos provo-

cam reacções e consequências diferentes. Os recursos familiares para lidar com a crise defi-

nem a natureza da mesma e a capacidade que a família tem para a superar. Adaptar e superar 

são definidos, neste âmbito, como a preservação da unidade do sistema familiar, de forma a 

permitir o desenvolvimento e o crescimento dos membros familiares. O autor identificou três 

fases que se desenrolam após a vivência de uma situação de stress: um período de desorgani-

zação, seguido de um período de procura activa e, finalmente, um período de reorganização.

Segundo McCubbin e Patterson (1983), a família pode adoptar uma de três estratégias: 

o evitamento - em que se nega ou subestima o acontecimento -, a eliminação - tenta-se descar-

tar as consequências do evento, tentado que o significado não seja encarado como algo que 

venha a provocar algum tipo de mudança - e a assimilação - constitui-se como a forma mais 

evoluída de a família encarar a transição, aceitando-se a mudança para melhor se responder às 

novas exigências; ao mesmo tempo, a estrutura familiar permanece intacta, mudando apenas 

em parte os padrões de interacção11. Por causa das re-estruturações requeridas à família ao 

longo da sua vida, é de prever que a QC também possa vir a sofrer variações ao longo da vida 
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9 Perda que pode ser, muitas vezes, de algo tangível.

10  Nomeadamente a aquisição de um novo membro, a perda de um membro ou modificação da relação com o 
mundo social (nos casos de entrada para a escola ou para o mundo do trabalho).

11 Indo um pouco mais além dos autores (McCubbin e Patterson), há transições que implicam e alteram a estrutu-
ra familiar, nomeadamente em casos em que há desvinculação da família de origem (Scabini & Cigoli, 2000; 
Cigoli & Scabini, 2006).



conjugal12, pela exigência dos novos papéis que cada elemento do casal assume individual-

mente e em conjunto com o cônjuge.

Dever-se-á, desta forma, encarar a transição como um processo e não apenas uma pas-

sagem, em que todos os membros familiares estão incluídos e envolvidos em tarefas de des-

envolvimento, específicas de cada transição.

Uma das consequências desta visão é a forma como a família é estudada, no que diz 

respeito ao lugar da interacção e da relação.

A interacção, ao longo dos anos, surgiu como um ponto fulcral de observação da famí-

lia e da classificação de dimensões fundamentais da interacção familiar que, à medida que fo-

ram evoluindo, passaram a ser vistas como sequências temporais e de onde foram definidas 

tipologias familiares e estilos de interacção conjugal funcionais e disfuncionais. Este nível 

tem como características a atenção dada às trocas comunicativas presentes entre os membros 

familiares, sendo referentes ao tempo e local onde se encontram e que vai construindo o dis-

curso familiar. A grande limitação é o facto de apenas dar a conhecer os vínculos traçados na 

situação e no contexto onde se dá o intercâmbio, que não revela informação acerca da estrutu-

ra cultural e social na qual a família vive e com a qual interage, nem sobre a história familiar, 

pano de fundo para as suas vivências (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

A relação é algo que não se revela de imediato e que tem manifestações importantes 

aquando de momentos de transição, que inclui o que liga e vincula os membros da família e 

que rapidamente escapa à sua consciência. Na relação está incluída a história específica da 

família, estreitamente ligada à subcultura social a que pertencem e inclui o que é sedimentado 

ao nível de valores, ritos, mitos e modelos de relação. Significa que a interacção está condici-

onada pelos tipos e qualidade das relações que se estruturam na família (Cigoli & Scabini, 

2006; Scabini & Cigoli, 2000) e daí que seja importante o estudo da família nestas duas di-

mensões, porque as mesmas interacções em famílias diferentes terão significados diversos 

conforme a construção e atribuição de significados familiar.
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12 E.g., na transição para a parentalidade.



2. Transição para a conjugalidade.

Uma relação conjugal funda-se num pacto de confiança que compreende uma compo-

nente ética e uma componente afectiva da relação. Desta forma, o pacto funda e organiza a 

relação, tendo como elementos constitutivos a atracção um pelo outro, a consensualidade, a 

consciência, o empenho em respeitar o pacto e a delineação de um fim, sendo que a constru-

ção na transição parte da atracção afectivo-sexual na direcção da construção do pacto de con-

fiança (Scabini & Cigoli, 2000).

A transição para a conjugalidade tem como tarefa a construção do pacto conjugal, que 

é constituído pelo pacto declarado e pelo pacto secreto (Cigoli & Scabini, 2006; 2007a; Sca-

bini & Cigoli, 2000). O pacto declarado é o acto consciente e explícito13 do pacto de confian-

ça em que o matrimónio está fundado e representa o símbolo da transição. Traduz a ética do 

vínculo pela expressão da promessa de fidelidade perante a comunidade em que os novos côn-

juges se inserem. O pacto secreto é a base de sustentação psicológica do pacto conjugal e 

constitui-se como a união inconsciente dos cônjuges (Pincus & Dare, 1987). A dimensão in-

consciente é o que dá a unicidade a cada casal, pela acumulação e combinação de necessida-

des, valores, ideias e expectativas, já referidas, que cada um dos cônjuges quer satisfazer na 

relação conjugal com a pessoa escolhida. A atracção existente entre ambos é composta pela 

mistura de necessidades, esperanças e defesas de perigos e está ligada à história progressiva 

do cônjuge e aos modelos identificativos familiares, quer considerados de forma individual, 

quer considerados como um corpo. Assim sendo, tendo em conta que cada cônjuge é fruto de 

uma construção familiar, o pacto tem motivos múltiplos e articulados, cujo núcleo duro ex-

prime as exigências afectivas e relacionais fundamentais da pessoa, sobretudo no que diz res-

peito aos factores de protecção e de renovação do laço. A combinação de cada história e das 

características de cada um permite a unicidade do casal pela sua construção inédita14 (Cigoli 

& Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000)15.

Considera-se que o pacto secreto foi conseguido quando há uma satisfação recíproca 

das necessidades afectivas por parte de cada um dos cônjuges e quando é passível de ser re-

20

13 Nas formas de matrimónio civil ou religioso em que se faz uma promessa de fidelidade.

14 Corresponde à identidade do casal.

15 O estudo de casais multi-étnicos,  por analogia, mostra como o casal tem que enfrentar desde o início as dife-
renças de linhagem e o seu impacto na história progressiva do casal.



formulado à medida que as necessidades e expectativas se alteram - classifica-se como prati-

cável. As zonas de disfuncionalidade deste pacto encontram-se na impraticabilidade - as ne-

cessidades que ambos esperam satisfazer reciprocamente não são tidas, sistematicamente, em 

conta - e na rigidez - o pacto foi formado mas não é ajustável às alterações que o casal vai vi-

venciando ao longo da vida (Scabini & Cigoli, 2000)16.

O pacto declarado é assumido conscientemente nas situações em que os cônjuges qui-

seram interiorizá-lo do ponto de vista cognitivo e afectivo, visto pela forma como ambos se 

dedicam ao laço criado. Assim, os cônjuges serão capazes de formar um projecto de vida em 

comum que inclui valências concretas17 e empenham-se na sua realização. As zonas de dis-

funcionalidade situam-se na fragilidade - o projecto tem pouca consistência e a escolha recí-

proca não tem muito empenho por parte dos cônjuges - e na formalidade - um projecto mera-

mente contratual, em que se perde a noção do dever recíproco e se têm apenas em conta os 

termos da norma, no sentido dos direitos individuais (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Ci-

goli, 2000).

A transição para a conjugalidade tem como objectivo conseguir construir um pacto 

conjugal capaz de ligar o pacto secreto e o pacto declarado e que mantenha essa ligação. Isto 

implica criar um meio ético-afectivo18 capaz de exprimir as características do pacto conjugal e 

capaz de exprimir as características do casal. O pacto sustentável e duradouro implica a acei-

tação do outro na sua totalidade, unicidade e irrepetibilidade, através da aceitação dos limites 

do outro e da desejabilidade das características (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000). Mais do que na paixão, fundamenta-se na capacidade de se oferecer ao outro e de se 

reconciliar com as suas próprias limitações.

As tarefas a cumprir na transição incluem o eixo conjugal e o eixo intergeneracional: 

tarefas enquanto cônjuges, tarefas enquanto filhos e deveres permanentes em cada transição 

(Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).
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16 Dentro da área da disfuncionalidade pode ocorrer, segundo Haley (1973) que uma das motivações inconscien-
tes seja a fuga à sua família de origem, podendo também ocorrer que um ou os dois elementos embarquem na 
relação com reservas o que, segundo Dush, Cohan e Amato (2003), pode influenciar muito a forma como se en-
cara a relação.

17 Inclui o cuidado do laço com acções concretas.

18 Implica que se contemple o pacto conjugal na sua totalidade e não apenas uma das suas facetas.



A tarefa, enquanto cônjuges, passa pela construção da identidade de casal, superando a 

auto-referência, levando a um certo sacrifício narcisista19, que é a segunda tarefa. O processo 

é influenciado pela conjugação das histórias individuais dos cônjuges e da negociação que 

devem levar a cabo dos diversos problemas que surgem no dia a dia, de forma realista. Há 

ainda os deveres permanentes em cada transição, cuja tarefa é o relançamento do pacto conju-

gal nas transições que ocorrem ao longo da vida20 (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000).

A tarefa enquanto filhos coloca os cônjuges na posição de filhos e tem a ver com o 

facto de uma relação conjugal ser caracterizada pelo encontro entre duas histórias individuais 

provenientes das famílias de origem. Significa que ao longo do processo de formação do casal 

o sistema familiar deve ser tido em conta como sendo trigeneracional, apesar de as heranças 

familiares atravessarem mais gerações. O novo casal tem que rever o seu sistema de lealdades 

(Boszormenyi-Nagy & Spark, 1984) no que diz respeito ao seu cônjuge (com aspectos de ex-

clusividade e prioridade) e às famílias de origem (passa a ser limitada). O casal adquire a sua 

identidade quando se distingue das famílias de origem, que significa criar um estilo relacional 

a partir das modalidades aprendidas nas famílias de origem, sem que as repita, e manter um 

novo laço com as mesmas. Esta dinâmica de construção de identidade de casal implica que 

exista um processo de regulação de distâncias com as famílias de origem, que leva a redefinir 

a relação e a estabelecer novas fronteiras. Implica, ainda, um posicionamento, por parte de 

cada cônjuge, em relação ao tipo de relacionamento de casal que viveu e interiorizou na sua 

própria família, produzindo uma identificação ou oposição a esse tipo de relação. Toda a 

comparação que vai sendo feita pelos novos cônjuges dura vários anos, até que o casal seja 

capaz de ter vivência própria, de resolver a próprias crises e de ter uma bagagem de eventos 

históricos que lhe é específica, momento em que esta comparação deixa de ser importante. 

Aqui como que se apropriam da sua identidade de casal e ambos identificam a sua própria his-

tória e a construção da mesma. Os perigos, nesta tarefa, passam pela intervenção das famílias 

de origem, no sentido de se garantir a estabilidade do casal, sobretudo na relação entre mãe e 
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19 A perda da centralidade do eu permite que o próprio deixe de ser o mais importante e que passe a ser central a 
dimensão projectual, permitindo que o casal se construa e se defina como tal, ganhando um terceiro elemento 
que simboliza a relação e que implica uma co-divisão identitária (Scabini & Cigoli, 2000).

20 Assunto a ser desenvolvido mais à frente.



filha21 (Sprecher & Felmlee, 1992) e pelo corte da relação entre as gerações em nome da bus-

ca de autonomia22 (Scabini & Cigoli, 2000).

As necessidades, defesas e perigos que constituem o pacto secreto evoluem, levando a 

que seja, desde logo, diferente do que era. O desafio está em conseguir lidar com as diversas 

situações e reformular o pacto conjugal ao longo do tempo, já que essas alterações têm como 

resultado potencial a alteração das expectativas e das necessidades individuais e conjugais. A 

conjugalidade acompanha todo o desenvolvimento da vida familiar, pelo que está sujeita às 

múltiplas transições que vão sendo vivenciadas e às novas tarefas que as transições implicam 

(Cigoli & Scabini, 2006; 2007b; Scabini & Cigoli, 2000).

3. Transição para a parentalidade.

Sendo a família uma organização intergeneracional significa que a generatividade é o 

seu ponto central, como evento biológico, simbólico e cultural (Erikson, 1976). A família, 

com o nascimento dos filhos, continua a sua história como projecto familiar e social, estando 

a relação parento-filial e os seus cuidados típicos imbuídos do património cultural específico 

que liga os pais aos seus antepassados (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

A crise da transição não tem uma causa muito definida, porque o nascimento de uma 

criança implica a revisão de muitos processos sistémicos familiares (Haley, 1973), mas modi-

fica muito a relação conjugal, podendo este acontecimento activar recursos pessoais e relacio-

nais, consolidando a identidade de casal ou funcionar como obstáculo e fracturar a identidade 

do casal (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

Fruto desta crise, há quem considere que o nascimento de um filho provoca a diminui-

ção da QC23, mas há também dados que suportam a ideia de que há gratificação e consequên-

cias positivas no nascimento para o casal, nos casos em que haja mudanças no sentido de am-

bos assumirem papéis de género mais tradicionais (MacDermid, Huston & McHale, 1990). 

Estes autores consideram também que a satisfação conjugal e o sentimento geral de amor pelo 
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21 Os autores dão como possível explicação passa pelo maior controlo por parte da rede social da filha, ao nível 
da aprovação ou não de uma relação, típico dos países do Sul da Europa.

22 Típico dos países do Norte da Europa e dos Estados Unidos.

23 Cowan, Cowan, Heming, Garrett, Coysh, Curtis-Boles e Boles (1985); Crohan (1996); Doss, Rhoades, Stanley 
e Markman (2009); Perren, Wyl, Simoni, Stadlmayr, Burgin e Klitzing (2003).



cônjuge não diferem nos casais parentais, comparados com casais sem filhos. Já Huston e 

Vangelisti (1995), Helms-Erikson (2001) e Kluwer e Johson (2007) concluem que serão vari-

áveis múltiplas24 que levarão a que a relação conjugal piore, melhore ou tenha um impacto 

mínimo e não o nascimento propriamente dito.

Apesar de a alteração da QC e o sentido da alteração serem discutíveis, não se pode 

deixar de reconhecer que há mudanças no laço conjugal. Segundo Emery e Tuer (1993) o laço 

conjugal vai perdendo aspectos de companheirismo, na mesma medida em que vai ganhando 

aspectos de parceria. A relação ganha um sentido diferente do que tinha e evolui no sentido de 

ambos se sentirem pertencentes e envolvidos no projecto comum da parentalidade. As altera-

ções na dinâmica conjugal podem iniciar-se ainda antes do nascimento, podendo a dimensão 

de projecto também influenciar a QC (Scabini & Cigoli, 2000).

Na dinâmica relacional do casal, há aquilo que se pode considerar uma intersecção 

subtil entre o papel conjugal e o papel parental, embora sejam sempre subsistemas familiares 

diferentes. Isto requere que o casal saiba gerir recursos, conflitos e afectos da relação conju-

gal, independentemente da relação com os filhos, que leva a um outro desafio que passa pela 

regulação das distâncias com estes, de forma flexível (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Ci-

goli, 2000). A função parental de cada elemento está sob influência da diferença de género e 

implica que, mais uma vez, se saiba reconhecer a unicidade e diferença no outro e que se seja 

capaz de a aceitar, sendo isso uma ajuda na aquisição do papel parental25 (Andolfi, 1988, cit. 

por Scabini & Cigoli, 2000).

4. Transição dos filhos para a vida adulta.

A transição para a vida adulta, que abre uma nova crise com diversas consequências 

(Haley, 1973), tem perdido força e espaço, deixando de se constituir como ritual fortemente 

comunitário26, sendo vivida de forma mais individualizada, pouco definida (no tempo e no 
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24 As variáveis podem ir desde a divisão do trabalho doméstico até à perda de oportunidade de ter actividades de 
lazer, passando por défices de sono e pelo aumento dos níveis de stress.

25 Implica também a presença das dimensões afectivas e normativas (éticas) na educação dos filhos, simbolica-
mente associadas ao papel materno e paterno, respectivamente (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

26 E.g., o matrimónio é, hoje em dia, visto de forma diferente e surge muitas vezes como complemento de uma 
coabitação ou do nascimento dos filhos.



como), pouco ritualizada, negociável e com uma margem de escolha muito ampla27. Desta 

forma, a transição que se constituía como um momento acaba por se constituir como um per-

curso, eventualmente reversível28.

O objectivo da transição passa por conseguir que a geração dos filhos assuma plena 

responsabilidade adulta. Desta vez, o casal (já de meia-idade) está do outro lado da diferenci-

ação do novo casal e de todas as dinâmicas descritas aquando da sua formação como casal, 

nomeadamente no que diz respeito às dinâmicas da nova família com as famílias de origem.

Há três “tipos” de tarefas de transição: enquanto cônjuges, enquanto filhos e enquanto 

pais.

A tarefa enquanto cônjuges passa por conseguir renovar formas de diálogo e pela reor-

ganização da vida de casal. O objectivo mais importante é o reinvestimento na relação conju-

gal, agora mais centrada na vida de casal no que na vida parental e o reinvestimento em rela-

ções exteriores que terão ficado em “suspenso” (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000).

Enquanto filhos, o casal tem que, simultaneamente com as outras tarefas, conseguir 

enfrentar o envelhecimento dos próprios pais, aceitando-o e assumindo os cuidados necessári-

os nos casos em que exista alguma doença29  (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000).

Enquanto pais, têm que ajudar os filhos na aquisição e assumpção das responsabilida-

des de adulto pleno dos filhos, tarefa que vem sendo preparada de trás e que inclui a educação 

dos filhos, especialmente desde o início da adolescência, que deverá ter como objectivo a 

aquisição da autonomia. Os pais deverão ser capazes de mesclar aspectos de autonomia, pro-

tecção e orientação personalizada, na educação de cada filho, que lhe permite que se desen-

volva de forma gradual na aquisição da sua identidade e aumenta a autonomia ao longo do 
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27  Galland (1997) identificou três modelos de transição na Europa, que se têm vindo a modificar ao longo do 
tempo devido a factores sociais, como o desemprego. Os três modelos identificados pelo autor são o modelo 
mediterrânico - em que há uma co-residência entre pais e filhos prolongada no tempo, interrompida quase exclu-
sivamente para casar e continuamente adiado -, um modelo típico no norte Europeu e em França - caracterizado 
por um período longo entre a altura da saída de casa e a constituição de família - e um modelo típico na zona 
britânica - onde a saída e constituição de família não são adiados, mas em que o nascimentos dos filhos é adiado.

28 Hoje em dia, a transição para a vida adulta tem uma grande extensão temporal, os valores e significados sim-
bólicos das tradições de passagem à vida adulta têm-se vindo a atenuar sem ter uma sequência temporal e tem-se 
difundido um paradigma caracterizado pela experimentação e reversibilidade das escolhas anteriormente feitas 
(Heinz, 1995).

29 Conhecidos como “geração sanduíche”,  por terem de responder às necessidades da geração seguinte (filhos) e 
da geração anterior (pais) (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).



tempo, favorecendo a sua emancipação (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000; 

Scabini, Marta & Lanz, 2006).

Espera-se, também, que o casal passe de um sentido de generatividade parental para o 

sentido de generatividade social, mudando de uma posição em que são centrais as práticas 

educativas, o cuidado aos filhos e o encorajamento e suporte do sistema familiar, para um pa-

pel de mentores, com o objectivo de criar, renovar, conservar e transmitir o sistema simbólico 

da cultura a que todos pertencem (Kotre, 1996). É a vivência da generatividade de forma sim-

bólica, cuja manifestação passa por cultivar e transmitir a herança familiar, social e cultural 

que já foi recebida e que se estende pela vida social através do cuidado e do investimento nas 

relações sociais (Raguso, 2010) e chama os pais a contribuir activamente numa escala maior 

do que a escala familiar, para a realização da geração à qual os seus filhos pertencem30 (Sca-

bini et al., 2006).

Por fim, espera-se ainda que como pais ajudem a neutralizar a cisão entre a família e a 

sociedade, que advém de alguma forma do reposicionamento como geradores sociais. Existe 

uma dinâmica entre a sociedade e a família que é claramente desfavorável aos jovens que se 

querem emancipar, já que os próprios pais, como actores sociais mais antigos, ocupam aquilo 

que se poderia constituir como oportunidades, ao mesmo tempo que dão a possibilidade de 

negociar a passagem a adultos plenos. A família, desta forma, tem um carácter mais protectivo 

do que emancipativo e há mais hipóteses de os pais falharem a transição da generatividade 

parental para a generatividade social (Cigoli & Scabini, 2006; 2007a; Raguso, 2010; Scabini 

& Cigoli, 2000; Scabini et al., 2006).

Nesta transição surge também a chamada transição para a grã-parentalidade, um efeito 

intergeneracional do nascimento de uma nova geração.

Simbolicamente, o nascimento dos netos mostra uma dimensão temporal finita, ainda 

que de forma inconsciente. Os avós são chamados a uma nova forma de generatividade não 

narcisista e voltada para o desenvolvimento de outros em vez da auto-realização, em que se 

tornam elementos que apoiam a educação dando maior primazia à dimensão afectiva, muito 

recompensadora para avós e netos. As responsabilidades dos avós passam por sustentar os fi-

lhos na aquisição da parentalidade, reconhecendo a competência parental dos filhos e contri-
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30 Neste sentido, Raguso (2010) afirma que o oposto da generatividade social é a estagnação,  que se dá quando a 
família falha no seu desenvolvimento e os seus membros permanecem auto-centrados e isolados, de onde não 
conseguem estar abertos para a relação e para o futuro, tornando-se degeneração em vez de generatividade.



buindo em apoios mais concretos e quotidianos. Como em todas as fases, há-que encontrar 

um novo equilíbrio nas relações, tal como as próprias famílias de origem já o tiveram de fazer, 

aquando da aquisição da conjugalidade e da paternidade. O equilíbrio passa por conseguir 

uma “intimità a distanza”31 (Scabini & Cigoli, 2000, p.130) nas fases que se seguem à reor-

ganização da nova família32. Ainda assim, os perigos de desequilíbrio nas relações existem 

porque a própria relação com as famílias é uma fonte de ambiguidade. O suporte dado ao 

novo sistema parental pode ser muito relevante no cuidado aos filhos, mas esse apoio pode 

estar disfarçado pelo desejo inconsciente de a família de origem querer reintegrar o membro 

que saiu do seu sistema, regredindo no sentido do equilíbrio anterior que possuía e que poderá 

não ter encontrado desde a saída do membro (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 

2000).

5. A última transição: a família perante a morte.

A grande característica desta transição, que se encontra aliada ao processo de envelhe-

cimento, é a passagem de uma posição central e autónoma, ocupada agora pela geração adulta 

seguinte, para uma posição cada vez mais retirada e dependente. Simetricamente, a nova ge-

ração adulta é chamada a assumir a primazia generacional, que significa assumir a responsabi-

lidade adulta em pleno. Inclui assegurar os cuidados necessários, tanto à geração precedente, 

como à geração sucessiva. O percurso que a transição passa, por parte do casal idoso, por 

transmitir o património (inclui o acolhimento e a elaboração da memória familiar) e, por parte 

dos filhos, por acolher esse património e pela sua transmissão às gerações mais jovens. Esta 

capacidade de sentir, reconhecer e cultivar o sentido de pertença comum aos membros famili-

ares e o empenho em transmitir isso mesmo às novas gerações permite que a morte não seja o 

término total do laço existente com o casal idoso. Considera-se que a transição se completa 

quando a nova geração conseguiu interiorizar a presença da primeira geração, o que trará nova 

força para o seu caminho individual e familiar (Scabini & Cigoli, 2000).
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32 O papel dos avós passa por conseguir manter o suporte necessário aos filhos,  evitando uma distância que leve 
ao desinteresse e evitando uma participação tal que acabe por ser uma invasão.



A morte surge como elemento que domina e marca toda a transição e é a última etapa. 

Activa sobretudo aspectos simbólicos, por deixar o lugar central que até ali o idoso ocupava. 

É constituída pela eventual morte do cônjuge, pela perda de centralidade relacional, pelo sen-

timento de vida plena e, por fim, pela morte do próprio (Scabini & Cigoli, 2000).

Considera-se que esta transição tem um percurso constituído por alguns eventos críti-

cos, que são a aposentação, o ninho vazio, o nascimento dos netos (que já foi abordado) e a 

doença.

A aposentação é o primeiro sinal de abandono da centralidade que até ali viviam e tem, 

para além de uma representação da situação exterior, uma representação psicológica, que está 

ligada ao distanciamento do mundo produtivo e a perda do reconhecimento e da valorização 

que a colocação social permitia ter, passando-se a ter uma sensação de vazio e de inutilidade. 

Funciona como “un precursore del ritiro definitivo dalla vita33” (Scabini & Cigoli, 2000, p. 

178) mas, por outro lado permite ter muito mais tempo livre, que juntamente com o abandono 

de rotinas muito consolidadas sofre um desequilíbrio (Davey & Szinovacz, 2004; Scabini & 

Cigoli, 2000)34. Esta fase apresenta também como característica uma aproximação física re-

novada.

A doença é uma das passagens mais críticas no percurso evolutivo da família, porque 

traz mudanças de rotina e de ritmos e coloca a família perante o significado que tal aconteci-

mento tem a prazo. Simbolicamente significa a passagem  da primeira frente da primeira para 

a segunda geração. Para o idoso funciona como um reconhecimento definitivo do seu enve-

lhecimento, que leva à busca de equilíbrios e compromissos entre progressos e regressões, 

entre desespero e esperança e entre a mortificação do seu declínio e a salvaguarda da sua di-

gnidade. A tarefa nesta fase para ambas gerações passa por aceitar a ajuda e oferecer suporte, 

respectivamente para pais e filhos. Embora dito commumente, não há uma inversão completa 

de papéis, porque a primeira geração é ainda fonte de experiência e história familiar (Scabini 

& Cigoli, 2000).

A tarefa de desenvolvimento, em casos de viuvez, é aceitar a morte do cônjuge e pre-

parar-se para a sua própria morte. Os filhos têm como tarefa encarar a morte não como uma 

interrupção total, mas como uma herança a acolher. A perda do cônjuge é um evento muito 
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33 Trad. Um percursor do afastamento definitivo da vida.

34 Thompson e Walker (1989) afirmam que as tarefas familiares, até esta altura algo negociado e rotineiro, terão 
de ser renegociadas, relativamente à gestão dos espaços individuais e do poder conjugal.



doloroso, que pode provocar uma sensação de vida vazia e sem significado, podendo até cau-

sar uma crise de identidade (Scabini & Cigoli, 2000). A forma como cada família e cada ele-

mento mais idoso lida com estes problemas varia. Segundo Haley  (1973), o idoso pode con-

seguir encontrar uma função em que seja útil à família e outras vezes a família tem que con-

seguir que alguém cuide do idoso, o que constitui também um período de crise que necessita 

de ser resolvido.
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Capítulo 2: A Qualidade Conjugal.

Este capítulo apresenta uma revisão de literatura sobre o conceito de Qualidade Con-

jugal. Parte-se da história do constructo e da sua investigação e desenvolve-se um possível 

modelo de funcionamento. São ainda abordados estudos sobre trajectórias da Qualidade Con-

jugal e abordadas as diversas variáveis que se encontram associadas ao constructo.

1. História do constructo.

Apesar de a QC ser estudada há algum tempo, há falta de consenso e há desorganiza-

ção latente nos estudos feitos ao longo dos anos.

A primeira tentativa de construir uma medida de QC deu-se em 1938, através de uma 

pergunta aos cônjuges, cujo objectivo era avaliar a felicidade de ambos: “O que diferencia, 

basicamente, os casais felizes dos casais infelizes?” (Terman, Buttenwieser, Fergunson & 

Wilson, 1938, cit. por Heyman, Sayers & Bellack, 1994). Tem a limitação de ter apenas uma 

pergunta para medir algo tão complexo e revela falta de sustentação teórica mas, ainda assim, 

ressalva a questão da subjectividade inerente a um conceito destes (Gottman & Notarius, 

2002).

Mais tarde, Levinger (1965, 1976) aplicou a Social Exchange Theory35 ao casamento. 

Deriva da perspectiva de Thibaut e Kelley  (1991), que aborda a interdependência no relacio-

namento dos cônjuges como sendo produto da interacção dos diversos acontecimentos que 

ambos vivem com o contexto onde se inserem. Desta forma cria-se uma sucessão de desafios 

que exigem que o casal se adapte no seu próprio relacionamento e no relacionamento com 

quem os rodeia. A derivação de Levinger resulta num modelo que prevê que o sucesso de uma 

relação conjugal está relacionado com a capacidade que os cônjuges têm de comparar aspec-

tos satisfatórios36 com aspectos desafiantes37. Quando existir uma conjugação de factores com 
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36 E.g., a segurança familiar ou a formação de uma família.

37 E.g., problemas financeiros.



maior prevalência de desafios e insatisfações, existirem poucas desvantagens para uma sepa-

ração38 e existirem alternativas atractivas fora da relação, prevê-se que a união terminará.

Partindo destas ideias de Levinger, Lewis e Spanier (1979, 1982, cit. por Mosmann et 

al., 2006) avançaram com uma tipologia dos relacionamentos conjugais, que cruza o grau de 

satisfação com o grau de estabilidade (Tabela 1):

Grau de satisfação Grau de estabilidade

Alto Alto

Alto Baixo

Baixo Alto

Baixo Baixo

Tabela 1: Tipologia dos relacionamentos conjugais. Adaptado de Mosmann et al., 2006, p. 317.

A tabela explica que casais insatisfeitos e estáveis são casais em que as atracções e as-

pectos satisfatórios da relação são em menor número, mas onde os obstáculos à separação são 

em grande número. A consequência desta visão, que funciona tanto como uma vantagem da 

mesma como uma aproximação à perspectiva ecológica (Brofenbrenner, 1996), é a inclusão 

na problemática da interdependência das variáveis envolvidas e considerar-se tanto o micro 

como o macro contexto. Ainda assim, segundo Gottman (1982) tudo se baseia em percepções 

e não na análise de comportamentos nos desafios que o casal enfrenta.

Também nos anos 70 surgiu uma outra tipologia de Lewis e Spanier (1979, 1982, cit. 

por Mosmann et al., 2006), que deu origem a um dos instrumentos mais utilizados neste âmbi-

to - o Dyadic Adjustment Scale39. Os autores consideram o ajustamento conjugal como produ-

to dos processos conjugais, da comunicação e dos resultados destas variáveis.

Mais tarde surgiram respostas à falta da componente comportamental, através da 

Behavioral Theory40 que desenvolveu a análise de comportamentos dos casais para enfrentar 

dificuldades. Tendo origem na mesma teoria de Thibaut e Kelley, focou-se nas acções de reso-

lução de problemas dos casais e deu um grande impulso à investigação laboratorial da conju-

galidade. A premissa é a de que os comportamentos positivos dos cônjuges aumentam a avali-
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38 i.e., que não existam “forças impeditivas”, materiais ou simbólicas.

39 Será abordado mais à frente.

40 Teoria Comportamental.



ação positiva da relação e, por isso, o nível de satisfação na relação, e comportamentos avali-

ados por um dos cônjuges como sendo negativos levam a avaliações negativas da relação 

(Mosmann et al., 2006).

Têm surgido trabalhos no âmbito da Teoria Comportamental que utilizam a observa-

ção e a mensuração em laboratório das respostas comportamentais dos cônjuges em simula-

ções de situações de conflito ou de prazer (Burleson & Denton, 1997; Gottman, Coan, Carrere 

& Swanson, 1998; Gottman & Katz, 1989). Como em todas as investigações laboratoriais, 

não se escapa desta forma ao carácter de “vácuo” contextual em que se dão os estudos labora-

toriais.

Numa linha de interacção, focada na experiência individual dos cônjuges, surge a 

Attachment Theory41, original de Bowlby mas também utilizada no estudo da relação conju-

gal. A teoria foi aplicada por Hazan e Shaver (1987, 1994) e preconiza que o tipo de vincula-

ção mantida entre os cônjuges (enquanto crianças) e os seus pais/cuidadores influencia a for-

ma como se estabelece a relação conjugal, com tendência para a repetição do padrão vivido na 

própria família. A consideração da história progressiva de cada um dos cônjuges é uma novi-

dade, mas deixa algumas questões em aberto, como o problema de ser improvável que tenham 

estabelecido, ambos, o mesmo tipo de vinculação e por isso não se saber como diferentes vin-

culações influenciam a relação conjugal. Além disso, também não é considerado o contexto 

(Mosmann et al., 2006).

A Teoria do Interaccionismo Simbólico, inicialmente aplicada ao estudo da família, 

parte da ideia de uma família composta por elementos em interacção, que criam símbolos e 

significados que influenciam a formação da identidade dos vários membros, a transmissão de 

valores familiares e a aprendizagem dos papéis sociais que cada um deverá assumir (Gracia & 

Musitu, 2000). Desta perspectiva, surgiu um modelo de Burr, Hill, Nye e Reiss (1979, cit. por 

Mosmann, 2006), que prevê que cada um dos elementos da família tem uma representação do 

seu papel social e que a QC é o resultado da avaliação que os cônjuges fazem, individualmen-

te, do ajustamento ao seu papel.
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A Teoria dos Sistemas Familiares deu origem ao Modelo Circumplexo dos Sistemas 

Conjugal e Familiar de Olson (2000), que prevê que o nível de funcionalidade do casal varia 

em função das dimensões Coesão42 (Tabela 2), Adaptabilidade43 (Tabela 3) e Comunicação44.

Tipo de Relação Nível de Coesão

Emaranhado Muito alto

Conectado Moderado a alto

Separado Moderado a baixo

Desprendido Muito baixo

Tabela 2: Modelo Circumplexo de Olson, dimensão Coesão. Mosmann et al., 2006, p. 320.

Os níveis Separado e Conectado levam a um funcionamento familiar e conjugal ópti-

mo. Os níveis Desprendido e Emaranhado, nos extremos, estão ligados a problemas a longo 

prazo nos relacionamentos.

Tipo de Relação Nível de Adaptabilidade

Caótico Muito alto

Flexível Moderado a alto

Estruturado Moderado a baixo

Rígido Muito baixo

Tabela 3: Modelo Circumplexo de Olson, dimensão Adaptabilidade. Mosmann et al., 2006, p. 321.

Os níveis Flexível e Estruturado são os que levam a um melhor funcionamento famili-

ar e conjugal. Os mais extremos, Caótico e Rígido, constituem-se como os mais problemáti-

cos.

Dentro das perspectivas que consideram a influência do contexto, da auto-avaliação e 

da capacidade de resolução de problemas variáveis centrais na definição da conjugalidade 

(Mosmann et  al., 2006) surge o modelo Vulnerability Stress Adaptation de Karney e Bradbury 

(1995) que integra a Teoria da Vinculação, a Teoria da Crise e a Teoria Comportamental. Este 
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43 Definido como o potencial de mudança/adaptação na liderança, papéis e regras do sistema.

44 Dimensão que facilita a promoção de movimentos nas dimensões anteriores; é uma variável que se inclui nas 
anteriores, não é mensurável.



modelo aborda o casal como precisando de se adaptar a um grande leque de acontecimentos e 

circunstâncias com stress, que surgem na vida conjugal. A forma de adaptação depende do 

nível de stress experienciado e das características que cada um traz para a relação conjugal. A 

vivência acumulada influencia a percepção que cada um tem da QC. O modelo sublinha a im-

portância de três grupos de variáveis: o contexto45, os recursos pessoais46 e os processos adap-

tativos47. Hoje em dia aceita-se que os casais possam ter conflitos, mas que o nível de satisfa-

ção depende da forma de resolução desses mesmos conflitos (Mosmann et al., 2006).

A forma como os modelos têm vindo a evoluir no sentido de incluir o contexto, os re-

cursos pessoais e os processos adaptativos mostra que a QC é multidimensional, não se po-

dendo substituir pelo conceito de satisfação (Mosmann et al., 2006). Narciso e Costa (2001/

2002) e Narciso e Ribeiro (2009) dividem a QC em processos conjugais vividos, que se des-

dobram em operativos ou comportamentais48, em processos afectivos49 e em processos cogni-

tivos50. Ao nível da sua medição, consideram que pode ser feita por um observador externo, 

implicando uma observação não apenas como um todo, mas tendo em conta os vários domí-

nios da vida conjugal51, já que os processos podem variar conforme a área. Consideram ainda 

que se devem ter em conta influências contextuais, pessoais, demográficas e a influência do 

percurso de vida conjugal.

Um trabalho de Fincham e Rogge (2010) tenta clarificar os vários conceitos que apa-

recem como equivalentes nos diversos estudos existentes. Os autores identificam duas formas 

de trabalhar o conceito, uma em que os investigadores se focam na relação, olhando para pa-

drões de interacção (processos interpessoais), como o conflito e a comunicação e tende a utili-

zar o termo “ajustamento”; outra, a perspectiva intrapessoal, focada na avaliação subjectiva 

que cada um dos cônjuges faz da relação de casal, utiliza conceitos como satisfação conjugal 
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45 Inclui todas as situações que geram stress e que são fundamentais na QC que experienciam.

46 Os recursos pessoais interagem com as outras variáveis, nomeadamente o nível educacional (Griffin, 1993).

47 Capacidade que os casais têm em superar e em se adaptar aos desafios decorrentes do contexto em que se inse-
rem.

48  Incluem o que corresponde ao funcionamento conjugal - comunicação, conflitos e sua resolução e controlo 
relacional.

49 Incluem o amor enquanto configuração de sentimentos e os processos relacionais afectivos que o catalisam e 
que são catalisados - intimidade e compromisso.

50 Traduzido em cognições individuais - pressupostos e padrões, percepções, atribuições e expectativas.

51 Nomeadamente a gestão doméstica, financeira, os filhos e as relações extra-familiares.



e felicidade conjugal. Apesar de todos estes modelos existentes e da existência de diversas 

variáveis que se encontram relacionadas com o conceito, verifica-se que não existe um mode-

lo orientador da investigação (Mosman et al., 2006). Segundo Karney e Bradbury (1995), os 

últimos 50 anos de pesquisa geraram um aumento dos factores preditores do sucesso conjugal, 

mas padecem de aprofundamento de resultados que tem impedido avanços efectivos na com-

preensão dos processos conjugais. Mosmann et al. (2006) apontam para três grupos de variá-

veis fundamentais na definição da QC existentes na literatura, que são os recursos pessoais 

dos cônjuges, o contexto em que o casal está inserido e os processos adaptativos. Segundo os 

autores, o carácter multidimensional do conceito deriva do processo dinâmico e interactivo do 

casal. 

Apesar de ser possível mapear uma história na definição da QC e de ser possível iden-

tificar os três grupos de variáveis referidos acima, o desacordo mantém-se até aos dias de 

hoje, algo que se reflecte nas diferentes formas de definir e operacionalizar o constructo, vin-

do isto a ser alertado desde há alguns anos atrás.

2. Qualidade Conjugal Positiva e Qualidade Conjugal Negativa.

Fincham tem procurado contribuir para o esclarecimento e aprofundamento do cons-

tructo. Nos últimos anos, a delimitação do conceito e a tentativa de encontrar modelos teóri-

cos que sustentem o seu estudo tem estado sob maior escrutínio. O modelo agora apresentado 

apresenta como ideia central a existência de uma dimensão positiva e de uma dimensão nega-

tiva da QC.

Segundo Fincham e Rogge (2010), o grosso da pesquisa de casais parte do princípio 

que a QC é uma única dimensão bipolar, cujos pólos são a insatisfação extrema e a satisfação 

extrema. Kaplan (1972) faz uma reflexão a propósito dos pontos intermédios de resposta, que 

poderiam tanto significar algum acordo com os extremos como percepcionar o item como ir-

relevante nos mesmos extremos. Assim, o autor defende que se pode detectar indiferença, 

quando existe a percepção de irrelevância e detectar ambivalência, no caso de algum grau de 

acordo com os extremos. Significa que os casais fazem avaliações positivas e negativas. Ka-

plan demonstrou estatisticamente que as dimensões positivas e negativas são independentes.
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Fincham et al. (1997), Fincham e Linfield (1997), Narciso e Costa (2001/2002), Narci-

so e Ribeiro (2009) e Fincham e Rogge (2010) consideram que a avaliação da QC nos casais 

não deve ser feita numa função dualista (positiva ou negativa), mas tendo em conta que cada 

casal pode ter variações nas dimensões que compõem a QC e que podem ter pontuações ele-

vadas, em determinadas dimensões, e baixas noutras dimensões. O instrumento deverá ter, 

então, tanto itens positivos como negativos e contar com altas pontuações positivas e negati-

vas, em vez de ter apenas itens positivos em que a baixa pontuação seja a ausência desse item 

no casal. Os dados obtidos apontam para a existência de 4 tipos de casal – Felizes, Infelizes, 

Ambivalentes e Indiferentes – decorrentes do cruzamento das dimensões Qualidade Conjugal 

Positiva (QCP) e Qualidade Conjugal Negativa (QCN) (Figura 1).

Ambivalente

InfelizIndiferente

Feliz

Qualidade Conjugal Positiva

Baixa

Qualidade Conjugal Negativa

Baixa

Alta

Alta

Figura 1: Tipologia dos casais. Adaptado de Fincham et al. (1997), p. 494.

Conforme pode ser verificado na Figura 1, os casais de tipologia Feliz têm alta QCP e 

baixa QCN; os casais de tipologia Ambivalente têm alta QCP, bem como QCN; os casais de 

tipologia Indiferente têm baixa QCP e baixa QCN; e os casais de tipologia Infeliz  têm baixa 

QCP e alta QCN.
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Uma das consequências mais evidentes deste tipo de análise é o impacto nos instru-

mentos de medida da QC. Segundo Fincham et al. (1997), a maior parte destes instrumentos 

acaba por mascarar diferenças importantes entre os casais. Os autores mostraram que as espo-

sas ambivalentes e indiferentes diferem em comportamentos e atribuições, algo que instru-

mentos tradicionais não distinguem. As medidas unidimensionais são incapazes de distinguir 

os casais que se situam a meio das pontuações, mas a visão bidimensional permite uma análi-

se mais diferenciada dos casais que, segundo os instrumentos tradicionais, não têm nem alta 

QC nem baixa QC.

3. Trajectórias da Qualidade Conjugal.

Como evolui a QC ao longo da vida do casal? Umberson, Williams, Powers, Chen e 

Campbell (2005) abordam a trajectória da QC52 e afirmam que a experiência conjugal negati-

va tende a aumentar, enquanto que a experiência conjugal positiva tende e diminuir. Descobri-

ram ainda que os casais não partem todos do mesmo nível de QC, portanto o decréscimo pre-

visto não terá o mesmo impacto em todos os casais. Há ainda uma série de factores do percur-

so de vida do casal que podem acelerar ou atrasar o declínio da QC ao longo do tempo53. Os 

efeitos positivos ao longo da vida abrandam o efeito declinatório, enquanto que os efeitos ne-

gativos aceleram esse efeito na experiência conjugal positiva. A idade também surge associa-

da às trajectórias, mas sob uma forte influência do estatuto parental e da transição para a pa-

rentalidade, o que pode significar que a transição em si não será a principal alteração a trazer 

variações na QC, mas sim o timing em que sucede.

Umberson, Williams, Powers, Liu e Needham (2005) estudaram o efeito que o stress 

tem na QC54 ao longo do tempo, mais especificamente no que diz respeito ao efeito que o 

stress poderá ter em diferentes momentos da vida. Os autores tentam ainda perceber se a QC 

terá alguma relação com os níveis de stress vividos em família, enquanto crianças. Os resulta-

dos recolhidos sugerem que o stress, em adulto, tem um preço a pagar cumulativo, mas são os 
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53 Casais que no início do estudo tinham filhos adultos a viver em casa mostravam ter menos experiência conju-
gal positiva.

54 Com base no modelo de QCP e QCN.



sujeitos que se recordam de mais eventos de stress em criança quem está mais vulnerável. 

Maior stress vivido em criança aparece ligado a início de vida conjugal mais pobres, no que 

diz respeito a conteúdos positivos e negativos e a QC pode ser mais volátil em indivíduos que 

tenham vivido mais episódios de stress nas suas família em criança. O aumento de stress em 

adulto deste grupo que teve episódios de stress na família está associado a um declínio mode-

rado da QC, assim como a diminuição do stress está associada com um aumento moderado da 

QC.

Ainda dentro do tema das trajectórias da QC, os mesmos autores, em 2006, partindo 

do mesmo conceito de QC, abordam a sua relação com a saúde individual, concluindo que há 

uma covariação, no sentido de ser a QC a ter efeito sobre a saúde. Os dados suportam a noção 

de que o strain conjugal aumenta o declínio natural da saúde, mais ainda à medida que os in-

divíduos envelhecem.

4. Variáveis relacionadas com a Qualidade Conjugal.

Há diversas variáveis que surgem associadas ao longo dos anos na investigação, no-

meadamente demográficos, a personalidade, a vinculação, a parentalidade e o conflito.

4.1. Factores demográficos.

Coabitação, divórcio e recasamento

Sendo a coabitação vista cada vez mais como uma alternativa ao casamento tradicional 

ou como complemento do casamento, podendo ser uma prática de experimentação (Scabini & 

Cigoli, 2000), tornou-se uma variável estudada como podendo ter impacto na QC, quer na 

comparação entre díades casadas e díades em união de facto, quer na comparação de momen-

tos do período em união de facto com o período em que estão casados.

Dush et al. (2003) procuram compreender se o aumento da coabitação ao longo das 

últimas décadas poderá ter levado a uma alteração na relação entre a coabitação e a disfunção 

conjugal, que estudos anteriores tinham ligado. O estudo baseia-se em casais de duas gerações 
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diferentes da segunda metade do século XX55 e tem como objectivo investigar as ligações en-

tre a coabitação pré-matrimonial e as medidas de QC56 e de estabilidade conjugal, se as asso-

ciações entre a coabitação pré-matrimonial e as medidas de QC e de estabilidade conjugal 

mudaram entre gerações e saber se há influência dos factores demográficos na mesma associ-

ação. Os autores descobriram que há uma ligação entre a coabitação e a diminuição da QC e 

da estabilidade conjugal, que não houve mudança entre gerações e que os factores demográfi-

cos parecem não ter influência.

Tach e Halpern-Meekin (2009) abordam a mesma questão, mas têm em conta a hete-

rogeneidade de entre o grupo de casados que passaram por alguma experiência de coabitação 

anterior, no que diz respeito ao facto de estes casais terem tido ou não algum filho antes de 

terem casado, com o próprio parceiro ou com outro parceiro anterior. Têm ainda em conta o 

facto de que este tipo de casal tem mais tempo de co-residência do que casais que iniciam a 

sua coabitação apenas a partir do momento em que casam e fazem uma análise da trajectória 

que os casais percorrem ao nível da QC. Os resultados indicam que não é apenas a coabitação 

pré-conjugal que influencia a QC57, mas que a correlação negativa existente entre a coabita-

ção e a QC é aumentada em larga medida pelos pais não conjugais. Qualquer nascimento não 

conjugal58 está associado a uma QC futura mais pobre. Além disso, a QC é “fixada” no início 

da relação conjugal, sendo que relações com menor QC não recuperam nem se deterioram. 

Falando agora da ligação entre o divórcio e a QC, Viik, Bernhardt e Noack (2009) 

apresentam uma investigação levada a cabo na Escandinávia, com o propósito de avaliar a 

QC59  no casamento e na coabitação. Apesar de contextualmente diferente60, os resultados 

apontam também para que a QC seja maior no caso de se ser casado. Em casais que coabitem 

e tenham intenção de vir a casar também é maior, em comparação com quem coabita sem in-

tenção de casar.
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55 Casais de uma geração mais velha, casados entre 1964 e 1980, altura em que a coabitação era menos vulgar e 
casais de uma geração mais nova, casados entre 1981 e 1997, altura em que a coabitação era mais vulgar.

56 Op. felicidade conjugal e conflito conjugal.

57 Com base no modelo de QCP e QCN.

58 Seja em conjunto com o futuro cônjuge ou com outro parceiro.

59 Op. seriedade da relação, satisfação com a relação e planos de dissolução.

60  Estes países são tidos como exemplo de locais onde a coabitação e casamento têm, praticamente, o mesmo 
significado.



Numa perspectiva “mais sistémica”, Booth e Amato (1994), abordam o impacto da 

QC61 e do divórcio na relação entre pais e filhos, enquanto ainda vivem na mesma casa, 12 

anos após o divórcio. Os autores descobriram que a QC se encontra associada à proximidade 

da relação entre pais e filhos e à proximidade temporal do último contacto62. Foi ainda desco-

berto que a infelicidade e a instabilidade conjugal parecem enfraquecer a relação entre pais e 

filhos na vida adulta dos últimos, ainda que a relação parental se mantenha.

Ainda numa abordagem mais sistémica, Amato e Booth (2001) abordam as conse-

quências da discórdia conjugal e da consequente QC63 mais baixa na QC dos filhos, tentando 

compreender se haverá uma relação de predição. Essa relação foi encontrada. Os autores de-

cidiram comparar a discórdia conjugal medida em casais num estudo anterior (Booth, Amato, 

Johnson & Edwards, 1998, cit. por Amato & Booth, 2001), com a discórdia conjugal medida 

nos casais que os seus filhos compusessem. Nos casos em que a relação dos filhos redundou 

em divórcio, não parece ter havido mediação da influência do casamento dos pais, nem de 

variáveis como a educação pós saída de casa, a coabitação de um dos pais com uma outra pes-

soa ou mesmo o nascimento de um meio-irmão e a própria relação entre progenitor e filho. 

Apesar do facto de a associação das variáveis ser moderada, é de sublinhar a existência de um 

intervalo de 17 anos até se recolherem dados nos casais de segunda geração, o que revela uma 

associação muito relevante. Os resultados mostram, ainda, que os filhos beneficiam mais em 

casos em que a discórdia diminui, do que em casos de casais harmoniosos que vão aumentan-

do o seu nível de discórdia.

Há também trabalhos que abordam a ligação de casamentos após um divórcio à QC.

Booth e Edwards (1992) concluem, a partir dos seus dados, que nos casos de recasa-

mentos as pessoas tendem a não estar tão integradas com as famílias de origem do seu cônju-

ge, a ser mais propensas a deixar a relação e a ter crenças de não serem a melhor pessoa com 

quem casar, o que leva a um decréscimo da QC, não havendo diferenças na comparação com 

outros casais cujos elementos não tivessem passado por uma situação de divórcio.
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61 Op. felicidade conjugal, interacção conjugal, conflito conjugal e propensão para o divórcio.

62 A qualidade da relação entre pais e filhos foi operacionalizada nestas duas variáveis.

63 Op. felicidade, interacção, conflito, problemas e instabilidade.



Falke e Larson (2007) abordam esta questão alicerçando-a em três tópicos: o 

background e factores contextuais64, traços individuais e comportamentos65 e processos de 

interacção de casal66. Os autores descobriram que há uma ligação entre uma menor QC67 e a 

existência de enteados, a complexidade da nova família, a vinculação emocional ao ex-cônju-

ge, a existência de casamentos múltiplos e a tensão económica. Descobriram ainda que os 

preditores de uma QC mais elevada incluem o consenso do casal em assuntos importantes, 

suporte social da família e amigos e estabilidade financeira.

Género

Faulkner, Davey e Davey  (2005) estudaram variáveis que poderiam funcionar como 

preditoras da satisfação conjugal e do conflito conjugal ao longo do tempo, ligadas ao género. 

O estudo aponta para um declínio da satisfação ao longo do tempo nos maridos que assumem 

um papel de género mais tradicional. Estes sujeitos podem também experienciar maior confli-

to com as esposas no que diz respeito à equidade relacional e às tomadas de decisão. No caso 

das esposas, a perda de emprego surge como variável que pode aumentar a satisfação conjugal 

e diminuir o conflito conjugal ao longo do tempo, que pode ter a ver com a sobrecarga de pa-

pel que a esposa tem ao assumir o trabalho fora de casa e as tarefas domésticas. Em casos de 

depressão, sendo a esposa a viver sintomas depressivos, o marido sente um declínio da QC; 

caso seja o marido a ter esses sintomas, a esposa não sente o mesmo. A única variável psico-

lógica preditora da satisfação conjugal das esposas é o bem-estar do marido. Maridos que não 

tenham casado com mulheres com afiliação religiosa sentem uma diminuição da satisfação 

conjugal ao longo do tempo.

Mickelson, Claffey  e Williams (2006) estudaram o papel mediador do género na QC68, 

tendo em conta as atitudes de género e o papel do suporte emocional do cônjuge. Descobriram 

que atitudes de equidade estão relacionadas com maior QC, no caso dos homens, ao passo que 

estão ligadas a menor QC, no caso das mulheres, que pode ser explicado pela não concretiza-

ção da atitude positiva da equidade de género na equidade conjugal. As mesmas atitudes de 
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64 E.g., existência de enteados.

65 E.g., a vinculação ao ex-cônjuge.

66 E.g., o consenso do casal.

67 Op. satisfação e estabilidade.

68 Op. satisfação e conflito.



equidade não aparecem ligadas ao suporte conjugal instrumental, no caso das mulheres, nem 

ligadas ao suporte conjugal, no caso dos homens. O suporte conjugal emocional e instrumen-

tal são preditores da QC nos homens tradicionalistas e nas mulheres igualitárias, surgindo 

apenas o suporte emocional como preditor da QC de homens igualitários e de mulheres tradi-

cionalistas.

Spotts, Neiderhiser, Towers, Hansson, Lichtenstein, Pedersen  et al. (2004), na Suécia, 

numa amostra de gémeas e dos seus parceiros, descobriram que tanto factores genéticos como 

factores ambientais têm influência na QC69. Descobriram a importância da correlação entre os 

genes e o ambiente, que sugere que as características geneticamente influenciadas da esposa 

influenciam a sua percepção da relação conjugal e a percepção do marido da relação consigo 

própria.

 Mais tarde, Spotts, Prescott e Kendler (2006), nos EUA abordaram a influência que 

variáveis genéticas e ambientais têm sobre a QC, numa amostra de gémeos do mesmo sexo e 

de sexo oposto, sublinhando que tanto factores genéticos como factores ambientais têm essa 

influência. De entre todos, os factores ambientais não partilhados explicam a maior parte da 

variância na QC, tanto nos homens como nas mulheres. Os autores consideram que estas des-

cobertas sugerem que características herdadas70, contribuem de forma directa para a percep-

ção da QC. 

Etnia

Um dos factores demográficos mais estudados é a etnia dos elementos do casal. Bro-

man (2005) descobriu diferenças significativas entre casais de etnia negra e casais de etnia 

branca. Os casais de etnia negra tendem a caracterizar o seu cônjuge de forma mais negativa71 

do que os casais de etnia branca. Por serem caracterizados de forma mais negativa, significa 

que a QC também se torna mais baixa.
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69 Op. ser caloroso e conflito.

70 E.g., personalidade.

71 No sentimento de se ser amado, no dinheiro que o cônjuge possa desperdiçar, em ser-se capaz de empurrar ou 
bater e nos casos extra-conjugais que o cônjuge possa ter.  O autor considera que a QC é composta pelas variáveis 
referidas.



Bulanda (2007) também demonstra que há diferenças entre etnias, afirmando que a 

etnia negra apresenta menor QC72, ao passo que a etnia branca e a etnia méxico-americana 

têm níveis superiores e similares, entre si.

Forry, Leslie e Letiecq (2007) abordam a etnia em casais inter-étnicos73, procurando 

diferenças que possam existir ao nível da ideologia do papel de género, percepção de injustiça 

na relação e na QC74. Descobriram que o género é uma variável importante, já que as esposas, 

independentemente da etnia, expressam maiores crenças de equidade e maior percepção de 

que a relação lhes é mais injusta do que para os maridos, estando a percepção de injustiça li-

gada a menores níveis de QC. Descobriram ainda que os elementos afro-americanos dos ca-

sais são mais ambivalentes do que os cônjuges americanos, apesar de não existirem diferenças 

no amor e no conflito existente. Esta descoberta é contrária à literatura consultada pelos auto-

res, visível no estudo que se segue.

Marriot-Hohmann e Amato (2008) descobriram que os casais inter-étnicos reportam 

menor satisfação conjugal, maiores níveis de conflito e maior expectativa de que a relação irá 

terminar. Segundo os dados recolhidos pelos autores, deve-se a histórias relacionais mais 

complexas, maior nível de heterogamia, menor partilha de valores e suporte social mais fraco, 

sendo este último revelador de que estes casais enfrentam dificuldades exteriores à própria 

relação.

Idade

Bulanda (2007) aborda a QC75 em casais mais velhos76. Os dados suportam a ideia de 

a QC estar relativamente isolada de alguns dos maiores eventos que as pessoas experienciam 

nestas idades. A situação económica, o emprego e a reforma não estão relacionados ou têm 

relação fraca com a QC. A presença de crianças está ligada a uma QC mais baixa. A etnia e o 

género aparecem também como variáveis influenciadoras, sendo que mulheres mais velhas e 

indivíduos de etnia negra apresentam menor QC do que homens e indivíduos caucasianos, 
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72 Op. satisfação.

73 Casais compostos por americanos e afro-americanos.

74 Op. amor, conflito, ambivalência e manutenção.

75 Op. em variáveis demográficas,  economia, emprego, a presença de crianças em casa e cuidados, sejam a netos 
ou aos próprios pais.

76 Idades entre os 51 e os 61 anos.



respectivamente. Garantir suporte financeiro tem menor grau de associação positiva com a 

QC nas esposas do que nos maridos.

4.2. Personalidade.

Lavee e Ben-Ari (2004) estudaram a forma como o neuroticismo e a expressividade 

emocional estão relacionados com a percepção da QC em casais israelitas. Segundo os dados 

dos autores, o neuroticismo funciona como preditor da própria percepção de menor QC e a 

percepção das esposas é influenciada pelo neuroticismo dos maridos; o inverso não sucede. 

Concluem, ainda, que a expressividade emocional se associa à percepção da QC, no género 

feminino, encontrando-se associada quer à sua expressividade quer à expressividade dos ma-

ridos.

Um outro estudo de Barelds (2005) relaciona negativamente o neuroticismo com a 

QC, funcionando como um forte preditor da QC para ambos géneros. Foi encontrada também 

uma relação positiva entre auto-estima e a QC, havendo um efeito de interacção entre a auto-

estima dos dois cônjuges: nos casos em que ambos reportam maior auto-estima, reportam 

também maior QC. Foi também encontrada uma relação entre a extroversão e a QC, havendo 

menor QC em indivíduos socialmente ansiosos e maior QC em indivíduos com baixa ansie-

dade social, bem como uma relação negativa entre a QC e hostilidade. Foram ainda encontra-

das relações entre a estabilidade emocional e a autonomia, quando presentes nos dois parcei-

ros.

4.3. Vinculação.

A vinculação é uma relação emocional recíproca e duradoura estabelecida entre o bebé 

e a figura parental77. Um vínculo seguro entre os cônjuges caracteriza-se, segundo Mosman et 
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77 Bowlby e Ainsworth identificaram três padrões principais de vinculação, sendo a vinculação segura - a figura 
de vinculação constitui-se como uma base segura para o bebé e permite-lhe a exploração do mundo, separando-
se facilmente dela e buscando-a quando necessita -, a vinculação evitante - o bebé evita o contacto e a proximi-
dade com a figura de vinculação e,  em caso de necessidade, não a busca - e a vinculação ambivalente - o bebé 
fica muito perturbado com a ausência da figura, mas quando está presente, tanto a busca como a evita (Papalia, 
Olds & Feldman, 2001).



al. (2006), por ter um nível de coesão óptimo entre o sentimento de ligação/dependência e o 

sentimento de separação/independência, ou seja, uma coexistência que permita a individuali-

dade e, ao mesmo tempo, o sentimento de se sentirem dependentes um do outro, sem medo de 

perda da independência ou de abandono (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

Diversas investigações defendem que maior satisfação conjugal está ligada à vivência 

de uma vinculação segura e de afecto com as figuras de vinculação e que menor satisfação 

está ligada a relações com os cuidadores de pouca proximidade, marcadas pela presença de 

ansiedade e ambíguas (Cigoli & Scabini, 2006; Hatfield, Singelis, Levine, Bachman, Muto & 

Choo, 2007; Mosmann et al., 2006; Scabini & Cigoli, 2000). Os estudos indicam ainda que a 

relação de vinculação existente na infância condiciona a escolha futura de um parceiro, sur-

gindo a percepção do outro em relação ao conforto ou desconforto com a proximidade e a in-

dependência e a capacidade de envolvimento em relações amorosas como base da escolha. Os 

mesmos estudos indicam também que a maior parte das pessoas prefere pessoas com uma 

vinculação segura (independentemente de as próprias o terem) ou, caso não existam, pessoas 

com vinculação idêntica à sua. Segundo Hatfield et al. (2007), pessoas relacionalmente segu-

ras atraem outras iguais, acabando por se casar entre si.

Os primeiros autores a ligar a vinculação à relação conjugal foram Hazan e Shaver 

(1987), fazendo um paralelismo entre a forma de estabelecer a relação entre o bebé com a fi-

gura de vinculação e entre parceiros adultos. O estudo conduzido pelos autores tem como 

conclusões (entre outras) que adultos seguros caracterizam as suas experiências como sendo 

amigáveis, felizes e de confiança, adultos evitantes reportaram medo de proximidade e adul-

tos ambivalentes descreveram a relação como estando marcada pelo ciúme, altos e baixos 

emocionais e desejo de reciprocidade. Concluíram, também, que pessoas com diferentes tipos 

de vinculação têm crenças diferentes acerca da forma como o amor romântico se desenvolve, 

acerca da disponibilidade e do merecimento de confiança do parceiro e crenças acerca do me-

recimento que têm de amor.

Knoke, Burau e Roehrle (2010) abordam a possibilidade de a vinculação poder ser 

uma variável preditora da QC78. Os autores concluem que o estilo ambivalente é um factor 

que prevê uma baixa QC, possivelmente explicado pela sua percepção muitas vezes direccio-
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78 Op.  comportamento negativo do cônjuge em situação de conflito, expressão de afecto física ou verbal e inte-
resses mútuos e comunicação.



nada para a procura de indícios que reforcem o medo de abandono do cônjuge, que sugere, 

que os factores negativos serão mais importantes que os positivos.

Apesar de os estudos anteriores indicarem a existência de uma relação entre o estilo de 

vinculação e a QC79, Hollist e Miller (2005), num estudo que envolveu casais de meia-idade80 

mostram que o estilo seguro tem menor influência nestes casais, tanto para homens como para 

mulheres. Os autores explicam isto com a própria forma de o casal se relacionar, que se altera 

desde o início, estabilizando ao longo do tempo. Assim, casais jovens terão dinâmicas interac-

cionais fluídas e se conseguirem estabelecer uma relação segura com o cônjuge, os padrões 

interaccionais levam a que esse estilo seguro seja resistente a variáveis contextuais causadoras 

de stress. Daí que o estilo possa ter menor influência em casais mais velhos.

Wong, Mangelsdorf, Brown, Neff e Schoppe-Sullivan (2009) abordam a influência da 

QC81 sobre a segurança de vinculação entre mãe e filho e pai e filho. Abordaram ainda a in-

fluência, sobre a vinculação, das crenças sobre a importância do papel dos pais de cuidadores 

e dos relatos de pais e mães sobre o temperamento das crianças. Sendo variáveis que podem 

influenciar a vinculação, poderão influenciar as relações conjugais futuras das crianças. Os 

dados suportam que mães que vêem o papel cuidador como algo importante, têm menor pro-

babilidade de estabelecer uma relação segura, embora esta relação seja significativa nos casos 

em que as crianças costumam causar mais alvoroço. É possível que esta relação se deva ao 

facto de, na literatura, estar previsto um menor envolvimento do pai nos casos de crianças in-

quietas, que por sua vez pode defraudar as expectativas da mãe, cuja reacção emocional pode-

rá minar a relação segura entre mãe e filho. Em relação aos pais que dão importância ao papel 

cuidador, apresentam maior probabilidade de estabelecer uma vinculação segura com o filho, 

mas só nos casos em que as crianças são mais inquietas. A explicação avançada para esta rela-

ção passa pela previsão, na literatura, que pais com maiores capacidades psicológicas e sociais 

consiguem responder de melhor forma às exigências dos filhos e pela previsão de que crian-

ças de temperamento difícil têm maior probabilidade de desenvolver resultados na relação 

mais optimizados, no caso de os pais terem as capacidades referidas. Descobriu-se ainda que 

os pais que vêem o papel cuidador como importante têm maior probabilidade de ter vincula-
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79 Op. consenso, satisfação e coesão.

80 Que estivessem casados entre 10 e 30 anos.

81 Op. harmonia conjugal, satisfação e nível de conflito conjugal.



ções seguras com os filhos, mas nos casos em que a QC é elevada, que pode ter a ver com a 

maior probabilidade de numa relação harmoniosa se receber apoio do cônjuge. Juntamente 

com o facto de darem importância ao papel cuidador, há maior probabilidade de se envolve-

rem mais frequentemente em actividades cuidadoras.

4.4 Parentalidade.

Perren et al. (2003) efectuaram um estudo, feito durante o segundo trimestre da gravi-

dez, tendo como hipóteses que a gravidade de sintomas psiquiátricos parentais estaria negati-

vamente correlacionada com a QC82 e que tanto a presença de sintomas psiquiátricos como a 

baixa QC contribuiriam para a variância da Capacidade Triádica83  parental, de forma inde-

pendente. Os autores concluem que casais com maior QC têm também maior Capacidade 

Triádica, tendo por isso a QC efeitos sobre a forma como se encara a parentalidade e sobre a 

forma como esta se desenvolve, e que existe uma correlação negativa entre a gravidade de 

sintomas psiquiátricos existentes e a QC.

Ganiban, Ulbricht, Lichtenstein, Hansson, Spotts, Reiss et  al. (2009) abordam a ques-

tão da influência dos factores de personalidade sobre a associação entre a QC84 e a relação 

parental mantida com os filhos, recorrendo a uma amostra constituída por pares de gémeos do 

mesmo sexo. Os resultados apontam para que nos casos em que sejam reportadas relações 

conjugais satisfatórias e de apoio, haja também relações afectuosas e de apoio com os filhos, 

conforme percepcionadas pelos filhos. Nos casos em que a relação matrimonial é auto-carac-

terizada como sendo mais crítica e com menor apoio, a relação com os filhos tende a ser mais 

punitiva e permissiva, na perspectiva dos filhos. Verifica-se, ainda, a existência de uma asso-

ciação entre maior conflito na interacção conjugal e maior dureza e afecto negativo na inter-

acção entre pais e filhos e que interacções conjugais mais calorosas aparecem associadas a 
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82 Op.  comportamento negativo do cônjuge em situação de conflito, expressão de afecto física ou verbal e inte-
resses mútuos e comunicação.

83 Conceito desenvolvido pelo grupo de trabalho dos autores, que descreve a forma como os pais estão ou não 
preparados, interpsíquica e interpessoalmente, para integrar a criança como uma terceira pessoa importante nas 
suas vidas mental e relacional. Se ambos pais tiverem formado representações mentais ricas e flexíveis do seu 
futuro com a criança, que incluam o seu parceiro,  se trocarem ideias sobre o futuro da vida familiar abertamente 
e se este diálogo se encaixar numa parceria livre de projecções e se enquadrar em memórias coerentes de rela-
ções com as famílias de origem, considera-se que a parentalidade tem uma alta Capacidade Triádica.

84 Op. satisfação, consenso, expressão de afecto, coesão, hostilidade e afecto negativo.



interacções entre pais e filhos mais calorosas. Significará que as características de personali-

dade estão correlacionadas com a QC e com as qualidades emocionais da relação entre pais e 

filhos.

Helms-Erikson (2001) descobriu que, por si, a altura da transição para a parentalidade 

não tem impacto no bem-estar conjugal, mas que os casos em que haja uma divisão das tare-

fas da casa menos tradicional e em que o casal tenha feito a transição mais cedo, estão associ-

ados a maior discórdia; casais que tenham adiado a transição e estejam nos mesmos moldes 

na divisão de tarefas têm ganhos na sua relação conjugal, nos maridos e nas esposas.

Kluwer e Johnson (2007) abordam a relação entre a QC85 e a frequência de conflito do 

casal, durante a transição para a parentalidade. Os autores descobriram que maior frequência 

de conflito ao longo da gravidez está ligada a menores níveis de QC ao longo da transição 

para a parentalidade e que menores níveis de QC durante a gravidez estão ligados a maior fre-

quência de conflitos ao longo da transição. Os autores consideram mais apropriado o modelo 

que prevê o conflito como determinante da QC86.

Doss et al. (2009) abordam o efeito da transição para a parentalidade na QC87 num es-

paço de 8 anos, comparando casais com filhos com casais sem filhos. As mães revelaram de-

terioração súbita no funcionamento da relação, nomeadamente na satisfação conjugal, intensi-

dade dos problemas auto-reportados, gestão de conflitos pobre, comunicação negativa obser-

vada e confiança na relação. Os pais revelaram deterioração súbita na satisfação conjugal, de-

dicação, comunicação negativa observada e aumento gradual da intensidade dos problemas. 

Verifica-se também que maior satisfação conjugal está ligada a maiores decréscimos após o 

nascimento, em pais e mães e, nas mães, maiores níveis de dedicação aparecem ligados a 

maiores decréscimos após o nascimento. Há ainda uma série de variáveis ligadas às variações 

pós-parto, constituindo-se como os factores de risco mais consistentes de declínio da relação: 

altos níveis de comunicação negativa observada, dificuldades na família de origem da mãe, 

menor duração da relação na altura do nascimento e o facto de o bebé ser do sexo feminino.
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85 Op. satisfação, felicidade, realização, comparação com outras relações, sentimento positivo ou negativo no que 
diz respeito à relação e comparação com a relação considerada ideal.

86 A frequência de conflito durante a gravidez prevê menores níveis de QC, que se mantêm ao longo do tempo, o 
que sugere que mais do que a própria transição para a parentalidade, é da gravidez que vem o distress da relação 
e que a transição para a parentalidade intensifica os problemas já existentes ao longo da gravidez.

87  Op. satisfação, comunicação negativa observada, confiança, dedicação à relação, gestão de conflito pobre e 
intensidade de problemas.



4.5. Conflito.

Ridley, Wilhelm e Surra (2001) tentaram identificar perfis de resposta ao conflito em 

casais, ligando-os à QC88. Partiram do pressuposto da existência de uma influência recíproca 

dos cônjuges, levando a que as respostas ao conflito sejam adoptadas com o objectivo de re-

duzir a excitação emocional individual, a incompatibilidade relacional e o distress da própria 

relação. Os autores descobriram a existência de dois perfis de resposta ao conflito simétricos e 

dois assimétricos89. Os perfis simétricos correspondem à reciprocidade de resposta90. Casais 

cujo perfil leve à aceitação da situação de conflito, têm maior número de respostas positivas, 

traduzidas em estratégias de resolução. Casais cujo perfil leve ao distanciamento, são casais 

com maior proporção de respostas agressivas, negativas e de retirada do conflito. Os perfis 

assimétricos podem levar a que os casais desenvolvam uma sequência de respostas em que 

um dos parceiros tenta manter o outro envolvido no diálogo, com o objectivo de resolver ou 

de ganhar o conflito, podendo ser tanto os homens como as mulheres a retirar-se. Outra forma 

de complementaridade de comportamentos de conflito sucede em casos em que um dos par-

ceiros tenta acalmar o outro ou acomodar-se aos comportamentos agressivos do outro. Nos 

casos em que um dos parceiros tem tendência para se retirar da situação de conflito, é reporta-

da menor QC, bem como em casos em que um dos parceiros reporte menor número de respos-

tas positivas ao conflito.

Burns e Dunlop (2002) abordaram o conflito familiar, partindo da associação de pais 

altamente conflituosos que permaneceram juntos e de casais de baixo nível de conflito que se 

separaram, com menor nível de ajustamento dos filhos em adultos, e com menor grau de su-

cesso em termos de formação e manutenção de relações íntimas. Os dados indicam que a 

QC91 não funciona como preditora da ansiedade à passagem do 10º ano, mas que funciona 

dessa forma no 1º ano, que sugere que a influência negativa do passado sobre o adolescente e 
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88 Op. consenso, satisfação, coesão, expressão de afecto (dimensões do DAS) e satisfação financeira. O Dyadic 
Adjustment Scale (DAS), de Spanier (1976), revisto para a população portuguesa por Gomez e Leal (2008), é 
uma escala composta por 32 itens, dividida em quatro subdimensões: Consenso, Satisfação,  Coesão e Expressão 
de Afecto. É uma das escalas mais utilizadas, embora não esteja isenta de várias críticas (Funk & Rogge, 2007; 
Fincham & Rogge, 2010).

89 Os autores têm em conta que as interacções de conflito envolvem, tipicamente, uma sequenciação de compor-
tamentos entre os parceiros.

90 Respostas de aceitação provocam outras respostas de aceitação e respostas de distanciamento provocam outras 
respostas de distanciamento.

91 Op. dimensões do DAS.



futuro adulto decresce ao longo do tempo. As filhas adultas vindas de meios de maior conflito 

reportam maiores níveis de depressão do que filhas adultas vindas de meios de baixo nível de 

conflito, independentemente de os pais se terem divorciado ou não. Os filhos apresentam a 

mesma tendência, embora não estatisticamente significativa. Os autores defendem que os 

efeitos a longo prazo do conflito familiar existem, mas são similares nos participantes de fa-

mílias intactas e de famílias divorciadas.

4.6. Outros factores.

Há ainda outros factores que aparecem relacionados com a QC. Clements e Swensen 

(2000) descobriram que o compromisso é um predictor de QC92.

Aron, Norman, Aron, McKenna e Heyman (2000) descobriram que o desenvolvimento 

de actividades novas e estimulantes está associada a níveis mais elevados de QC93 experienci-

ada e de QC expressa comportamentalmente.

Gager e Sanchez (2003) descobriram que a QC94 está ligada à dissolução conjugal95 e 

ao género.

Booth, Johnson e Granger (2005) descobriram que nos casos em que os maridos per-

cepcionem uma elevada sobrecarga de papel, os níveis de testosterona mais altos estão associ-

ados a níveis mais baixos de QC.

Fincham, Paleari e Regalia (2002) e Paleari, Regalia & Fincham (2005) afirmam haver 

um papel indirecto do perdão na QC.

Fincham e Beach (2007) defendem que a QC96 surge como resultado de uma sequên-

cia causal, na qual uma QC positiva determinará atribuições causais e de responsabilidade, 

que por sua vez promoverão o perdão, tanto directa como indirectamente, via reacções afecti-

vas e empatia emocional.
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92 Op. dimensões do DAS.

93 Op. dimensões do DAS.

94 Op. percepção de felicidade conjugal, de problemas passados e de problemas actuais.

95 Seja separação ou divórcio.

96 Op. confiança no parceiro, tempo de lazer juntos e grau de acordo em questões importantes da relação.



Cunningham e Thornton (2006) descobriram que a QC dos pais tem um papel facilita-

dor da transmissão intergeneracional de atitudes97. Casais com maior grau de QC parecem ser 

modelos mais atractivos para os filhos do que casais com baixa QC.

Yeh, Lorenz, Conger e Elder Jr. (2006) defendem que maior satisfação sexual prevê 

maior QC98, o que por sua vez leva a menor instabilidade conjugal.

Troxel, Robles, Hall e Buysse (2007) defendem que a QC é preditora de vários indica-

dores de saúde física99, sendo, por sua vez, influenciada pelo sono. A transição para a parenta-

lidade ou casos de adaptação a uma doença, como acontecimentos que levam a uma menor 

qualidade do sono e a uma diminuição acentuada da QC, sugerem que a qualidade do sono 

poderá ter um papel crítico na trajectória do funcionamento conjugal.

Raymo e Iwasawa (2009) defendem que a QC100 tende a diminuir nos casos em que 

uma gravidez “provoca” o casamento, em comparação com casais onde existia uma gravidez 

mas que não levou a que os dois se casassem, no Japão.

Mamun, Clavarino, Najman, Williams, O’Callaghan e Bor (2009) descobriram que a 

incidência de sintomas depressivos e de QC101 pobre se mantêm ao longo do tempo.

Barnett, Gareis e Brennan (2010) descobriram que a existência ou não de coordenação 

da escola e de horários das suas actividades102 dos filhos, nas mães, prevê a QC.
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97 Nomeadamente, a magnitude da relação das atitudes das mães e das atitudes dos filhos, das atitudes perante a 
coabitação, das relações pré-conjugais e de ser-se solteiro ao longo da vida é maior nos casos em que a QC é 
maior, sendo a relação menos forte quando a QC é menor.

98 Op. satisfação e felicidade.

99 Incluindo cardiovasculares, doenças, dores crónicas e doenças infecciosas.

100 Op. satisfação com as tarefas da casa, com as finanças e sexual.

101 Op. dimensões do DAS.

102 No que diz respeito ao grau de discordância das necessidades de coordenação com os horários dos pais.



Capítulo 3: Crítica e reflexão sobre os métodos de estudo da família.

A forma como se investiga em psicologia não está isenta da influência do contexto só-

cio-cultural do tempo e local onde se desenrola e onde se dão os eventos/fenómenos.

Hoje em dia, na sociedade ocidental, no que diz respeito à relação conjugal, encon-

tram-se em primeiro plano os elementos de sentimento e de emoção, ao contrário do que 

acontecia há algumas décadas atrás em que a forma significava tudo, passando-se de uma base 

fortemente normativa para uma base fortemente afectiva. Se antigamente a relação matrimo-

nial teria que se manter até ao fim, independentemente do que pudesse acontecer, hoje em dia 

há maior flexibilidade na forma como se deixa um relacionamento e, posteriormente, se em-

barca num outro. Uma relação estruturada nesta base significa que o pólo afectivo pode inte-

grar o pólo ético, que fica numa posição mais obscura e sem que tenha um papel muito defi-

nido (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

Toda esta tendência de centralização da emoção e do sentimento tem a ver com o en-

fraquecimento da posição de casal em favor de um espaço individual cada vez mais necessá-

rio e do direito individual de busca de felicidade (Scabini & Cigoli, 2000), que leva a que os 

terapeutas (e investigadores) acabem por abordar a rede de relações que constitui a família em 

função dessa busca de felicidade individual em vez de ajudar o casal na análise e na recupera-

ção dos aspectos de empenhamento e de responsabilidade de um pelo outro (Doherty, 1995, 

1997, 2002), em parte devido à perda do estigma associado ao divórcio, tanto para os casais 

como para os terapeutas (Stahmann, 2002)103.

Segundo Lanz e Rosnati (2002), o estudo da família significa considerar um objecto 

que pela sua natureza é relacional. Consequentemente há duas modalidades de estudo da fa-

mília. Uma individual, em que se obtém informação acerca da percepção que o indivíduo tem 

da realidade familiar, sendo que não proporciona dados acerca das relações familiares. Estes 

não devem ser considerados dados familiares (Olson, 2000), podendo ser considerados estu-

dos relacionados com a família e não investigação familiar (Feetham, s.d.). A outra linha de 

investigação tem em conta o ponto de vista de vários membros, considerando-se que numa 

relação com dois ou mais intervenientes se deve obter dados de todas as partes, conseguindo 
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103 Algo visível nos estudos abordados a propósito da QC.



aceder a dados relativos ao seu intercâmbio. Assim, o estudo da família deve ser feito com 

base na análise grupal, seja em díades, em tríades ou em tétrades (Lanz & Rosnati, 2002).

Metodologicamente, a relacionalidade da família leva a que os seus dados sejam não 

independentes, por haver influências mútuas entre os membros, nomeadamente ao nível da 

percepção. As percepções dos membros familiares são mais aproximadas do que quando 

comparadas com membros de outros grupos (Lanz & Rosnati, 2002). Segundo Kenny e Judd 

(1986), isto deve-se à existência de 3 factores: a composição do grupo - os membros de uma 

família têm papéis que não são atribuídos de forma casual nem podem ser trocados (Cigoli & 

Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000) -, o destino comum - os membros familiares têm-no 

pela existência de um ambiente de vida e de expectativas comuns - e a influência recíproca - 

os membros familiares exercem influência uns sobre os outros.

Além disso, Lanz e Rosnati (2002) afirmam que os elementos familiares, ao se referi-

rem a eventos, objectos e/ou opiniões, fazem-no no pressuposto de que esses mesmos eventos 

são partilhados com os restantes membros, que leva a uma convergência de percepções, ainda 

que não se sobreponham totalmente. Toda a percepção dos eventos familiares é, assim, influ-

enciada pela percepção que os outros membros têm dos mesmos eventos. Segundo Kenny e 

Judd (1986), a não independência dos dados influencia a significância dos testes estatísticos, 

pondo em causa os trabalhos abordados, por não considerarem esta característica. Lanz e 

Rosnati (2002) consideram que mais do que evitar este problema104, há-que procurar formas 

de analisar os dados tal como são, respeitando a natureza e a configuração da família.

Cole e Jordan (1989) e Cole e McPherson (1993) vão mais longe e afirmam que o es-

tudo conforme é feito hoje em dia é limitado, por não revelar a complexidade inerente à rede 

familiar, como se vê nas situações em que é pedido a um sujeito que valorize as suas relações 

familiares, não sendo claro o critério pelo qual se rege, porque os membros familiares não in-

teragem entre si todos da mesma forma. Os autores mostram ainda que a própria literatura 

demonstra a importância do estudo da unidade familiar, dando como exemplo as diferenças 

entre as mesmas numa dada família: um nível de coesão conjugal muito baixo pode ser acom-

panhado de um nível de coesão entre mãe e filho elevado. Significa que a visão segmentada 

da família deixa de parte dinâmicas que são importantes para a compreensão da totalidade do 

funcionamento familiar, estando os dois níveis de coesão, provavelmente, relacionados.
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104 Patente nos diversos estudos abordados ao longo deste trabalho.



Olhando para os vários estudos revistos ao longo do trabalho, compreende-se que exi-

bem precisamente o problema de serem estudos relacionados com a família, ao se centrarem 

num só indivíduo em vez de considerarem como unidade de análise a díade. Não parece fazer 

sentido que uma medida (QC), que é produto da interacção conjugal e que por sua vez tem 

influência das outras interacções familiares, sejam ou não da família nuclear, seja constante-

mente medida de forma individual, assim como não parece fazer sentido abordar a QC sem 

que seja considerada a natureza não independente dos dados obtidos. A dinâmica de perda de 

centralidade do “eu” em favor do “nós” também o indica, conforme prevista no modelo rela-

cional-simbólico. Além disso, padecem do mal que Cole e Jordan (1989) e Cole e McPherson 

(1993) indicam, de não serem estudos capazes de ter uma visão “familiar da família”. Ao sa-

ber-se que as dinâmicas das várias relações familiares estão dependentes umas das outras, iso-

lando nem sequer uma das relações, mas o indivíduo constituinte dessa relação, retira-se toda 

a especificidade relacional à família. Por exemplo, o discurso explicativo da dificuldade de 

delimitar a unidade de análise da família de Greenstein (2006), apesar de partir da ideia de 

sistema familiar, é demonstrativa da forma como depois a sua concretização falha, já que o 

autor faz um conjunto de reflexões sobre como tentar passar variáveis individuais para um 

carácter familiar (e.g., o nível sócio-económico), deixando de parte o carácter de grupo por 

ele próprio enunciado. O único estudo que parece ter, em certa medida, esta questão em conta 

é o estudo de Perren et al. (2003), que aborda a Capacidade Triádica, que se aproxima da ideia 

de família defendida neste trabalho e que tem em conta que a família é mais do que um con-

junto de indivíduos.

As transições por que o casal passa e que obrigam a adaptações mútuas, dentro do ca-

sal e como casal com as restantes relações familiares e extra-familiares, deixam de fazer sen-

tido quando consideradas de forma individual. Segundo Raguso (2006), esta perspectiva abre 

a compreensão do desenvolvimento do ser humano ao longo de toda a sua existência. O estu-

do da forma como cada um, individual e independentemente, percepciona a sua vida é falaci-

oso porque, por natureza, todos somos seres relacionais e todos participamos na construção 

activa da rede de relações e de percepções da família. Por exemplo, será que a percepção que 

um dos membros do casal tem acerca da QC poderá ser muito elevada, caso a percepção do 

outro seja de uma QC muito baixa? Será possível que esse membro não se aperceba de que 

não está tudo bem com o seu cônjuge e que ajuste a sua percepção a essa condição?
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Nesse sentido, as expectativas inconscientes da escolha do parceiro e do que cada um 

projecta para o futuro tem uma clara influência na percepção da QC, já que a avaliação que 

cada elemento faz estará sempre sujeita a essas mesmas expectativas. Que levanta a questão 

de ser possível avaliar a percepção individual da QC sem antes tornar conscientes essas mes-

mas expectativas, de forma a conhecer o quadro e critério avaliativo da própria pessoa. Torna-

se necessário, então, conhecer o percurso do casal (Narciso & Ribeiro, 2009). Toda a perspec-

tiva Relacional-Simbólica aqui desenvolvida parte precisamente do conhecimento do casal a 

partir do conhecimento dessas expectativas transportadas do quadro da família de origem para 

o quadro formativo da identidade do casal (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000).

Cigoli (2006) defende uma mudança de paradigma no estudo actual na psicologia, 

passando do estudo da mente e do indivíduo para o estudo da pessoa viva no seu corpo, com 

todas as suas necessidades, expectativas, desejos, intenções e descobertas e constituindo-se 

como um lugar de acção, seja no que faz, na reflexão sobre o que faz, na aprendizagem e na 

mudança do que faz. Desta forma, a pessoa intervém de forma activa na realidade relacional a 

que pertence, realidade essa que justifica a escolha de uma forma diferente de investigação 

familiar, conforme aqui é defendido.

Tudo isto, em conjunto com as expectativas e com a dimensão (re)construtiva da iden-

tidade do casal que se prolonga ao longo da vida do casal, indica que o caminho de investiga-

ção da realidade familiar deveria ser o da unidade de análise também ela familiar, deixando de 

parte a ideia de que o todo do casal e da família é igual à soma de todas as partes. Aliás, Sca-

bini e Cigoli (2000) afirmam mesmo que a imprevisibilidade resulta do facto de o casal não 

ser uma mera soma de competências. Desta forma seria possível passar a uma intervenção 

psicológica conjugal, deixando de parte intervenções individuais que, por vezes, se tornam até 

não éticas, devido ao aconselhamento feito apenas à percepção de um dos elementos sem que 

sejam tidos em consideração o outro elemento do casal, bem como todo o investimento do 

casal na sua relação (Doherty, 1995, 1997, 2002). Em relação à ética, Cigoli (2006) chama a 

atenção para a existência de uma ética familiar, que passa pela responsabilidade de uns pelos 

outros nas suas relações e que inclui as gerações futuras. Assume o valor da relação com os 

outros membros familiares, a reconciliação, a compaixão, o perdão e o relançamento da espe-

rança na relação. Algo que o autor defende ser parte e objectivo do trabalho terapêutico fami-

liar.
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A este propósito, Doherty (1995) levanta a questão da não moralidade terapêutica de 

que os psicólogos se orgulham, redundando na centralidade do auto-interesse e esquecendo as 

responsabilidades familiares e comunitárias, considerando que a fórmula que prevê que o foco 

no bem-estar psicológico individual conduz, inevitavelmente, ao bem-estar familiar e comuni-

tário uma forma de individualismo utilitário. Em outros artigos, de 1997 e 2002, aborda a 

questão do hábito de se optar por terapia(s) individual(ais) quando o problema é claramente 

de casal. Numa abordagem individual da felicidade pessoal, o objectivo é resolver os proble-

mas individuais que, quanto ao terapeuta, estão a impedir a progressão do casal e cujo enfo-

que é na responsabilidade de reconhecer os próprios sentimentos, deixando as responsabilida-

des assumidas com terceiros e sem considerar o longo prazo da relação, Doherty considera 

que muitas vezes se condena a relação conjugal nesta abordagem. Estando a terapia e a inves-

tigação interligadas, a amoralização da terapia e o encorajamento da busca da felicidade indi-

vidual, ajudam a explicar a forma actual de investigação da conjugalidade a um nível indivi-

dual.

Sendo a família uma unidade de estratificações múltiplas e definida como uma organi-

zação relacional diferente da soma de todas as partes e a interacção entre os membros, como 

traduzir em termos empíricos (Cigoli & Scabini, 2006)?

A questão levantada tem a ver com a definição de família utilizada, que naturalmente 

depende do modelo que orienta a pesquisa (Lanz & Rosnati, 2002). Bray, Maxwell e Cole 

(1995) afirmam que a complexidade do estudo da família advém precisamente da complexi-

dade das suas relações, que resulta nas diferentes formas de investigação. No entanto, Cigoli e 

Scabini (2006), ao se posicionarem como não relativistas105, afirmam que esse facto não pode 

levar a que não haja consistência na escolha metodológica no estudo da família. Deal (1995) 

propõe duas perspectivas diferentes decorrentes da análise que faz da investigação na família: 

uma convergente - em que os investigadores partem da ideia de que a realidade de família está 

assente no que os seus membros têm em comum e que são esses factores em comum que in-

fluenciam a percepção individual - e uma divergente - em que os investigadores partem da 

ideia de que a realidade da família é dada pelas percepções não coincidentes dos membros 

familiares. Cigoli e Scabini (2006) acreditam que a melhor forma de aceder à realidade estra-

tificada da família passa por ter em conta as duas perspectivas, comparando-as e integrando-
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as, de forma a conseguir reunir informação sobre o que os membros partilham, o que os une, 

qual o produto da sua história, bem como o que cada membro sente de forma individual. Uma 

outra forma de o fazer passa por utilizar uma metodologia múltipla, de forma a conseguir 

construir uma rede de significados, que produz uma série de informações de diferentes fontes 

(os membros familiares e os observadores) que dificilmente coincidem. Desta forma, a pers-

pectiva Relacional-Simbólica defende que as diferenças das várias metodologias devem ser 

vistas como fontes de informação valiosa, em vez de serem vistas como obstáculos, já que se 

considera que qualquer partícula de informação é valiosa para o conhecimento da relação.

A maior parte dos instrumentos patrocina uma forma de estudos individualizada, já 

que são instrumentos de auto-relato por questionário (segundo Lanz e Rosnati, 2002, em geral 

são por questionário ou por entrevista) o que, em parte, explica a elevada tendência individua-

lista destes trabalhos e o esquecimento da terceira dimensão da relação do casal. Lanz e Ros-

nati (2002) afirmam que a unidade de mensuração depende directamente do tipo de instru-

mento utilizado, o que também explica alguma da dificuldade em sair da tendência de investi-

gação individual em forma de auto-relato. Aliás, segundo Fincham et al. (1997), o tipo de in-

vestigação em forma de auto-relato está muito ligada ao estudo da satisfação conjugal e da 

felicidade conjugal, que se constitui como  mais uma razão para o ciclo vicioso descrito.

Em relação ao auto-relato por questionário, Fincham e Rogge (2010) perguntam se os 

cônjuges serão os mais indicados para reportar as características da relação conjugal visto 

que, segundo o indicador Spouse Observation Checklist (cit. por Fincham & Rogge, 2010), os 

cônjuges estão em acordo apenas em 50% das vezes e afirmam que será um método mais vá-

lido se focado no estudo da avaliação que os cônjuges fazem da sua relação. No fundo, cai no 

âmbito da Fenomenologia, cujo objectivo é precisamente o estudo do objecto conforme o que 

o sujeito percepciona, sem interferência de regras de observação e no seu próprio contexto 

(Dahl & Boss, 2005). Estando evidentemente presente nos estudos que foram desenvolvidos 

ao longo da tese, não se compreende se este facto é ou não reconhecido. Os estudos parecem 

transmitir um certo alheamento a essa realidade, não se percebendo se é algo tido em conta e 

reconhecido ou se há uma distorção do que é uma percepção no sentido o auto-relato e a ob-

servação serem apenas métodos alternativos com os mesmos efeitos.

Weiss (1980) já tinha sublinhado esta ideia ao afirmar que os cônjuges respondem aos 

itens dos questionários acerca do cônjuge e da relação não em relação ao conteúdo do item 

mas em relação ao que sentem por ele. Em relação ao problema do conteúdo dos itens, Fin-
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cham e Bradbury (1987) chamam a atenção para o facto de os itens não serem interpretados 

da mesma forma e de não ser claro que os mesmos peçam uma avaliação global da relação ou 

uma avaliação de determinado comportamento, tanto para quem preenche como para quem 

interpreta os dados recolhidos.

Além deste problema que o auto-relato por questionário pressupõe, existe ainda a 

questão de “acesso” do investigador aos dados da família. Segundo Lanz e Rosnati (2002), há 

diferenças entre instrumentos de auto-relato e instrumentos de observação, no que diz respeito 

à fonte de informação - fornecimento da informação por parte do membro da família, por 

oposição à codificação do comportamento observado por parte do observador - e ao tipo de 

informação - percepções acerca do próprio comportamento vs. informação directa sobre o 

comportamento dos sujeitos em interacção.

Em geral, segundo os mesmos autores, são utilizados na investigação da família ques-

tionários que provocam o auto-relato, compostos por perguntas e escalas onde os membros 

devem indicar o nível que percepcionam em relação a determinado comportamento, a sua fre-

quência, presença ou ausência e a sua variação ao longo do tempo, por exemplo, que desde 

logo levanta o problema da desejabilidade social da resposta.

Há ainda a questão da escolha sistemática de metodologia quantitativa em detrimento 

de metodologia qualitativa. Lanz e Rosnati (2002) defendem que para um melhor estudo da 

família se deveria optar pela conjugação de metodologias, não só no sentido de conjugar 

quantitativo com qualitativo, mas também conjugando instrumentos de auto-relato com ins-

trumentos de observação. Há também instrumentos em que se dá uma determinada tarefa à 

família, juntamente com a entrevista e a observação, e de onde se pode obter informação so-

bre a percepção que a família tem de si, sobre o que produzem na execução da tarefa e obser-

vação da execução, como quem inicia, quem interrompe, tipos de interacção, entre outros. Es-

tes instrumentos têm como vantagem o aparecimento de componentes inconscientes da famí-

lia (pacto secreto), por exemplo, necessidades por satisfazer, valores e expectativas que cada 

um dos cônjuges tem.

A própria forma de construção dos itens levanta outras questões, já que várias das di-

mensões que os instrumentos pretendem medir acabam por se sobrepor entre si, entrando no 

domínio umas das outras, provocando relações espúrias (Fincham & Bradbury, 1987; Fin-
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cham & Rogge, 2010)106. Significa que há bastante confusão na ligação entre a distinção con-

ceptual e as medidas utilizadas, contribuindo para a pouca clareza de conceitos utilizados em 

diversos estudos em que, aparentemente, se aplicam como se fossem meros sinónimos107. 

Fincham e Rogge (2010) afirmam que se parte do princípio que o constructo de QC a um ní-

vel empírico equivale ao nível conceptual, mas que tal poderá não acontecer. Johnson, White, 

Edwards e Booth (1986) apontam como problemas o facto de a mesma nomenclatura das di-

mensões corresponder a diferentes dimensões, de dimensões idênticas terem nomenclatura 

diferente e que a combinação de componentes pode disfarçar a relação entre as dimensões 

constituintes da QC e outras variáveis, como o sexo, tempo de casamento e a existência de 

crianças108. Mesmo a ideia central da QCP e da QCN, apesar de ter como dado interessante o 

facto de não partir do princípio que uma pontuação negativa pode não querer dizer o mesmo 

em todas as pessoas, sofre também com este problema, já que por si não é capaz de dar res-

posta a todas estas questões, encontrando-se num vazio de teoria e não tendo suporte inequí-

voco.

Naturalmente que as possíveis falhas na construção dos instrumentos deriva da fragili-

dade de base de toda a teoria que ladeia a QC. Segundo Fincham e Rogge (2010), isto provo-

ca uma ligação entre a distinção conceptual e a medida que não será tão forte quanto poderia, 

o que não permite o desenvolvimento da teoria. Já Fincham e Beach (1999) afirmam que a 

associação entre teoria e investigação tende a ser imprecisa, chegando a ser apenas “metafóri-

ca” (Fincham & Beach, 1999, p. 55). Aliás, os estudos abordados demonstram falhas metodo-

lógicas também a este nível. Segundo Lanz e Rosnati (2002), a investigação tem uma primeira 

fase na definição do objecto de estudo, devendo também ter uma explicitação da linha teórica 

seguida, algo que parece faltar. Fincham e Bradbury (1987) já alertam há algum tempo para o 

problema da não especificação do constructo e vão mais longe, defendendo mesmo que o 

termo QC poderia ser banido do vocabulário científico da Psicologia.
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com o factor satisfação. Esses itens estão incluídos no factor satisfação.

107 E.g., estudos de Marchand (2004) e de Perren, Wyl, Burgin, Simoni e Klitzing (2005), que têm um título que 
remete para a QC, utilizam o termo como sinónimo de satisfação conjugal e um estudo de Claxton e Perry-
Jenkins (2008) utiliza a QC operacionalizada em amor e conflito.

108  E.g.,  a satisfação conjugal e a tendência para dissolver a relação não permitirá detectar a tendência existente 
da satisfação em diminuir ao longo do tempo e a tendência contrária de aumento da estabilidade do casal.



A operacionalização das variáveis constitui-se como outro problema. O processo con-

siste na passagem do plano teórico para o plano da mensuração, sendo um problema estreita-

mente ligado ao problema da delimitação do conceito. Segundo Lanz e Rosnati (2002), a ope-

racionalização deve ser feita depois de definido o constructo e o seu tipo (individual, diádico 

ou familiar). Ora, se há uma grande confusão ao nível conceptual, ao ponto de haver quem 

questione a existência do próprio conceito e mesmo o tipo de constructo não é ainda claro, a 

operacionalização estará, necessariamente, enfraquecida na sua base da sua dimensionaliza-

ção. A pergunta que se impõe é a de saber qual a base de operacionalização dos instrumentos 

que, apesar disso, são muito utilizados.

Além disso, para além de não se saber qual o critério para a inclusão das dimensões 

nos instrumentos, verifica-se uma enorme discordância das mesmas. As que parecem reunir 

maior consenso são a satisfação (ainda que por vezes surja, ela própria, multidimensionada), 

conflito, felicidade (outra variável difícil de circunscrever) e as restantes variáveis do DAS 

(consenso, coesão e expressão de afecto). As restantes são muito díspares. É de realçar, ainda 

a respeito das variáveis, que muitos dos estudos abordam o conceito de QC como se fosse 

uma expressão equivalente a um qualquer conjunto de variáveis estudadas na relação conju-

gal, reforçada pelo facto de os autores considerarem um número de dimensões do constructo 

muito variável, oscilando entre duas e oito dimensões. Para além do vazio teórico que origina, 

provoca também um problema na hora de definir quais serão as variáveis que influenciam ou 

são influenciadas pela QC e as que fazem parte do constructo, sem que haja justificação para 

essa variação. Por exemplo, o conflito tanto surge na operacionalização da QC, em vários es-

tudos, como é estudada como podendo ser uma variável que provoca maior ou menor QC.

A questão das variáveis deve ser também alvo de crítica, já que surgem sem que pare-

çam ter sido pensadas no quadro mais geral que já foi referido. Em geral, as variáveis são tra-

balhadas de forma individual e outras, na forma como estão desenvolvidas, ficam segregadas 

da realidade familiar109.

Em relação ao género, é certo que devido às especificidades que cada um comporta, a 

percepção da QC terá de ser necessariamente diferente, mas isso não obriga a que seja tratada 

de forma independente. Numa questão que inclui uma dinâmica intersubjectiva, o estudo des-

ta variável carece do vértice complementar da percepção da QC, pelo que mais do que estabe-
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lecer diferenças, poder-se-ia trabalhar a forma como o género condiciona a construção da 

identidade do casal e da sua componente inconsciente.

Em relação à idade, estaria mais enquadrado o seu estudo se além da idade cronológi-

ca, se tivesse em conta a fase em que o casal/família se encontra, no ciclo de vida descrito. 

Assim, poder-se-ia ter uma perspectiva mais global caso se conseguisse compreender se há 

diferenças na forma de cumprir as tarefas de cada transição conforme a idade cronológica e 

não apenas a forma como a QC aumenta ou declina. Aliás, parte dos estudos que mostram que 

a idade tem influência, ao não ter isso em conta, não permitem saber se é de facto a idade a 

variável a ter em conta ou se é apenas a transição por que a família está a passar que dita uma 

percepção de menor QC.

O estudo da vinculação e da personalidade enquadra-se, necessariamente, no modelo, 

já que faz parte da construção da identidade individual e influencia toda a escolha do parceiro 

e a construção inconsciente da identidade do casal. Ainda assim, parece ser muito redutora a 

ideia de que um determinado tipo de vinculação leva a que se procure esse mesmo estilo. A 

questão da personalidade enquadra-se bem, precisamente porque ela própria é uma construção 

que tem a ver com a vida do indivíduo e com a sua componente familiar, tendo óbvios refle-

xos na forma como se relaciona com outras pessoas e na forma como se irá relacionar na sua 

família nuclear.

A transição para a parentalidade, apesar de ser, por si, mais integrada no sistema, pa-

dece do mal de ser altamente individualizada. Os estudos deverão ter em conta tanto a relação 

com o cônjuge como o estabelecimento da relação com o recém-nascido, de forma a conhecer 

em profundidade a rede de relações que está a ser construída e de que forma afecta a QC. 

Além disso, dever-se-ia ter em conta que é possível que, no sistema familiar, se degrade uma 

determinada relação, ao mesmo tempo que a relação nova que surge seja posta em relevo e 

que possam ter uma relação directa.

Ainda no que diz respeito aos instrumentos, há uma outra crítica de fundo que pode ser 

feita, que consubstancia parte do que já foi dito. O que se pode fazer, nos contextos clínico e 

de investigação, com os dados que se obtêm dentro da lógica actual? Se os instrumentos ape-

nas contribuem para a medição em proveito próprio da QC ou da forma como um dos mem-

bros se posiciona perante a relação conjugal que mantém, significa que se é “convidado” a 

agir tendo em conta a percepção que se tem e não sobre essa mesma percepção. Significa que 

não há um motivo que leve a uma reflexão crítica acerca da forma como tem sido construída a 
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relação, de forma activa e em conjunto com o cônjuge, que conduza a uma tentativa de me-

lhoria e de crescimento da e na relação. Neste sentido, a Intervista Clinica Generazionale 

permite que o casal reflicta sobre o que é e sobre o que quer atingir, numa perspectiva conju-

gal na verdadeira acepção do termo, levando a que o casal se conheça melhor e seja capaz de 

reflectir sobre a construção do seu percurso passado, presente e futuro. Este instrumento tem 

subjacente literatura clínica e psicossocial das relações familiares e considera o intercâmbio 

existente entre os membros familiares (Cigoli & Tamanza, 2009a).
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II. Parte Empírica.

1. Objectivos do estudo.

A falta de estudos que incluam a relacionalidade familiar origina a questão subjacente 

a este trabalho, a de saber se há outras formas de estudar as características do casal tendo em 

conta essa característica da família, utilizando um instrumento que se posiciona dessa forma. 

O estudo em seguida explanado tem como objectivo verificar se a ECG resulta num instru-

mento mais avançado e que saliente a dimensão da relação do casal já que, segundo Cigoli 

(2009), o instrumento apresenta a vantagem de contar com a complexidade inerente à vida 

familiar e de aceder à qualidade do intercâmbio intergeneracional e de apreender de melhor 

forma a dinâmica de casal a que o instrumento acede. Para além disso, tem como objectivo 

compreender de melhor forma as diferenças que os autores apresentam para outro tipo de ins-

trumentos, de onde se salienta precisamente a componente de reflexão a que o instrumento 

“obriga”. Procura, ainda, compreender até que ponto permite ir mais além da actual centrali-

zação do sentimento e da emoção, até que ponto aborda a família como uma rede de relações 

e até que ponto considera a interdependência dos elementos do casal. Procura também saber 

se o instrumento tem capacidade para aceder a informações partilhadas e conjuntas e capaci-

dade para trazer à consciência elementos que expliquem a evolução do casal e “contem” a sua 

história progressiva e procura compreender o tipo de informação que se pode obter na utiliza-

ção de um instrumento de natureza qualitativa e com a característica de partir do ponto de vis-

ta dos cônjuges e das suas próprias reflexões acerca do que construíram ao longo dos anos

Tem ainda como objectivos procurar saber se o instrumento tem resposta para os pro-

blemas já identificados, nomeadamente ao nível metodológico e ainda constituir-se como uma 

contribuição para a adaptação do instrumento à população portuguesa.
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2. Método.

O estudo é de carácter qualitativo, opção justificada pelo carácter grupal e não indivi-

dual da unidade de discurso que é o casal (Kerlinger, 1979), que se constitui como o objecto 

de estudo neste trabalho.

Sendo um caso em estudo e tendo em conta que há um grande conjunto de variáveis 

no âmbito do estudo, optou-se por fazer um estudo de caso.

O estudo de caso é definido por Yin (2008) com base nas características do fenómeno 

em estudo e no conjunto de características que estão associadas ao processo de recolha e es-

tratégias de análise dos dados. Está, de certa forma, na mesma linha que Bell (1987) defende 

que o termo é, considerando um guarda-chuva para uma família de métodos de pesquisa. Se-

gundo Coutinho e Chaves (2002), esta metodologia permite que tanto um indivíduo, como um 

pequeno grupo ou uma organização se possam constituir como objecto de estudo, tendo cinco 

características básicas: é um sistema limitado e com fronteiras nem sempre precisas, em ter-

mos de eventos, tempo ou processos; é um caso sobre um determinado objecto que precisa de 

ser identificado dando direcção à investigação; há a necessidade de preservar o carácter único 

e específica do caso; o ambiente natural em que decorre a investigação; recorre-se a múltiplas 

fontes de dados.

É uma abordagem metodológica adequada a estudos com o objectivo de compreender, 

explorar ou descrever acontecimento e contextos complexos, onde os factores envolvidos di-

ficultam a identificação das variáveis consideradas importantes. É adequado em investigações 

com o objectivo de procurar interacções entre factores, de descrever ou analisar um fenómeno 

ou de apreender a dinâmica de um fenómeno (Yin, 1994). O estudo aqui explanado enquadra-

se no último tipo. Além disso, o estudo é feito com um instrumento ainda não totalmente 

adaptado à população portuguesa e um dos objectivos é precisamente contribuir para essa 

adaptação. 

Segundo Lanz e Rosnati (2002), a forma como outros instrumentos estão construídos 

pode levar a que seja feita uma valorização sintética de diversas situações que podem ser si-

milares, mas que são diferentes. Por outro lado, pode também acontecer que os itens apresen-

tados nos instrumentos obriguem à escolha de uma resposta que não corresponda exactamente 

à percepção de quem responde. Segundo os mesmos autores, o estudo da família significa 

considerar um objecto de natureza relacional, sendo os dados recolhidos tendo essa caracterís-
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tica em conta, dados familiares e conseguindo-se, dessa forma, aceder a informação acerca do 

intercâmbio familiar. O instrumento apresenta qualidades que podem permitir ultrapassar es-

tes problemas.

Ao nível da metodologia, a relacionalidade da família leva a que os seus dados sejam 

não independentes, fruto da já referida influência mútua dos membros familiares, que leva a 

que os instrumentos utilizados devam ter em conta esse dado de extrema importância, caso 

contrário, não será revelada a complexidade da rede familiar, podendo até não revelar a rela-

ção entre acontecimentos diversos que, isoladamente, são interpretados de forma muito dife-

rente (Cole & Jordan, 1989; Cole & McPherson, 1993). Cigoli e Scabini (2006) acreditam que 

a melhor forma de aceder à realidade estratificada da família implica que se tenham em conta 

as duas perspectivas dos cônjuges, comparando-as e integrando-as, de forma a conseguir reu-

nir informação sobre o que os membros partilham, o que os une, qual o produto da sua histó-

ria, bem como o que cada membro sente de forma individual. Metodologicamente implica 

uma abordagem com o casal como tal e não a partir de um visão individualizada ou de visões 

somadas dos cônjuges. Também nestas questões o instrumento apresenta qualidades que po-

dem permitir ultrapassar estes problemas.

Neste estudo é feita apenas uma entrevista, na medida em que se constitui como uma 

tentativa de conhecimento e compreensão dos processos que o instrumento pode tornar cons-

cientes.

2.1. Participantes.

O estudo foi feito com um casal originário do Norte de Portugal e de classe média. O 

elemento do casal do sexo feminino (A.) tem 54 anos, é Licenciada e é professora. O elemen-

to do sexo masculino (F.) tem 57 anos, tem um Bacharelato e é um ex-professor, que está há 

bastantes anos na área comercial, embora presentemente esteja desempregado. É o primeiro 

casamento de ambos e têm duas filhas com 31 e 28 anos de idade, ambas solteiras e a viver 

com os pais. Vivem desde que casaram com os pais de A., embora nos últimos anos essa vi-

vência em comum tenha sido de forma diferente, com a compra de dois apartamentos contí-

guos e com ligação entre si, ainda antes da morte do pai de A..
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A. tem dois irmãos mais novos (rapariga e rapaz) e é filha de um casal em que o pai 

era 14 anos mais velho do que a mãe, tendo falecido há já alguns anos.

F. tem um irmão 8 anos mais velho, com quem deixou praticamente de ter relação, e é 

filho de um casal muito tradicional, em que o homem tem clara prevalência nas decisões que 

envolvem a família.

2.2. Instrumento.

A Entrevista Clínica Generacional, está ainda em fase de adaptação para a população 

portuguesa (Gonçalves, Trigueiros, Peixoto, & Raguso, 2010a; 2010b; Raguso, Facchin, Mol-

gora & Gonçalves, 2010; Raguso, Peixoto, Gonçalves, Trigueiros, 2010a; 2010b). Sendo esta 

uma das primeiras aplicações em Portugal, é outro motivo para a escolha do estudo de caso. 

Pode ser utilizada em contexto clínico e de investigação, estando vocacionada para o estudo 

dos intercâmbios generacionais, em diversas situações de vida do casal, para a avaliação clíni-

ca e para a intervenção psicológica. É um instrumento qualitativo, sob a forma de uma entre-

vista, articulado em três dimensões: origens de cada membro, formação do casal e desenvol-

vimento da relação de casal e a passagem e transmissão à geração seguinte. Na sua totalidade, 

a entrevista inclui elementos verbais e elementos gráfico-simbólicos110. Estes elementos estão 

integrados de forma a que os elementos do casal sejam capazes de reflectir e de verbalizar a 

sua própria experiência familiar e reflectir sobre o diálogo familiar. Da codificação da infor-

mação que a entrevista recolhe obtém-se três classificações em cada uma das três dimensões: 

Fecunda, Ambivalente e Falida (Cigoli & Tamanza, 2009b), que ainda não foram validadas 

para a população portuguesa.

Primeira dimensão: origens de cada membro (Cigoli & Tamanza, 2009b)

O casal de Origens Fecundas é caracterizado pela capacidade de cada um dos mem-

bros de não se fechar sobre a sua própria família e de reconhecer as famílias de origem como 

uma fonte de identificação benéfica.
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O casal de Origens Falidas é caracterizado pela existência da combinação de indife-

rença e de abuso, seja material, psicológico ou sexual, com tentativas recorrentes de alienação 

de um dos pais ou de uma das famílias de origem. O casal experiencia sentimentos como an-

gústia profunda, terror, desespero e desconfiança.

O casal de Origens Ambivalentes é caracterizado por falhas relevantes, como a ausên-

cia e o abandono de algum membro. Existem crises explosivas e outras silenciosas nas rela-

ções entre membros do casal e a sua família de origem, existindo também sentimentos de re-

púdio, hostilidade e confusão, ao mesmo tempo que existem identificações positivas. Pode 

existir no casal por um dos membros ser de Origem Falida.

Segunda dimensão: formação e desenvolvimento da relação de casal (Cigoli & Ta-

manza, 2009b)

O casal com Relação Fecunda caracteriza-se pela existência da capacidade de cada um 

dos membros em investir no laço que os une, reconhecendo no outro o que faz pelo próprio, 

independentemente dos seus defeitos. Passa pela expressão de áreas exclusivas do casal e de 

momentos mágicos (áreas e momentos construídos pelos dois e dotados de significado pelos 

dois membros) e pela capacidade de partilhar alegrias, dores, saúde e doença.

O casal com Relação Falida tem uma espécie de “anti-relação”, já que existe a tentati-

va sistemática de exploração das fraquezas do outro. Estes casais são ainda caracterizados por 

um ambiente de humilhação, de desprezo e de violência física e ainda pela existência de per-

turbações na sexualidade do casal.

O casal com Relação Ambivalente caracteriza-se por ter uma relação com um senti-

mento recorrente de perigo, seja do seu fim, acompanhado de sentimentos de isolamento e 

marginalização, seja da vivência de constrição e aprisionamento, existindo tentativas de liber-

tação, conscientes ou não. Uma outra característica passa pela dificuldade do casal em desen-

volver as áreas exclusivas do casal e as vivências conjuntas de alegrias e de dores.

Terceira dimensão: passagem e transmissão à geração seguinte (Cigoli & Tamanza, 

2009b)

O casal que apresenta uma Passagem Fecunda é capaz de investir no presente-futuro, 

ligando-o ao passado familiar, ao mesmo tempo que consegue abordar os desafios presentes. 
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Este tipo de casal é ainda caracterizado pela forma como consegue lidar com dúvidas e medos 

e pela forma como sabe reconhecer a especificidade de cada filho.

O casal que apresenta uma Passagem Falida não consegue encontrar uma forma de 

fazer a passagem. Este tipo de casal acredita que cada um deve construir a sua própria vida e 

que em breve os laços deixarão de existir. Os filhos acabam por ou viver uma projecção sobre 

o si da incapacidade parental em lidar com os eventos da vida ou por verem os seus proble-

mas ligados pelos pais à genética ou às características sociais.

O casal que apresenta uma Passagem Ambivalente é caracterizado pela intenção em 

passar valores, mesmo que sejam das suas famílias de origem, mas teme que não seja sufici-

ente, culpando muitas vezes o exterior pela falta de sucesso e havendo sentimentos de angús-

tia em relação ao futuro.

Os dados são analisados de forma combinatória segundo uma matriz tridimensional 

(Origens, Relação e Passagem), que varia em três pontos (Fecunda, Falida e Ambivalente), de 

onde se originam 27 combinações de perfis possíveis (Figura 2), sendo que cada um dos per-

fis tem uma sequência específica de valores nas três dimensões.

Codificação 
Individual

Origens do marido

   - Falidas;
   - Ambivalentes;
   - Fecundas.

Origens da esposa

   - Falidas;
   - Ambivalentes;
   - Fecundas.

Origens

   - Falidas;
   - Ambivalentes;
   - Fecundas.

Casal

   - Falido;
   - Ambivalente;
   - Fecundo.

Passagem

   - Falida;
   - Ambivalente;
   - Fecunda.

Codificação 
Conjunta

Avaliação
Global

Generatividade

 Tipologia de transmissão
generacional.

Figura 2: Processo de codificação da generatividade do casal. Cigoli & Tamanza (2009b), p. 95.
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Cigoli e Tamanza (2009b) abordam três características que permitem agrupar as 27 

combinações possíveis em perfis.

A Composição diz respeito à gama de valores encontrados nos três eixos do perfil, po-

dendo ser totalmente Homogéneo, Prevalecente ou Heterogéneo conforme apresentem todos o 

mesmo valor, apenas dois apresentem o mesmo valor ou apresentem todos valores diferentes, 

respectivamente.

A Direcção refere-se à sequência lógico-temporal dos eixos e indica a presença e a di-

recção de transformações, podendo existir perfis sem transformação, com transformação as-

cendente, em que se passa de uma modalidade menos funcional para uma modalidade mais 

funcional, com transformação descendente (o contrário) e com transformações constantes (as-

cendentes e descendentes).

A Intensidade da Transformação é determinada pela distância entre os valores assu-

midos nos eixos, que pode variar entre a não variação, a variação mínima (passando, por 

exemplo, de Falido para Ambivalente), variação máxima (por exemplo, de Fecundo para Am-

bivalente) e variações múltiplas (uma variação mínima e uma variação máxima).

Cruzando os Eixos com a classificação que cada um pode ter e tendo em conta as ca-

racterísticas de Composição, Direcção e Intensidade da Transformação, temos as seguintes 

classificações: Mísero, Bloqueado ou Fértil, quando pelo menos dois eixos tenham a mesma 

classificação (Falido, Ambivalente ou Fecundo, respectivamente); Evolutivo ou Falido, ha-

vendo progressão na direcção de modalidades mais funcionais ou  deterioração dos processos 

construtivos na passagem generacional, respectivamente; Caótico, quando há Composição 

heterogénea, Direcção contrastante e Intensidade de Transformação múltipla; e Inverosímil111, 

caso haja uma dupla passagem contrastante e de Intensidade da Transformação máxima.
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111 E.g., passagem de Fecundo do Eixo 1 para Falido no Eixo 2 e para Fecundo no Eixo 3.  Este perfil é conside-
rado pelos autores como pouco compatível com os pressupostos do instrumento.



2.3. Procedimento.

A entrevista foi feita ao longo de uma tarde, num local sossegado e não propenso a 

interrupções. Foi explicado o objectivo e dada a garantia que em qualquer caso a entrevista 

poderia ser suspensa e, eventualmente, não retomada. De forma a não perder informação e 

tendo sido dada autorização por parte do casal, procedeu-se à gravação audio da entrevista. 

Entre cada eixo foi feito um pequeno intervalo.

Estando o instrumento ainda em fase de adaptação à população portuguesa, optou-se 

por não utilizar os estímulos pictóricos incluídos no original, já que essa adaptação em parti-

cular ainda não foi iniciada. Contudo, é uma modalidade prevista pelos autores, que conside-

ram uma “forma breve” da mesma entrevista.

3. Apresentação e Discussão dos Resultados.

De forma a melhor organizar e agilizar a apresentação e discussão dos resultados e 

tendo em conta que a entrevista é muito extensa, optou-se por fazer a discussão à medida que 

os resultados são apresentados, estando desta forma a apresentação e a discussão dos resulta-

dos na mesma secção.

A análise é feita tendo em conta a classificação da entrevista, segundo o procedimento 

descrito por Cigoli e Tamanza (2009c), através de uma análise de conteúdo, sem suporte in-

formático. Os critérios utilizados pelos autores não foram ainda adaptados à população portu-

guesa. No entanto, sendo um estudo piloto e sendo uma contribuição para essa mesma adapta-

ção, foram utilizados os critérios dos autores.

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise de comunicações aplicável 

a textos muito diversificados, de onde se procura a componente latente e do não aparente, tra-

zendo-a à luz do dia (Bardin, 1977). Procuram-se, desta forma, ligações menos aparentes en-

tre o conteúdo das afirmações ao longo da entrevista, sendo interpretadas no âmbito da pers-

pectiva Relacional-Simbólica e do modelo subjacente ao instrumento e tentando encontrar 

uma linha condutora na história familiar e nos diversos acontecimentos narrados. Naturalmen-

te que pela própria natureza do método, a análise decorre entre a objectividade e a subjectivi-

dade (Bardin, 1977).
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O processo pode partir de um modelo teórico que determine desde logo categorias e 

subcategorias de análise ou, pelo contrário, o investigador pode partir para a análise (inician-

do várias leituras) e daí retirar a necessidade de constituir tanto categorias como subcategorias 

(Bardin, 1977). Neste caso, partiu-se da divisão “natural” do instrumento, correspondendo as 

categorias aos eixos da entrevista (Origens - Eixo 1, Relação - Eixo 2 e Passagem - Eixo 3) e 

as subcategorias a cada pergunta que compõe cada eixo.

No final desta análise é feita uma análise dos dados tendo em conta o contexto do ciclo 

vital da família e, finalmente, é feita uma análise onde são abordadas as críticas feitas acerca 

da revisão de literatura sobre a QC. A codificação de cada categoria foi feita tendo em conta o 

eixo a que pertence e o número da pergunta, de forma a ser o mais intuitivo possível. No caso 

do primeiro eixo foi feita uma distinção entre as respostas dos dois elementos do casal. Por 

exemplo, a codificação 1_AP4 corresponde ao eixo 1, resposta de A. à pergunta 4112. A Tabela 

4 permite essa codificação, através do cruzamento do Eixo (Categoria) com cada Pergunta, 

dando origem à Subcategoria.

PerguntaPerguntaPerguntaPerguntaPerguntaPerguntaPerguntaPerguntaPergunta

1 2 3 4 5 6 7 8 9

E

I

X

O

1

1_P1 1_P2 1_P4 1_P5 1_P6 1_P7

E

I

X

O

1

1_AP1
1_FP1

1_AP2
1_FP2

1_AP4
1_FP4

1_AP5.1
1_FP5.1

1_AP5.2
1_FP5.2

1_AP5.3
1_FP5.3

1_AP5.4
1_FP5.4

1_AP6
1_FP6

1_AP7
1_FP7

E

I

X

O 2

2_P1 2_P2 2_P3 2_P4 2_P5 2_P6 2_P8 2_P9

E

I

X

O 2

2_P1 2_P2 2_P3 2_P4 2_P5 2_P6

2_P8.1

2_P8.2

2_P9

E

I

X

O

3 3_P1 3_P2 3_P3 3_P4 3_P5 3_P6

Tabela 4: Codificação das Subcategorias.
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112  Todas as subcategorias do Eixo 1 se desdobram em múltiplas subcategorias, tendo em conta que são feitas a 
cada membro do casal e que a pergunta 5 se subdivide em quatro subtemas diferentes, bem como a subcategoria 
8 do Eixo 2.



A primeira categoria (Origens) tem como unidade de análise cada um dos cônjuges e 

está dividida em 6 subcategorias, por cada membro do casal. A subcategoria 1_P1 correspon-

de à capacidade representacional de cada elemento do casal (desdobrando-se em 1_AP1 e 

1_FP1), que inclui elementos afecticos e cognitivos. Não inclui só a própria família mas ainda 

lugares, tradições, parentes, momentos históricos, relações sociais e gerações precedentes 

(Cigoli & Tamanza, 2009c). Tenta aceder à forma e qualidade da representação das origens 

dos membros do casal. Esta subcategoria permite evidenciar a presença ou ausência de ritua-

lismo familiar, juntamente com a subcategoria 1_P2, específica do tema ritual (Cigoli & Ta-

manza, 2009b). A taxonomia varia entre a mentalização pobre de conteúdos e existência de 

afectos carentes e disfuncionais, e a mentalização rica de conteúdos e de sentimentos positi-

vos ou ambivalentes, passando pela mentalização de conteúdos e sentimentos duvidosos, con-

traditórios ou idealizantes (Cigoli & Tamanza, 2009c).

No caso de A. verifica-se a existência dessa capacidade representacional. São aborda-

das situações da própria família113, tradições114, parentes e mesmo situações de conflito115, 

momentos históricos116, relações sociais117 e gerações precedentes118. A ritualidade da família 

é evidenciada em algumas situações mas mais fortemente na subcategoria seguinte. Segundo 
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113 “[…]o meu pai era médico em Cervães […]”

“A mãe não trabalhava fora de casa e o pai trabalhava em casa, à parte dos domicílios […]”

114 “Este Verão assaltaram a pensão Baltazar, deu na televisão[…]”[onde iam passar férias]

115 (“[…]nessa altura [13/14 anos] começaram o meu irmão e a minha irmã a brincarem os dois, que eram os dois 
mais pequenos. Eu quando era miúda pegava muito com o meu irmão, com a minha irmã nunca podia[…] por-
que ela era muito mais nova e depois quando eram eles os dois a brincar, pegavam-se muito[…]”

“  […]o meu tio achou, a partir do momento em que o meu pai desapareceu, que podia fazer o que quisesse que 
ninguém lhe ia à mão.”

116 “O desaparecimento do meu pai[…]”

“A minha irmã agora contactou a universidade do Porto, porque tinha um aparelho de raios-X, para ver se esta-
vam interessados em pôr lá no museu, […] e a médica que está lá à frente do museu da universidade do Porto 
pediu à minha irmã que gostariam de ter várias coisas ligadas ao médico de quem eram as coisas.”

117  “[…] os convites que [o pai] tinha dos doentes ou das pessoas da aldeia para casamentos, não falhávamos 
um.”

“[…] é uma das memórias que eu tenho, nós chegávamos atrasados a todo o lado que fossemos, almoços, janta-
res, casamentos, baptizados[…]”

118 “[…]eram 9 filhos, 7 rapazes e 2 raparigas e notava-se um respeito dos filhos[…] não é o respeito por medo, 
não tem nada a ver com isso[…] um carinho, uma forma especial de os filhos lidarem com a mãe [avó materna], 
apareciam todos quando lá íamos, estavam lá muitas vezes em casa[…]”

“[…][O avô paterno] chegava a casa e perguntava, a vossa mãe já comeu? Uma preocupação que acho assim 
deliciosa.”



a classificação de Cigoli e Tamanza (2009c), corresponde a uma classificação “Fecundo”, já 

que A. é capaz de recordar uma série de memórias ricas tanto ao nível de conteúdo como ao 

nível de sentimentos, que corresponde à classificação taxonómica “Mentalização rica de con-

teúdos e de sentimentos positivos”.

No caso de F. não se nota a mesma capacidade, em relação à vivência familiar. As si-

tuações familiares abordadas, em termos de relações, são menos ricas e nota-se a existência de 

sentimentos contraditórios em relação ao irmão119 e ao pai120. Os temas momentos históricos e 

tradições, previstos pelos autores, quase não emergem, sendo dada uma mera referência sem 

qualquer descrição dos Natais passados em casa dos avós maternos121 e as já referidas corri-

das de karting. Atente-se que, apesar de se estender mais em relação às corridas do pai, não é 

capaz de descrever os pequenos eventos constituintes e caracterizadores deste ritual. Os luga-

res elencados são do dia-a-dia122. Ao nível do parentesco, nota-se que a grande parte das situ-

ações descritas são relativas a conflito123, as relações sociais são dadas como praticamente 
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119 “Tinha um irmão, tenho um irmão mais velho do que eu 6 anos, portanto, esta diferença de idades, está a ver, 
era complicada de gerir na altura.”

“[…]eu até deixei de sentir isso a partir dos meus 12/13 anos, aí eu já não senti isso, apesar de ele [irmão] estar 
com os 19 ou 18, não é, eu já não senti tanto. Mas antes tinha sentido, sentia que ele não me ligava.”

120  “Lembro-me que o meu pai ia trabalhar, saía de casa muito cedo, eu às vezes passava praticamente uma se-
mana que não o via[…]”

“[…]o meu pai teve um problema [que o impediu de continuar nas corridas de karting, algo de que falou com 
notório orgulho], aliás nessa altura a nossa vida, foi alteração muito profunda.”

“[…] [em relação às ausências do pai] era complicado, essa altura foi uma altura complicada e eu senti isso.”

121 “[…] as boas memórias que eu tenho era do Natal, que era sempre passado com os meus avós maternos e com 
a irmã da minha mãe[…]”

122 “Eu vivia na aldeia[…]”

“[…]quando fui estudar para o Porto, foi o meu grito de ipiranga, que o meu pai nunca me deixava sair de casa, 
nunca me deixava fazer nada”

“[…]se isto [depenar frangos] acabar antes das 5 horas, ainda consigo e tal, vestir-me, lavar-me, ainda ir a Braga 
um bocadinho[…]”

123  “O meu pai estava habituado a pôr duas questões ao meu irmão e o meu irmão calava-se e já não ia e ponto 
final. Comigo não, comigo o meu pai tinha de dizer não vais porque não quero e ponto.”

“[…]estávamos em casa dos meus avós,  que era junto à estação, com os meus tios e não sei quê e continuava a 
questionar e a dada altura e até vamos é já para casa! [risos]”



inexistentes, aparecendo ancoradas a situações de trabalho124 e pelo que F. interpretava como 

completa intransigência do pai no que diz respeito às suas relações exteriores à família. As 

gerações precedentes são abordadas, mas muitas vezes com a componentes de conflito presen-

te125. Com Cigoli e Tamanza (2009c), podemos classificar como “Falido”, com classificação 

taxonómica “Mentalização pobre de conteúdos e existência de afectos carentes e disfuncio-

nais”.

A subcategoria 1_P2, ao apelar à descrição de momentos importantes da vida familiar, 

permite estabelecer a diferença entre o quotidiano e o ritual, como algo a que se atribui signi-

ficado e valor com o tempo. Será algo que se consegue distinguir do mero passar do tempo. A 

classificação taxonómica vai desde a ausência de ritualidade até à ritualidade activa e reco-

nhecida (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 1_AP2 e 1_FP2.

Na família de A. a ritualidade é evidente na Páscoa, Natal e férias126. Mas o próprio 

dia-a-dia é apresentado com algum grau de ritualidade127. Segundo a classificação de Cigoli e 

Tamanza (2009c), é “Fecundo”, do tipo social-participativo, visível na forma como todos se 

reuniam aquando da sua chegada para estar uns com os outros. Taxonomicamente considera-

se “Ritualidade activa e reconhecida”.
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124  “[…]as relações com as pessoas, nós somos comerciantes, nós somos industriais, nós somos trabalhadores, 
mas tratar as pessoas, fazer os negócios com honestidade, ser honesto[…]”

“[…] [avô paterno] era um industrial, naquela época, bastante forte, bastante conhecido, bastante respeitado em 
Braga e que tinha um património considerável[…]”

125 “[…]a minha avó era uma senhora de samariz, uma família de fundo de vide […] sabia tocar piano, costurar 
[…] mas [avô] raptou-a[…] levou-a para Tadim e ela nunca mais foi ver os pais […] Ou seja, a minha avó era 
uma escrava. O meu avô a única coisa que fazia era quando o piano não funcionava, comprava outro piano […] 
para ela tocar piano, mas gostava muito de a ver tocar piano e tal[…]”

“[…]a mulher do irmão do meu pai, pura e simplesmente deixou de ir a casa dos meus avós, mas ela dizia, eu 
nem àquela aldeia, eu nunca mais lá ponho os pés. E não[…] eu acho que ela pôs no funeral do marido[…] que 
nunca mais lá pôs os pés[…] só no funeral do marido.”

126  “[…]a celebração da Páscoa era assim qualquer coisa diferente, porque nós saltaricávamos de casa em casa 
durante dois dias,  porque havia o domingo e a segunda, porque é uma freguesia muito grande e dividia-se em 
duas partes[…]”, “[…]o Natal, que são boas memórias[…]”

“As férias fizemos aqui há muitos anos quando eu tinha, sei lá, 7 anos, na praia da Rocha em Portimão. […] era 
ali que nós íamos passar férias, com uns tios da minha mãe do lado do meu avô.”

127 “[…]o fim de dia em casa, que ainda hoje eu gosto muito, a hora do jantar e a seguir ao jantar, que o meu pai 
tinha uma vida muito complicada, a família toda vivia em Cervães, […] e como o meu pai estava no consultório 
em casa, os meus tios, […]outros eram só amigos, toda a gente ia lá […]. Mas iam no fim do seu jantar, o que 
significava que ficavam na conversa à espera que o pai acabasse o consultório e depois íamos jantar e eles acom-
panhavam o jantar e tomavam café e lembro-me de eu, miúda,  adormecer à mesa, com a cabeça deitada no colo 
da minha mãe ou do meu pai, porque nós também gostávamos de estar ali naquele ambiente de conversa[…]”



No caso da família de F., a ritualidade é pouco evidente (conforme referenciado ante-

riormente) e nem parece ser reconhecida como tal. A própria forma como interpreta o que é 

pedido na pergunta o denuncia, já que os acontecimentos que aborda são mais no sentido de 

boas e más recordações. Ainda assim, aborda as idas às corridas de karting em que o pai par-

ticipava, embora não as avalie128. Avalia como sendo uma má recordação as 6as feiras129, mas 

que ainda assim não se trata de um ritual, mas de uma rotina. É, segundo Cigoli e Tamanza 

(2009c), tipologicamente classificada como “Falido”, já que se denota falta de rituais familia-

res e o os eventos repetidos são mais eventos rotineiros do que eventos com elementos de ri-

tual. Mesmo os eventos de karting, que aparentam ser eventos ritualizados, são abordados 

apenas como um acontecimento sem mais explicações ou elementos/pormenores caracteriza-

dores da existência de rituais. Taxonomicamente corresponde a “Ausência de ritualidade”.

A subcategoria 1_P4 diz respeito à existência de regras não escritas que delimitam e 

enquadram a vida dos vários membros familiares e as suas relações com o mundo exterior, ou 

seja, a dimensão normativa (Cigoli & Tamanza, 2009b). A classificação vai desde a falta de 

regras ou da existência de regras repressivas até à sua presença construtiva, passando pela 

formalidade da regra (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 1_AP4 e 1_FP4.

Os dois relatos têm de ser vistos à luz do meio sócio-cultural de então, em que havia 

uma dominância por parte do pai muito forte no que diz respeito a normas de funcionamento 

familiar e à sua supremacia sobre mulher e filhos. Ainda assim, encontram-se diferenças 

grandes ao nível do funcionamento das duas famílias. No caso de A., como o normal da épo-

ca, era o pai a determinar as normas130, mas com o acordo da mãe131, havendo uma grande 

intransigência na forma como os filhos lidavam com as pessoas, já que sendo médico ocupava 
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128 “[…]as vitórias, foram provas de perícia [karting].  A casa está cheia de taças do tempo dele, troféus no armá-
rio, no escritório. […] eu desde que me lembro que me lembro do meu pai a andar em corridas, primeiro era as 
gincanas e as provas de perícia e depois, pronto, mais forte foi o karting, em que ele foi duas vezes campeão na-
cional[…]”

129  “6ª feira era um dia negro,  porque era o dia em que se tinha de[…] tinha que entregar os frangos, percebe? 
Portanto, tinha que se depenar os frangos todos, estamos a falar de centenas de frangos, não é? Eu parece que 
ainda hoje tenho o cheiro das penas dos frangos, porque para se depenar tinha que se escaldar[…]”

130 “[…]era o pai que definia muito as regras.”

“A minha mãe não precisava propriamente de as definir, porque elas estavam definidas, quando o pai dizia al-
guma coisa, estava dito.”

131  “Na relação com os outros, eu acho que nesse aspecto,  o meu pai e a minha mãe, os dois, afinaram muito 
bem[…]”



lugar de destaque na aldeia132. Apesar disso, o pai era visto como alguém que permitia a dis-

cussão de algumas das regras133. Segundo a mesma classificação (Cigoli & Tamanza, 2009c), 

considera-se “Fecundo”, pela existência de regras participativas e construtivas, como atesta o 

relato de A., de taxonomia “Presença construtiva de regras”.

No caso de F., também como era o costume da época, era o pai quem ditava as regras, 

mas de uma forma muito mais fortemente centralizada134, sendo que F. questionava muito as 

razões das recusas sucessivas do pai aos seus pedidos, ao contrário do irmão que aceitava sem 

questionar135. Os valores transmitidos tinham a ver com trabalho e honestidade136. O ensino 

de maneiras e estudos estava mais ligado à mãe137. Segundo a classificação prevista pelos au-

tores (Cigoli & Tamanza, 2009c), podemos considerar “Falido”, correspondendo à existência 

de regras opressivas e muito rígidas, no caso, vindas do pai de F. e a classificação taxonómica 

é “Existência de regras repressivas”.

A subcategoria 1_P5 permite caracterizar as relações com as origens (mãe, pai e ir-

mãos) ao nível do sentimento que foi experienciado (Cigoli & Tamanza, 2009b, 2009c). A 

classificação está prevista entre o carente/instrumental e o construtivo/expansivo, passando 

76

132 “[na aldeia] Todos se tratavam pelo nome, nós achámos, mas o pai dizia, nã nã, é o senhor fulano é o senhor 
sicrano, mas na aldeia como não era muito costume os senhores, nós tratamos toda a gente por tio[…]”

133  “[…]quando havia direito a discussão, pois trocavam-se as impressões, em determinadas coisas era intransi-
gente, dizia não e estava arrumado[…]”

134 “[…]havia uma ditadura, uma ditadura do meu pai, o que o meu pai queria era o que se fazia e pronto.”
“Nem havia grande discussão, claro que eu entrava muitas vezes em conflito com o meu pai, apanhava uns tabe-
fes[…]”

“[…]eu nem queria saber da opinião da minha mãe, porque eu já sabia que se o meu pai dissesse que sim, a mi-
nha mãe de certeza que não dizia que não. Portanto[…] a minha mãe dizer que sim valia o que valia, portanto 
para mim era-me indiferente a opinião da minha mãe[…]”

135  “[acerca de o pai negar actividades que queria fazer e exemplifica como o questionava] Tem que haver uma 
razão para eu não poder ir a Braga[…] mas como vê eu não vou porque o pai não me deixa,  ponto! […] Claro 
que ele ficava tão danado comigo, […] porque estava habituado a pôr um entrave, a pôr um mas e o meu irmão 
calava-se e não ia.”

“Nem havia grande discussão, claro que eu entrava muitas vezes em conflito com o meu pai, apanhava uns tabe-
fes[…]”

136 “[…]havia dois valores que o meu pai sempre nos transmitiu: seriedade, honestidade e trabalho. Sem sombra 
de dúvida.”

137 “Em termos de educação, em termos de maneiras, etc., aí era nitidamente a minha mãe, é que nos educava e 
que andava em cima de nós em termos dos estudos e tudo isso era só a minha mãe, exclusivamente a minha 
mãe.”

“O meu pai limitava-se no fim do ano a perguntar passaste, pronto, passaste, não fizeste mais que a tua obriga-
ção[…]”



pelo duvidoso e contraditório (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 1_AP5.1, 

1_FP5.1, 1_AP5.2, 1_FP5.2, 1_AP5.3 e 1_FP5.3.

Em relação à mãe, nota-se uma relação mais distante do que era com o pai, que pode 

ser explicada pelo medo inicial em relação à filha e consequências naturais desse medo138 e 

apoiada pela relação mais aproximada dos outros irmãos (embora não seja dito de forma di-

recta, é uma consequência do que é dito) e o que aborda tem uma crítica em relação à forma 

de ser da mãe com os outros139. A mãe não surge referenciada directamente como afectuosa, 

mas há indicações indirectas, embora sempre em relação a outros elementos, como a avó (nos 

cuidados que tinha) e as netas140. A classificação prevista pelos autores (Cigoli & Tamanza, 

2009c) é “Ambivalente”, correspondente a uma classificação taxonómica “Duvidoso”, por via 

da relação marcadamente distante, desde o início, ao mesmo tempo que, de forma indirecta, se 

vêem dinâmicas de afecto, embora não reconhecidos perante si própria.

A. fala muito do pai, aliás algo muito patente ao longo de toda a entrevista  e define a 

sua relação como diferente da dos irmãos com o pai e muito próxima141. A predominância do 

pai em detrimento da mãe é bem visível quando A. relata a vantagem de ter um médico a vi-

ver debaixo do mesmo tecto142. Note-se que a afirmação indica que levava o bebé à cama do 

pai e não à cama dos pais. Ao longo da entrevista são diversos os momentos em que A. fala do 

seu pai, seja dos diversos episódios que vai narrando, seja do respeito e admiração que ela e 
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138 “Eu sou a segunda filha, ainda que a primeira tenha falecido com 48 horas com um problema cardíaco, a mi-
nha mãe achava que nunca mais ia poder ter filhos […], quando eu nasci, alimentava-me muito mal e a mãe 
achava que eu ia morrer, não me dava banho sozinha, esperava que o pai chegasse para me dar banho […]”

139 “[…]se eu fosse pessoa de passar para a mãe toda a carga de trabalhos a mãe deixava-me.”, “[…]a mãezinha 
parece aqueles meninos que ajudaram uma velhinha a atravessar a rua porque ela não queria atravessar a rua
[…]”

“Eu dizia à mãe que fazia o que a “mamã”[avó materna] precisa e eu também fazia o que a “mamã” precisasse. 
Agora, deixar de existir,  mesmo que a “mamã” não precisasse, que a minha mãe até tinha aqui pessoal, acho que 
não faz sentido. […] eu acho que a minha mãe é assim, ajuda a fazer pelos outros porque precisa, eu não acho 
que isso esteja bem. A gente faz o que os outros precisam, porque eles precisam, não porque eu preciso para sa-
tisfação pessoal.”

140  “[…]quando eu vim para o liceu, a minha mãe pensava em eu vir sozinha e então viemos viver para Bra-
ga[…]”

“[…]a minha mãe disse, dá-me o quebra-nozes… e eu naturalmente dei-lhe o quebra-nozes… e a minha mãe foi 
buscar uma noz, eu vou-te partir a noz [falando para a neta][…]”

141 “[…]não sei se era porque era a filha mais velha, não sei se por eu ter um feitio que se adequava à maneira de 
ser do pai, acompanhava muito o pai, ia muitas vezes eu sozinha com o pai ia ver doentes e eu ia com o pai, o pai 
vinha a Braga tomar café e eu vinha com o pai, tínhamos uma relação realmente muito diferente da dos meus 
irmãos.”

142  “… […]quando elas eram pequenas, eu não tinha problema, quando uma se queixava de alguma coisa, nem 
que fosse de noite, eu levava o bebé à cama do meu pai […]”



outras pessoas tinham por ele. Esses episódios têm como base a proximidade e cumplicidade 

que tinha com o seu pai, ainda que pareça ter contribuído para algum afastamento da sua mãe. 

Segundo Cigoli e Tamanza (2009c), corresponde à classificação “Fecundo” e à classificação 

taxonómica “Construtivo” e “Expansivo”.

Os irmãos surgem no discurso na posição de irmãos mais novos143, mas não mais do 

que isso. As recordações são genéricas e não existem episódios específicos, mas apesar disso, 

descreve os parâmetros de uma boa relação, que incluía brincadeiras (embora, inicialmente, 

com a exclusão da irmã mais nova) e “protecção” em relação aos pais, nos pedidos que lhes 

iam fazendo. Por isso, considera-se a classificação “Fecundo” e a classificação taxonómica 

“Construtivo” e “Expansivo”.

O discurso de F. aparece muito marcado pelo sentimento de abandono do irmão, que 

acabou por marcar a relação posteriormente144  e pelos sentimentos contraditórios na relação 

com o pai, algo de que tem consciência145. Em relação aos dois, considera-se a tipologia da 

relação, segundo Cigoli e Tamanza (2009c), como “Falido” e a classificação taxonómica 

como “Carencial”.

A relação com a mãe acaba por ser descrita de uma forma muito genérica e mais uma 

vez marcada pela presença do pai146, embora exista também o episódio em que a mãe marca a 

sua presença a partir do quarto em noites em que F. não conseguia dormir. Considera-se a ti-

pologia da relação, segundo Cigoli e Tamanza (2009c), como sendo “Ambivalente” e a classi-

ficação taxonómica como sendo “Contraditório”. Esta classificação vem muito da forma 

como o pai dominava as relações em casa, sendo visível que apesar de F. dizer que gostava 

muito da mãe, esta está sempre relegada para segundo plano, seja na própria narrativa, seja na 

forma como F. assume que, por exemplo, quando era altura de pedir alguma coisa, não lhe 

interessava o que a mãe dizia, porque o que valia era o que o pai dizia.

78

143 “Eu era a mais velha, a minha irmã era assim, não lhe chegava eu estar ao lado, tinha de ir dormir com ela.”, 

“[…]a minha irmã era muito mais pequena e não entrava nas nossas brincadeiras[…]”

144 “[…]eu senti-me sempre um bocadinho abandonado pelo meu irmão, mas eu hoje percebo, quer dizer, eu com 
6 anos, ele com 12, os nossos interesses eram completamente diversos[…]”

“Com o meu irmão era uma relação complicada e com o tempo as coisas agravaram[…] já de há uns anos a esta 
parte é uma relação praticamente inexistente.”

145 “[…]eu gostava do meu pai, mas, mas realmente, […][…] Eu não sei se lhe tinha mais medo do que respeito, 
não percebo.”

146 “Da minha mãe eu gostava muito, eu achava que a minha mãe era muito maltratada pelo meu pai.”



A subcategoria 1_P6 foca a atenção do casal nos casais da geração que os precede, o 

que permite compreender a transferência e a aprendizagem que leva à interiorização ou à re-

cusa das vivências conjugais dos seus pais. A classificação vai desde a desvalorização até à 

valorização, passando pelas formas consideradas críticas da idealização, da imitação e da con-

tradependência (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 1_AP6 e 1_AF6.

A. relata o que parece ser uma clara identificação com o modelo conjugal parental e a 

sua consequente interiorização147. À medida que esta dimensão vai sendo explorada, eviden-

cia-se uma forma de imitação um pouco mais complexa, já que envolve a adopção do modelo 

e o decalque do mesmo modelo por parte do cônjuge, que implica o abandono completo do 

modelo conjugal dos seus pais. O facto de desde sempre terem vivido com os pais de A. indi-

cia uma tentativa da maior aproximação possível desses modelos, caso inédito na própria fa-

mília, já que nenhum dos irmãos de A. optou pelo mesmo. Ainda em relação aos pais de A., 

nota-se também a ausência de relato de sentimentos entre si. Considerando que A. e F. pare-

cem estar a replicar esse modelo familiar, pode ajudar a explicar porque é que as respostas 

indiciam muitas vezes falta de reflexão e de aprofundamento. Considera-se, assim, que tipo-

logicamente se classifica como sendo “Ambivalente”, correspondendo à classificação taxo-

nómica “Idealização”, “Imitação” e “Contradependência” (Cigoli & Tamanza, 2009c). 

F. tem um discurso que à primeira vista parece ser uma fuga à pergunta, mas cuja in-

terpretação no todo permite compreender o reconhecimento do abandono do modelo conjugal 

parental para abraçar o modelo conjugal dos seus sogros148, algo também verificado no âmbi-

to de outras subcategorias, no que diz respeito à forma como a mãe se submetia ao seu pai, 

modelo já vivido pelos seus avós paternos. Acaba por ser A. a demonstrar a adopção do “seu” 
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147 “[…]é a forma de a minha mãe e do meu pai viverem, eu acho que foi sempre a minha, em definitivo,  porque 
achei que sempre funcionou muito bem.”

“[…]vivemos muito novos com os meus pais e aprendemos muito da forma de viver dos meus pais.”

“[…]há uma regra que eu acho que é de ouro, que é a fidelidade[…]”

“[…]como diz a minha mãe, eu acho que ela fala muitas vezes com as miúdas sobre isso, tem de haver muito 
amor, se as pessoas não gostam uma da outra[…]”

148 “[…]que eu tenho verificado é que há muitos casais ao longo do tempo que têm muitos problemas porque um 
deles recusa-se terminantemente a alterar procedimentos,  a tentar adaptar-se ao outro, ou seja, não quer pura e 
simplesmente fazer nada nem mudar nada[…]”

“[…]eu com os exemplos que tive, eu acho que não deveria ter a vida que estou a ter[…]”



modelo conjugal em diálogo com F.149. Considera-se, então, a classificação “Falido”, corres-

pondendo à classificação taxonómica “Desvalorização” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 1_P7 tem também como cerne a transferência generacional, neste caso 

entre os pais e as respectivas famílias de origem. A classificação varia entre a falta de recorda-

ções ou de recordações dolorosas até recordações construtivas, passando pelo duvidoso e con-

traditório (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 1_AP7 e 1_AF7.

Falando primeiro de F., nota-se que há uma admiração pela relação dos seus avós ma-

ternos150, embora  entre avós e pais haja também algum conflito151. Vê-se ainda a transmissão 

dos valores de trabalho por parte do avô paterno ao seu pai152. Verifica-se, portanto, a existên-

cia tanto de dinâmicas positivas como de dinâmicas negativas, pelo que se considera como 

sendo “Ambivalente”, a um nível tipológico, correspondente a “Contraditório” na classifica-

ção taxonómica (Cigoli & Tamanza, 2009c).

Em relação a A., nota-se que a relação era boa entre os vários elementos das famílias e 

que houve transmissão de regras153. O facto de o pai ser apenas 10 anos mais novo do que a 

sua avó parece ter contribuído decisivamente para isso. Considera-se a classificação “Fecun-

do”, correspondendo à classificação taxonómica “Construtivo” e “Expansivo dos laços” (Ci-

goli & Tamanza, 2009c).

A Classificação Tipológica da Eixo 1 encontra-se resumida na Tabela 5.
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149 “F. - […] [acerca da relação de serviço da avó em relação ao avô] e o meu pai viveu isto, quer dizer, nasceu a 
viver nisto, eu também nasci a viver nisso, a mim se calhar foi uma reacção…
A. - Sim, casaste novo e vieste para aqui para casa, tinhas um ambiente completamente diferente.”

150 “A. - […]a relação dos teus avós [maternos] não tem nada a ver com a relação dos teus pais.
F. - Nada, nada.”

“O meu pai tinha uma admiração e um respeito, que eu digo, acima, muito acima da média pelos pais da minha 
mãe, quer pelo meu avô quer pela minha avó. Tinha uma adoração mas muito grande.”

151 “A minha mãe, coitada, gostava da minha avó, do meu avô não.”

152 “[…][negócio sério] isso já foi também transmitido do meu avô […]”

153 “[…]funcionava bastante bem a relação entre todos.”

“[…][em relação às regras de ouro] eram coisas que a minha mãe também trazia da sua família[…]”



Subcategoria Tipologia

1_AP1 Fecundo

1_FP1 Falido

1_AP2 Fecundo

1_FP2 Falido

1_AP4 Fecundo

1_FP4 Falido

1_AP5.1 Ambivalente

1_FP5.1 Ambivalente

1_AP5.2 Fecundo

1_FP5.2 Falido

1_AP5.3 Fecundo

1_FP5.3 Falido

1_AP5.4 Fecundo

1_FP5.4 Falido

1_AP6 Ambivalente

1_FP6 Falido

1_AP7 Fecundo

1_FP7 Ambivalente

Tabela 5: Classificação Tipológica de cada Subcategoria do Eixo 1.

No Eixo 1, o casal é classificado como sendo de “Origens Ambivalentes” (Cigoli & 

Tamanza, 2009c). No caso há indícios da existência de uma crise silenciosa entre o casal e a 

família de F. (que, aliás, apresenta origem Falida), no presente, mas que já foi anteriormente 

explosiva. Ao mesmo tempo que são relatados diversos defeitos dos sogros, da sua relação e 

da forma como toda a situação criou confusão e hostilidade, que gerou recusa por parte do 

casal, há também identificações positivas, nomeadamente no que diz respeito a alguns valo-

res.

A segunda categoria (o casal) tem como unidade de análise o casal e está dividida em 

8 subcategorias. A subcategoria 2_P1 permite aceder à forma como a história de casal se ini-

ciou, que pode ser por necessidade (que por si não será Falida porque a necessidade pode des-

envolver-se de diversas formas), por acaso  (que pelo seu carácter demonstra que a procura do 
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outro não estará presente na consciência) ou algo cultivado ao longo do tempo (Cigoli & Ta-

manza, 2009c).

O encontro é descrito como uma mera coincidência154. O casal não se alongou na des-

crição do encontro, explicando apenas as circunstâncias em que se conheceram e sem descre-

verem os sentimentos que pudessem estar envolvidos. Aliás, ao longo deste eixo o casal tem 

tendência para não desenvolver muito as suas respostas, dando por várias vezes respostas 

muito curtas em perguntas abertas. A classificação taxonómica é evidente, sendo “Por acaso” 

(a existência de um encontro fortuito em que não se imaginava que teria sido encontrada a 

pessoa certa; o facto de não se alongarem e de não descreverem qualquer tipo de sentimento 

concorre para a ideia de um encontro não reconhecido como tal) e classificação é “Ambiva-

lente” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P2 leva à descoberta da capacidade do casal de distinguir o encontro 

da formação do laço entre os dois, que corresponde à taxonomia: entre a não distinção e a 

busca de uma identidade de casal, passando pela existência de uma identidade de casal carente 

(Cigoli & Tamanza, 2009c).

Assim como foi reconhecido o encontro como uma mera casualidade, também aqui o 

casal não consegue fazer a distinção entre o encontro e a formação do laço155. O cenário de 

alguma pobreza na descrição de processos e de sentimentos associados às vivências de casal 

mantém-se ao longo deste eixo e esta subcategoria não é excepção. Inicialmente, o discurso 

parece fugir à questão colocada e há características da própria relação que são colocadas de 

forma genérica, mas a interpretação do que é dito permite considerar que de facto o casal não 

consegue aprofundar os temas que são apresentados, mas que ao mesmo tempo consegue. na 

82

154 “F. - Eu costumo dizer que há circunstâncias na vida, há acasos na vida que conduzem a determinadas situa-
ções e eu acho que o nosso foi um desses. É assim: nitidamente por acaso.”

155 “A. - Isso é uma coisa tão difícil[…]”

“F. - […]é algo que eu acho e continuo a achar que tem a ver com química.”

“F. - […] é o timbre da voz… eu acho que é tudo isso…”

“F. - […]eu continuo a achar que é impossível que alguém se dê muito bem para uma vida quando alguém gosta 
muito de música e o outro alguém não gosta ou a música é-lhe indiferente.”

“A. - […]se não há afinidade nenhuma, é impossível fazer-se uma vida em comum, não é? É evidente que nós 
podemos adequar um bocadinho, não é? F. - E adequamo-nos com certeza.”

“F. - […]às vezes a pessoa diz assim, porque é que eu gosto daquela pessoa que é feia, horrorosa e não sei quê e 
não sei quantos, muitas vezes eu continuo a achar que é a química que está a funcionar…”



generalidade, compreender que os modelos de F. foram deixados de lado e que os modelos de 

A. foram adoptados. A forma como falam da necessidade que todos os casais têm de adequa-

ção um ao outro indicia isso mesmo e o facto de ser F. quem fala mais dessa adequação dá 

mais força a essa interpretação. A classificação é “Ambivalente” e a classificação taxonómica 

é “Identidade de casal carente”, existindo um sentido de “nós” limitado e indefinido (Cigoli & 

Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P3 tem um alto nível metafórico e é relativa ao reconhecimento das 

expectativas e necessidades, ligados, respectivamente, ao laço e ao encontro. Varia entre a fal-

ta de reconhecimento das necessidades e expectativas do outro e o seu reconhecimento, pas-

sando pelo reconhecimento parcial (Cigoli & Tamanza, 2009c).

O casal aqui não é capaz de se projectar no outro nem de explicar as suas próprias ex-

pectativas e necessidades nem as do seu cônjuge, em nenhuma das situações156 e a resposta 

torna-se extremamente curta. A falta de compreensão da pergunta leva à recusa de a tentar in-

terpretar, acabando por reconhecer a dificuldade em responder. As respostas muito generalis-

tas e até um pouco estereotipadas indicam o que os autores consideram ser uma “Idealização 

genérica” e “Complementaridade banal”, correspondente à classificação taxonómica “Falta de 

reconhecimento de necessidades e expectativas às quais o outro responde” e à classificação 

“Falido” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P4 reporta-se à relação entre expectativa e a sua satisfação, que pode 

variar entre a desilusão, conseguida parcialmente e positiva (Cigoli & Tamanza, 2009c).

No caso deste casal, ganha um contorno muito próprio, porque apesar de os cônjuges 

não conseguirem apontar as expectativas de um e de outro, afirmam-se satisfeitos com o 

cumprimentos das expectativas157. Aparece, como grande parte das respostas neste eixo, liga-
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156 “A. - […]afinidades que as pessoas têm, na maneira de lidar com o outro, na maneira de tratar o outro[…]”

“A. - […]na perspectiva do futuro de vida[…] eu acho que é isso tudo. As coisas comuns que nos aproximam.”

“F. - Mas sinceramente, estas perguntas já são mais difíceis, eu estou a ter alguma dificuldade em conseguir res-
ponder…”

157  “F. - […]senão penso que era impossível a gente coexistir, não é? Passar a vida ao lado um do outro.  É, eu 
acho que era impossível.”



do à ideia genérica de adaptação de um ao outro158. Havendo a já discutida adaptação de F. 

aos padrões familiares de A. compreende-se a satisfação das expectativas. Poder-se-ia levantar 

a questão da compreensão da carga metafórica da questão, mas a forma como em diálogo 

“brincam” um pouco com a situação das “promessas” que fizeram um ao outro de como seri-

am, fisicamente, indicia que o problema não foi a falta de compreensão159. F. acaba por verba-

lizar aquilo que considera que seria uma impossibilidade em relação às expectativas futuras 

do início da relação, mas apenas centrado na aparência física160. Mais para o final da resposta, 

vislumbram-se duas expectativas narradas na generalidade e não aplicadas à sua relação161. 

Curiosamente, F. afirma não terem expectativas materiais, algo que não se verifica ao longo 

da entrevista, na medida em que apesar de não se considerarem em risco económico, conside-

ram sempre que poderiam e deveriam estar numa outra situação162. Pela falta de expectativas 

que o casal apresenta e pelo não reconhecimento do encontro, considera-se que a tipologia é 

“Falido”, correspondente à taxonomina “Busca decepcionante”, em que falta precisamente o 

encontro (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P5 confronta o casal com o que encontrou de novo e inesperado, 

abordando a diferença do outro enquanto outro. A novidade do inesperado pode levar ao ata-

que do laço que o casal construiu, pode colocá-lo em perigo ou pode levar a que o laço vivifi-

que e se renove (Cigoli & Tamanza, 2009c).
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158  “F.  - E nós aprendemos muito facilmente a respeitar esses momentos [identificados como momentos a sós, 
necessários para ambos] um do outro[…]”

159 “F. - Eu para já cumpri duas coisas que a A. não… é que eu não ficasse barrigudo e não ficasse careca.”

“F. - A A. também cumpriu, que não ficou gorda…”

“F. - Não, mas há uma que tu não cumpriste, e eu nem por isso… o fumares.
A. - Pois, o não fumar… e o F. fumava e deixou de fumar. [risos]”

160  “F. - Eu acho que era impossível para mim estar casado com uma mulher gorda, sinceramente. Vai dizer as-
sim, epá, é algo muito física, muito superficial… é. Mas eu acho que era uma impossibilidade… sinceramen-
te…”

161 “A. - […]tem que existir a capacidade de as pessoas se adequarem à vida…”

“A. - […]o casamento é uma sociedade que tem de ser mesmo 50% cada um, às vezes sobe um bocadinho aos 
60, o outro desce aos 40 e depois na seguinte é ao contrário e vamos adequando.”

162 “F. - […]as nossas expectativas não têm a ver com dinheiros nem coisas materiais[…] “



O casal considera que ao longo da sua relação essas surpresas praticamente não existi-

ram e não identificaram nenhuma situação163, ou seja, não apresenta qualquer evolução cons-

ciente da sua relação. A classificação é “Falido” e a classificação taxonómica é “Sentimento 

de estagnação” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P6 aborda a(s) fase(s) difícil(eis) da relação. Aqui são abordados es-

ses momentos e a forma como foram enfrentados, que é uma mescla entre o empenho no laço 

existente e sentimentos de desconfiança, impotência, angústia pela perda ou de transformação 

construtiva. Varia entre a impossibilidade de enfrentar a crise, entre a existência de dificulda-

des relevantes que comportam risco para o laço mas onde há tentativa de resolução e fazendo 

face às dificuldades conseguindo vislumbrar aspectos novos no laço (Cigoli & Tamanza, 

2009c).

O casal aponta duas grandes dificuldades, embora uma apareça muito disfarçada pela 

força da outra, até porque acabou por ser causa indirecta da segunda. A primeira dificuldade 

foi a colocação dos dois em pontos diferentes e muito distantes164. Esta última observação de 

F., embora feita com alguma leveza, parece indiciar perigo para o laço. Na tentativa de resolu-

ção das localizações distantes um do outro, surgiu uma proposta para que F. fosse trabalhar 

para a fábrica do pai, em grandes dificuldades, com um primo, o que coincidiu com a maior 

dificuldade da vida em casal165. Aqui as opiniões dividem-se166. A. considera que o problema 

foi a fábrica com todo o contexto a que os ancorou, que passou por interferências importantes 
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163 “A. - […]não quer dizer que nos conhecêssemos totalmente, porque há muitas coisas, muitas situações novas 
que surgem[…]”

“A. - […]globalmente acho que nos conhecíamos bastante bem para não termos muitas surpresas[…]”

164 “F. - […]6/7 meses, 8 meses, depois houve outra vez os concursos e a A. foi colocada em Loulé e eu em Pon-
te de Lima.”

“F. - […]nós tínhamos acabado de casar, um em Ponte de Lima outro em Loulé, isto é o convite à separação[…]”

165 “A. - Foi a fase pior da minha vida, foi a pior decisão da nossa vida, porque se o F.  não tem ido para a fábrica, 
é o que eu acho[…]”

166 “F. - Os primeiros 4 anos de casados foram 4 anos…
A. - …de férias.
F. - … de férias. Os primeiros problemas entre nós aparecem quando nasce a primeira filha.
A. - Por acaso acho que não foi pela primeira filha, foi por causa da fábrica.
F. - É, foi tudo junto, foi tudo junto.”



dos sogros na vida familiar167, com o facto de A. não aceitar essas interferências168 e por con-

siderar que caso F. não tivesse ido para a fábrica, estariam em melhores condições, já que re-

cusou um trabalho num banco que teria sido financeiramente mais vantajoso169. Embora não 

dissocie essa pior fase da estadia na fábrica, F. considera que houve um leque mais alargado 

de factores, que incluem o nascimento da primeira filha e todas as obrigações novas a que não 

estavam habituados170. Há acordo quanto à interferência do seu pai (note-se que A. aponta 

como culpados os sogros, mas F. apenas aponta o pai, na linha do que já foi referido acerca da 

sua relação com os seus pais)171, não só na vida familiar como num ritual que A. vivia com a 

sua família e que se estendeu à nova família, por via da convivência diária conjunta172. Ainda 

assim, F. considera que não será tão “automático” que estariam melhores caso não tivesse ido 
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167 “A. - O problema era a interferência do meu sogro e da minha sogra na nossa vida familiar. Não pode ser, não 
é, são espaços diferentes. […] Aliás, desapareceu a fábrica e desapareceu as complicações[…]”

“A. - […]isso criou problemas porque o meu sogro entendia que não interessava se a menina tinha de tomar ba-
nho ou de tomar o biberão, etc.,  porque ele naquele momento queria que o F. fizesse isto e eu tinha de ir por ar-
rasto e eu acho que nós quando somos um casal, somos um casal e os filhos.”

168  “A. - […]quem comandava as tropas na fábrica era o meu sogro que, como pode calcular, tem uma visão 
completamente diferente daquilo que eu acho que deve ser uma família.  Como tal, o meu sogro queria comandar 
a fábrica,  o F.  e a mim. Mas […] eu não sou muito mandada e isso interferiu na nossa vida, pronto, não tinha 
nada a ver com a vida familiar a que eu estava habituada a ter com o meu pai e com a minha mãe, que era o que 
eu achava bem.”

“A. - […]questionava, era quando os meus sogros queriam interferir na nossa forma de fazer as coisas e dentro 
de casa, quer dizer, eles queriam projectar a vida deles na nossa e isso é que não,  não tinha nada a ver com aquilo 
que eu acho que era a vida familiar.”

“A. […] até em férias e fins de semana… era complicado.”

169 “A. - Se o F. não tem ido para a fábrica tinha ido para o banco[…] e o F. está agora numa situação que durante 
estes anos todos seria muito boa. E ainda hoje estamos a pagar isso.”

“A. - […] a fábrica era do avô do F., o meu sogro como não queria que a fábrica desaparecesse insistiu para o F. 
ir para lá, dado que ele estava em Vila Flor.  E entretanto o F. tinha um lugar num banco que o meu avô tinha ar-
ranjado e o F. acabou por desistir. São erros que se cometem, a gente não adivinha o futuro […]”

170  “F. - A A. tende a resumir exclusivamente o problema à fábrica e eu tenho a ideia que foi a junção das duas 
coisas, foi a vida da fábrica e o nascimento da primeira filha. É que mesmo eu na altura, quando tinha algum 
tempo livre não podia fazer o que queria porque também tinha a menina[…]”

“F. - […]estarmos casados 4 anos sem filhos, sem preocupações, na altura até ganhávamos bem, em que hoje é 
normal, mas na altura não era normal, estávamos em casa, jantávamos em casa, e a certa altura dizia, olha apete-
ce-me ir tirar café à Póvoa e ir às máquinas jogar, e meia-noite, ora vamos num instantinho tomar café à Póvoa e 
íamos[…]”

171  “F. - Que não foi uma boa fase para mim, não. […] a pressão dos meus pais, do meu pai, o fazer as coisas à 
maneira dele, ou seja, não havia tempo para mais nada a não ser para aquilo[…]”

172  “F. - […]gostava muito de conversar, de conviver com as pessoas,  sempre gostei e lá em casa, em casa dos 
meus sogros, o meu sogro vinha de jantar às 11 horas, meia-noite, não é, portanto a casa fervilhava a essa hora 
[…] eu chegava não tinha sono, ouvia o barulho na casa […] e depois quando conseguia dormir já era muito 
tarde, depois no dia seguinte muitas vezes adormecia […] e aquilo era um stress[…]”



para a fábrica e que, apesar de tudo, lhe permitiu aprender173. Um estratégia adoptada na altu-

ra, por via das condições familiares em que viviam, passou por momentos marcados a dois174. 

A forma como o casal foi capaz de identificar as dinâmicas indesejadas provocadas pela ida 

de F. para a fábrica, ao mesmo tempo que não é dada indicação de que tenham visto toda a 

situação como potencialmente perigosa para o laço (embora tenha sempre de ser feita a res-

salva da incapacidade de reconhecimento do laço, que naturalmente não permite que o casal 

tenha consciência de perigos ou de momentos mais favoráveis) e onde F. é capaz de reconhe-

cer que toda a situação o obrigou a crescer como pessoa (embora num sentido individual, 

apenas, não como casal, pelos motivos já explanados). Assim, ainda que com algumas reser-

vas no que diz respeito à transformação do laço, considera-se como sendo de tipologia “Fe-

cundo”, cuja taxonomia prevê o “Enfrentamento de dificuldades vendo aspectos novos no 

laço” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 2_P8 aborda o estabelecimento da relação entre os elementos do casal 

e as famílias de origem do cônjuge, nomeadamente no que diz respeito à proximidade-distân-

cia entre as gerações. O comentário do cônjuge que é pedido evidencia sentimentos de refuta-

ção, de distanciamento e de diferenças cruciais em relação às origens ou de acolhimento e de 

diferença que possa ser gerida (Cigoli & Tamanza, 2009c). Desdobra-se em 2_P8.1 e 2_P8.2.

Muita desta informação acaba por ser aventada ao longo das subcategorias anteriores. 

A. considera o seu sogro uma pessoa séria, mas ao mesmo tempo alguém que se habituou 

muito a ver as coisas serem feitas conforme queria, algo aceite pela sogra mas que A. via 
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173 “F. - […]dizer que foi e que se tivesse ido para o banco e não sei quê, não, as coisas são completamente dife-
rentes […] tive experiências, nessa altura tive experiências que se não tivesse ido não fazia a mínima ideia que 
existiam[…]”

“F. - […]não acho que fosse uma pessoa melhor[…] se não tivesse ido[…]”

“F. - […]se não tivesse tido aquela experiência[…] eu acho que aquela experiência também me deu alguma[…] 
alguma aprendizagem boa para a vida[…]”

174 “F. - […]eu acho que nos ajudou muito na altura, que foi passarmos a ir todos os domingos à noite irmos jan-
tar juntos sozinhos. […] tínhamos tempo para conversar algumas coisas que às vezes são complicadas numa casa 
em que vivem duas famílias.”

“F. - 30 anos, mais ou menos, depois que iniciámos isso, é raro o domingo à noite que não vamos jantar só os 
dois[…] raríssimo[…]”



como algo muito difícil de aceitar e viver175. A relação, à medida que foi avançando, tornou-se 

mais difícil176. Na relação entre F. e os sogros denota-se admiração da sua parte pelo sogro177 

e grande disponibilidade na relação com a sogra178. Ambos optaram por não comentar o que o 

cônjuge disse. Embora a própria dinâmica de diálogo que aqui introduziram indique uma clara 

concordância com o que cada um disse, não houve um aprofundamento, denunciando mais 

uma vez a existência de dificuldades no aprofundamento e reflexão da sua relação e, conse-

quentemente, na verbalização. A classificação desta subcategoria é directa: num caso há um 

sentimento de acolhimento e no outro um sentimento de frieza e obstáculo, descrição da taxo-

nomia “Desequilibrado”, que corresponde à tipologia “Ambivalente” (Cigoli & Tamanza, 

2009c).

A subcategoria 2_P9, através da visão do futuro que é pedida ao casal, permite eviden-

ciar características do tempo presente da sua relação, traduzidas em sentimentos de confiança 

ou desconfiança e de esperança ou desespero relativos ao laço. A qualidade do casal traduz-se 

na capacidade de conseguir combater o perigo e enfrentar o que acontece (Cigoli & Tamanza, 

2009c).
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175 “A. - Mas era uma coisa que[…] na sua perspectiva, eu acho que o meu sogro é boa pessoa e acho que é uma 
pessoa muito séria,  mas tem um feitio[…] e habituou-se, de facto,  eu acho, eu acho que os ditadores são ditado-
res porque as pessoas que estão lá os deixam ser.”

“A. - [em relação à forma como a mulher se deveria comportar nos anos 40] Mas eu não estava habituada a isso, 
nem a minha avó nem a minha mãe.”

176 “A. - […]no posterior a relação foi complexa ainda que eu ache que aprenderam a lidar comigo[…]”

“A. - […]mesmo que eu seja muito mais nova, eu acho que aprenderam a haver um certo respeito, que eu acho 
que não era um hábito, eu acho que, não tenho a certeza, porque são histórias que depois que se vão contando, a 
cunhada do meu sogro, nunca mais voltou à casa dos sogros porque o avô do F. ultrapassou todos os limites[…]”

“A. - Agora que ultrapassaram e eu cheguei a ser profundamente desagradável eu sei que sim, mas teve que ser 
para pôr os limites.”

177 “F. - Lá eu conheci os teus pais nessa festa de anos da G. em Tadim, que eles foram-te lá levar e até me lem-
bro…”

“F. - […][conheceu o sogro] foi quando nos conhecemos [F. e A.] e, portanto,  conheci e depois o teu pai pediu-
me cigarros e eu fui a correr comprar[…] […]
A. - O meu pai era uma pessoa com uma relação com toda a gente muito fácil. […] Era com os nossos amigos, 
com toda a gente.”

“F. - […]depois de casar, realmente, quer dizer, a mim o meu sogro marcou-me pela sua postura[…]”

178 “A. - […]o F. é completamente disponível no apoio à minha mãe […]”

“A. - […]a minha cunhada passava a vida a dizer, ai se o teu irmão tivesse a paciência com o meu pai que o teu 
marido tem com a tua mãe e com a tua avó… porque é assim, olhe, nós até para o S. João com a minha avó na 
cadeira de rodas fomos, repare…”



Mais uma vez o casal não é capaz de se introduzir em dimensões conjugais mais pro-

fundas e simbólicas. Lendo as entrelinhas, há claramente indicação de que têm a expectativa 

de se manterem na relação179, mas não há indicação em relação à modalidade nem ao relan-

çamento do pacto conjugal. Em relação a este último, há apenas uma pequena pista do que 

antevêem aquando da saída futura das filhas de casa180, mas também se pode vislumbrar uma 

tentativa de libertação, através da ocupação com actividades que lhes permita “sair” da dinâ-

mica de conjugalidade, bem como através da vivência desde o início da relação conjugal com 

os pais de A.. Mais do que esperança no laço, parece haver certeza, mas muito pela falta de 

diálogo neste nível que o casal indicia. Não significa que o laço esteja em perigo, significa 

que ao não ser reconhecida a sua existência, este não pode ser alvo de reflexão nem alvo de 

tentativa de melhoramento nem centro de qualquer tipo de conclusão por parte do casal. A 

classificação não corresponde na perfeição ao que os autores preconizam, mas a subcategoria 

é classificada taxonomicamente como “Orientação duvidosa”, correspondendo à classificação 

“Ambivalente” (Cigoli & Tamanza, 2009c), precisamente porque não existindo qualquer tipo 

de indicação de que o casal seja capaz de reflectir sobre o laço, conseguem ao mesmo tempo 

dar indicações claras de que esse laço é para manter, através da indicação da pretensão de via-

jarem apenas os dois, aproveitando oportunidades que não têm tido. O pacto do casal é, neste 

sentido, rígido, sendo dado como adquirido e não se constitui como uma tarefa nem como ne-

cessitando de empenho constante.

A Classificação Tipológica da Eixo 2 encontra-se resumida na Tabela 6.
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179 “A. - Conseguirmos ter dinheiro e saúde para irmos passear os dois[…]”

180 “F. - […]imagine que elas casam e saem de casa, a casa vai passar realmente a ser um bocado aquilo que nós 
não gostávamos[…] aquilo que eu não estava à espera, aquilo que eu não estou habituado a ter.”

“F. - Tantas vezes tenho pensado com os meus botões que é uma chatice um dia se elas saem [risos]…”



Subcategoria Tipologia

2_P1 Ambivalente

2_P2 Ambivalente

2_P3 Falido

2_P4 Falido

2_P5 Falido

2_P6 Fecundo

2_P8 Ambivalente

2_P9 Ambivalente

Tabela 6: Classificação Tipológica de cada Subcategoria do Eixo 2.

Ao nível do Eixo 2, considera-se a classificação de casal com “Relação Ambivalente”. 

Ao contrário do Eixo 1, a caracterização do casal não se sobrepõe perfeitamente ao que está 

previsto na literatura. Se de facto há indícios de tentativa de libertação ou de, pelo menos, es-

cape inconsciente, dificuldade no desenvolvimento das áreas exclusivas do casal e nas vivên-

cias conjuntas de alegrias e dores (Cigoli & Tamanza, 2009c), ao mesmo tempo não se denota 

que o casal considere difícil o investimento na sua relação, que tem ao mesmo tempo sinais de 

fragilidade e de durabilidade. Tem a ver com a característica já discutida de não se esforçarem 

por avançar para além da superfície e da recusa em aprofundar os diversos aspectos mais ín-

timos e exigentes da sua relação.

A terceira categoria (passagem generacional) tem também como unidade de análise o 

casal e é composta por 6 subdimensões. A subcategoria 3_P1 aborda a prefiguração que o ca-

sal tinha acerca da vida familiar. Classifica-se entre a ausência de planeamento com a ideia 

subjacente de que a relação no presente é suficiente e entre o prazer de imaginar o que vem, 

alicerçado em esperança e confiança, passando pela presença de prefigurações divergentes 

com dúvidas e medos (Cigoli & Tamanza, 2009c).
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Não há aqui, também, uma concretização plena das expectativas que tinham como ca-

sal181, havendo até indícios de falta de planeamento182, pelo menos no que diz respeito a ter ou 

não filhos. A avaliação que fazem em relação à vivência com as filhas é classificada como 

“expectável”, embora sem qualquer concretização183. Toda a subcategoria é abordada de uma 

forma generalista, não existindo indícios de planeamento da vida conjugal e da sua prefigura-

ção. Corresponde, por isso, à classificação “Falido” e à classificação taxonómica “Ausência 

de prefiguração” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 3_P2 está muito ligada à subcategoria anterior, já que à projecção no 

futuro junta-se a capacidade de conseguir comparar com a realidade presente da vida familiar. 

A classificação varia entre a impossibilidade de fazer a comparação por faltar a prefiguração e 

entre o reconhecimento de uma relação construtiva entre o projectado e a realidade, passando 

pela presença de angústia e medo pela existência de perspectivas divergentes (Cigoli & Ta-

manza, 2009c).

A expectativa em relação às filhas, apesar de genérica, aqui é um pouco mais concreti-

zada184. Estes motivos são, depois, explanados para a sua própria situação de onde se conse-

gue vislumbrar uma expectativa que tinham de estar em melhor situação económica185. Mas 

ainda assim são expectativas muito pobres e com algum grau de estereotipização. Ainda que 

mais uma vez o casal não aborde os seus sentimentos de forma aprofundada, nas entrelinhas 

denota-se estagnação, já que ao apontarem a falha das expectativas em relação às filhas, não 
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181 “F. - […]acho que a nossa vida de casal a dois correu mais ou menos como eu, como era a minha melhor ex-
pectativa[…]”

182 “A. - Eu acho, achava e continuo a achar que duas pessoas podem muito bem viver casadas sem filhos[…]”

“A. - Nós achámos que, pronto,  ao fim dos 4 anos de já estarmos casados, já está mais ou menos estabilizada na 
profissão e que já tínhamos condições para ter filhos e tivemos as meninas. Mas se não tivesse filhos, se não ti-
vesse condições para isso, também não era nada dramático.”

183 “A. - A nossa vida em relação às miúdas, acho que era aquilo que eu estava[…] era previsível[…]”

“F. - […]em relação às filhas também acho que foi um percurso mais ou menos expectável, também espera-
va[…]”

184 “A. - Só achava que nesta altura, elas já estavam a trabalhar, a ganhar dinheiro, casadas e já com filhos[…] só 
que as coisas não são[…] são cada vez mais complicadas[…]”

185  “F. - […]excepto alguns percalços económicos, sobretudo nesta fase, nesta meia-dúzia de anos para cá, que 
realmente nunca esperei que estivesse nesta situação.”

“F. - […]mas eu acho que isso está tudo relacionado com a incerteza que se vive a nível mundial, em Portugal 
em particular, de incerteza económica”



indicam que estratégias pensam colocar em prática nem sequer se existem. A classificação 

desta subcategoria é consequência directa da anterior: considera-se que a classificação é “Fa-

lido”, correspondendo à taxonomia “Vida familiar automática, resignada com o que aconte-

ceu” (Cigoli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 3_P3 aborda a relação intergeneracional, mas desta vez do ponto de 

vista de transmissão por parte do casal. A classificação varia entre a dificuldade em reconhe-

cer valores e modelos de vida ou a sua comunicação de forma altamente estereotipada e entre 

a consciência da existência da transmissão de geração em geração. Entre estas duas alternati-

vas encontra-se a dúvida nessa transmissão e a angústia, a propósito de determinados valores 

(Cigoli & Tamanza, 2009c).

Neste tema não têm dificuldades em identificar os valores centrais que tentaram passar 

às suas filhas, que são a relação com outras pessoas e a seriedade186. A origem dos valores 

surgem apenas em parte ligados à família de F.187. Surgem ligados à família de A., personifi-

cados apenas no seu pai, ao longo do discurso188. A classificação taxonómica corresponde a 

“Valores proveniente do casal parental e das linhagens”, sendo a classificação “Fecundo” (Ci-

goli & Tamanza, 2009c).

A subcategoria 3_P4 está ligada à anterior, mas aborda o sentimento de eficácia ligado 

à transmissão, sendo importante também o processo de atribuição, ou seja, a que factores são 
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186 “A. - […]o respeito pelas pessoas[…] e eu acho que isso, que lhes conseguimos passar[…]”

“A. - […]relacionam-se com as pessoas de uma forma que eu acho que é correcta sem puxar galões[…]”

“F. - […]a relação com os outros, sempre numa situação de igualdade entre pessoas, nós cultivamos muito 
isso[…]”

“A. - […] delicadeza e respeito pelos outros.”

“F. - […]é uma transmissão que eu tenho feito muitas vezes. Eu há duas palavras que hoje as pessoas têm muita 
relutância em utilizá-las e eu acho que são duas palavras que são fundamentais em qualquer relação quando es-
tamos a falar com o outro: é o muito obrigado e o desculpe.
A. - E o faz favor[…]”

“A. - Sérias, porque acho que é um valor que hoje em dia é também um bocadinho[…]”

187  “F. - […]a única passagem de testemunho forte que o meu pai passa e ainda hoje ele vai falando e mesmo 
quando está com as minhas filhas fala é exactamente isto da A., a seriedade[…]”

188  “F. - […]muitas vezes dou comigo a pensar como é que os exemplos do teu pai, ainda hoje, tantos anos de-
pois, eu acho que são sobretudo através das nossas memórias que nós lhes vamos transmitindo e que outras pes-
soas vão falando[…]”



atribuídos a eficácia ou ineficácia. Classifica-se entre o sentimento de eficácia/impotência e 

entre o sentimento construtivo e operante perante a presença do(s) filho(s) e a sua interpreta-

ção dos valores e modelos de vida, passando pela dúvida e a atribuição ao(s) filho(s) da res-

ponsabilidade única das escolhas feitas (Cigoli & Tamanza, 2009c).

Ao nível dos recursos apontam as suas próprias vivências, apenas numa expressão, e a 

situação do grupo familiar, que permitiu manter a memória do avô, claramente a referência ao 

nível de valores transmitidos189 e em relação a obstáculos, os perigos do mundo exterior190. 

Ainda que de forma muito resumida, a forma como abordam a questão não levanta dúvidas 

acerca do sentimento de auto-eficácia na transmissão dos valores enumerados. A classificação 

taxonómica é, por isso, “Sentimento construtivo e operante”, derivada da atribuição a si e ao 

outro e corresponde à classificação “Fecundo”.

A subcategoria 3_P5 acede às origens múltiplas dos filhos e, ao mesmo tempo, à sua 

especificidade. A taxonomia varia entre a réplica e o reconhecimento da combinação entre as 

múltiplas origens e as suas especificidades. Passa ainda pela dúvida das origens dos filhos e/

ou a minimização do problema (Cigoli & Tamanza, 2009c).
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189 “F. - […]o nosso exemplo.”

“A. - O nosso grupo familiar que é alargado, […] o meu pai morreu já há muitos anos, mas acho que manteve-se 
sempre uma referência para elas.[…]
F. - Mas é incrível que elas muitas vezes falam que parece como se tivessem falado com ele há 8 dias […]”

190 “F.  - […]o meu receio é que um dia destes eu tenha as minhas filhas e até eu próprio a achar que determina-
dos valores que nos outros, na sua esmagadora maioria já não os cumpre, que já sejam uma anormalidade e que 
portanto que a normalidade, que o correcto seja, portanto, não cumprir.”

“F. - E os exemplos de cima, que têm sido mais que muitos, do pior que há, não é… do pior que há.”



O casal não apresenta dificuldades em elencar características específicas das suas fi-

lhas191 nem características “herdadas” por múltiplas fontes192. Corresponde à classificação 

“Fecundo” e à classificação taxonómica “Pertença múltipla e especificidade pessoal” (Cigoli 

& Tamanza, 2009c).

A subcategoria 3_P6 tem um carácter de reflexão acerca da relação familiar e tem 

também carácter de recapitulação, seja da visão conjunta da família, seja das dores que a ca-

racterizam e ainda os recursos que apresentam. A classificação varia entre sentimentos de rai-

va, vazio e falência e os sentimentos de sucesso em superar as dificuldades e dores vividas 

pela família e de que vale a pena ser vivido. Entre os dois pólos encontra-se a dúvida e a con-

fusão (Cigoli & Tamanza, 2009c).

Há momentos tanto de dor como de esperança que são identificados com clareza e não 

só referentes à família nuclear, embora sejam sempre abordados sem aprofundar muito e ape-
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191 “F. - […]a Z. é mais emotiva[…]”

“F. - […]à B. basta lhe passarem um bocadinho a mão no pêlo que conseguem tudo dela.”

192 “A. - […]a B., a mais velha, tem muito do F. e da sua ingenuidade na relação com os outros, acreditar, sem ter 
muito o pé atrás e a mais nova na refilice.”

“A. - […]fazem mais faísca a mais nova com o F.,  que ela é assim com o futebol, em todas as coisas e eu tam-
bém era assim muito acalorada, mas o F. era mais.”

“F. - […]a Z. sai a ti numa outra coisa: cá se fazem, cá se pagam.
A. - Isso sai à mãe do meu pai. […] Não é propriamente cá se fazem cá se pagam, mas é mais…
F. - … mas cá ficam.
A. - … há coisas que eu não esqueço, há coisas que eu não consigo esquecer. Não quer dizer que vá retaliar e 
vingar, não. Mas para mim fechou e fechou mesmo.
F. - […]nesse aspecto a B. é mais como eu[…]
A. - Esquece um bocado.
F. - […]prefere esquecer. Aliás é uma característica muito minha[…] as coisas más, mesmo as más impressões 
que eu tenho das pessoas eu tendo a esquecer completamente.”

“F. - Há uma característica que eu tenho que não lhes consigo passar e tenho muita pena, porque acho que é uma 
boa característica que eu tenho. É de conseguir ser isento nas análises, quer para mim quer para os outros.



nas da parte de A.193. F. faz uma avaliação sumária da vida sem entrar em pormenores194 e 

opta por relatar os medos que tem em relação ao futuro195 decorrentes do facto de as filhas 

“ainda” não se terem lançado196. Esta última expectativa vem na linha do que já foi dito ante-

riormente acerca dos receios em relação às filhas. Aqui A. descreve as situações por que já 

passaram, que tendencialmente tem a ver com a própria família de origem e as filhas. F. pare-

ce concordar implicitamente e ao passar para uma avaliação das esperanças futuras acaba por 

referir, novamente, os receios futuros em relação às filhas. A. também parece concordar im-

plicitamente. A classificação taxonómica desta subcategoria é “Prevalência de sentimentos de 

dúvida e confusão”, que corresponde à classificação “Ambivalente” (Cigoli & Tamanza, 

2009c).

A Classificação Tipológica do Eixo 3 encontra-se resumida na Tabela 7.
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193 “A. - […]a morte do meu pai[…]”

“A. - […]a doença do K. [sobrinho] que se prolongou por muitos anos[…]”

“A. - […]a doença da minha mãe,  sempre uma incógnita,  não é, que estas coisas[…] estas doenças a gente não 
sabe muito bem se se resolvem se não[…]”

“A. - O acamar da minha avó [materna] também foi difícil[…]”

“A. - […]quando os filhos nascem[…]”

“A. - […]quando eles [filhos] acabam o curso, quando vão para a escola, são sempre momentos agradáveis[…] e 
que lançam alguma esperança em termos de futuro[…]”

“A. - Elas ainda hoje têm a imagem da minha avó [materna] que à noite,  oh “mamã” anda-nos coçar as costas 
para a gente adormecer e a minha avó coçava a uma e a outra para elas adormecerem. Isto é bom. Depois tem a 
parte má, que era a minha avó […] e difícil, ainda mais porque a minha mãe começou também a não ficar muito 
bem e às tantas[…] às vezes havia situações mais complicadas, mas isso eu acho que todas as situações da nossa 
vida têm o bom e o mau.”

194 “F. - […]ao longo da vida houve momentos de esperança… e de boas expectativas, de altas expectativas…”

195 “F. - […]tenho tanto medo da B.”

196 “F. - […]tinha altas expectativas para as minhas filhas[…] acho que são espertas, são ajuizadas e sinceramen-
te que achava que tinham que explodir, não estou a ver essa explosão, estou a ver os anos a passar e a explosão a 
não acontecer.”



Subcategoria Tipologia

3_P1 Falido

3_P2 Falido

3_P3 Fecundo

3_P4 Fecundo

3_P5 Fecundo

3_P6 Ambivalente

Tabela 7: Classificação Tipológica de cada Subcategoria do Eixo 3.

Ao nível do Eixo 3, considera-se casal de “Passagem Ambivalente”. Esta classificação 

coincide com a caracterização que a literatura faz, sendo um casal que tem competências pa-

rentais e que são capazes de transmitir os valores com os quais se identificam e que, em parte, 

vêm das famílias de origem. Ainda assim, temem que por interferência exterior venha a não 

ser suficiente e que as filhas deixem de viver esses valores, apesar de no presente considera-

rem que os adquiriram.

A um nível global, a classificação dos 3 eixos gera a Figura 3.

Fecunda(s)

Ambivalente(s)

           Falida(s)

Origens Relação Passagem

Figura 3: Figuração da tipologia generativa Bloqueada (Cigoli & Tamanza, 2009b).

A tipologia do casal corresponde a Bloqueada. No caso verifica-se que a Composição 

é homogénea (os eixos apresentam todos o mesmo valor) e, consequentemente, a Direcção 

não apresenta qualquer tipo de alteração e não há Transformação.
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Em suma, é notória a influência das famílias de origem na história do casal, de dife-

rentes formas. Do lado de A., uma admiração profunda pelo pai e a sua mitização197, concor-

rem para um decalque do tipo de relação que os pais mantinham. Esta expectativa inconscien-

te terá tido uma grande influência na escolha de F., alguém cuja avaliação feita da relação en-

tre o pai e a mãe é marcada pela forma como o pai maltratava a mãe e como, ao querer ser o 

centro de tudo, se tornava um ditador, perante a esposa e perante os filhos. Na sua expectativa 

inconsciente de busca de um novo modelo familiar, o encaixe com A. tornou-se possível. Des-

ta forma, A. pôde replicar o modelo e F., que também parece ter mitizado o sogro, encontrou 

um modelo com que se identificava mais, tendo sido “adoptado” pela família de A.. Neste 

sentido, o laço de casal entre A. e F. (cujas dificuldades com a própria família levam a que 

procure uma família substituta) não chega a ser estabelecido e a relação dos dois acaba por ser 

mais uma afiliação.

O casal não conseguiu construir um pacto conjugal na sua totalidade. Em relação ao 

pacto declarado, a ausência de um projecto com diversas valências concretas, conforme Cigoli 

e Scabini (2006) e Scabini e Cigoli (2000) prevêem, é evidente aquando da discussão sobre o 

que esperavam da vida conjugal, ao descreverem a ausência de planos para terem ou não fi-

lhos e a forma como F. inclui a expectativa sobre aspectos de aparência física da esposa. A 

forma como não são capazes de se recolherem e de aprofundarem conjuntamente o seu pro-

jecto relacional também o indica. A dificuldade do casal em exprimir características próprias é 

notória, na medida em que não conseguem reconhecer e transmitir as suas necessidades, te-

mores, expectativas ao entrevistador nem conseguem dar a entender que, apesar de falhar a 

sua descrição, possam estar identificadas. É visível no relato que fazem do acaso do seu co-

nhecimento (Cigoli & Tamanza, 2009c), na forma como distinguem a fase de encontro e o que 

os levou a permanecerem juntos e quando afirmam que quase nada de novo e/ou inesperado 

encontraram no outro. Por isso, o pacto declarado está numa zona disfuncional de fragilidade, 

correspondendo a um projecto com pouca consistência e sem muito empenho por parte dos 

cônjuges na própria relação (Cigoli & Scabini, 2006; Scabini & Cigoli, 2000). Esta falta de 

97

197 Segundo Andolfi e Angelo (1989), qualquer relação tem uma margem de ambiguidade,  que permite o estabe-
lecimento do mito, através do preenchimento de espaços vazios por estereótipos,  que induzem a que os partici-
pantes adoptem comportamentos específicos e funcionais no sentido de manter o vínculo. Os rituais que A. e F. 
mantêm dos tempos em que o pai de A. estava vivo, permite que o mito se mantenha e tenha, aparentemente, 
chegado às filhas, ainda que tenha falecido quando elas eram ainda muito novas.



empenho infere-se pela falta de esforço em procurarem compreender em que medida as situa-

ções apresentadas lhes são dirigidas e pela auto-estereotipização do seu discurso, ou seja, pela 

quase mera repetição discursiva de algumas características gerais que consideram ser impor-

tantes e que consideram ter atingido. Ainda assim, parecem, em parte, ter conseguido cumprir 

o que se constitui como segunda tarefa enquanto cônjuges, que passa pela descentralização do 

“eu” em favor do “nós”, evidente na forma como tiveram de assumir o desejo de uma vida 

diferente da dos pais de F., provocado pela sua ida para a fábrica, ainda que o confronto entre 

F. e o seu pai, por causa do trabalho, pareça funcionar como uma desculpa para não haver o 

confronto necessário. Apesar de essa identidade ser assumida nessa situação perante elemen-

tos exteriores à relação conjugal, não parece ser assumida entre os cônjuges. Ao nível das ta-

refas enquanto filhos e da revisão do sistema de lealdades, há uma situação mista, já que em 

relação à família de F. existe uma clara demarcação, mas depois o casal decalca o modelo fa-

miliar de A., chegando ao ponto de nunca terem vivido sozinhos como casal. Não há, portan-

to, em relação à família de A., um novo estilo relacional nem uma regulação de distâncias. Em 

relação a F., pode ser levantada a questão de até que ponto a sua admiração pelo seu sogro não 

será uma busca do que esperava do seu próprio pai, ao ponto de procurar uma vivência diária 

e de ajudar no decalque desse modelo familiar, ao mesmo tempo que recusa na totalidade o 

modelo da sua família de origem. Aliás, muito do que diz acerca das expectativas e da sua sa-

tisfação passa precisamente pela troca do seu modelo familiar pelo modelo familiar de A.. O 

relançamento da conjugalidade na medida da sua evolução (correspondente à terceira tarefa), 

não parece ser algo muito presente e o único indício acerca de uma evolução é em relação à 

saída das filhas de casa, que provoca o reconhecimento de mudanças, mas sem concretização.

A crise que está prevista na transição para a parentalidade, pela adequação de papéis, 

no nascimento da primeira filha apenas é abordada ao de leve por A. e F. e aparece muito dis-

farçada pela crise que viveram com a entrada de F. para a fábrica. Aliás, enquanto que F. atri-

bui parte da crise existente na altura ao nascimento da filha, A. é sempre categórica nas afir-

mações que faz acerca de o problema ser a interferência dos sogros na vida conjugal, não se 

compreendendo se a informação acerca da resolução falta por estar disfarçada pelos eventos 

provocados pela entrada de F. na fábrica ou se apenas os timings de resolução de ambas crises 

se sobrepuseram. Em relação ao nascimento da segundo filha, nada foi referido. Aquando do 

pedido que o casal desenvolva e aponte a existência de símbolos próprios da relação conjugal 

e agora da relação parental, a resposta é pobre ou nula. A relação com os pais de A., no início 
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da vida de casal, em que os subsistemas familiares estão particularmente ligados, não é sequer 

abordada. Pela forma como ambos vêem essa relação, não terão visto o seu papel como sendo 

provocador de algum tipo de interferência indesejada.

Uma outra característica discursiva do casal tem a ver com a forma como são encara-

dos os diversos acontecimentos que se deram ao longo da vida, que podendo não ser conside-

rados como a norma, são desde logo avaliados como “normais”. A expressão “isso é normal” 

é utilizada diversas vezes, com o objectivo de desvalorizar determinados eventos 198  que po-

deriam levantar mais questões. Pode derivar deste processo de normalização o facto de não 

conseguirem aprofundar as temáticas do casal e algumas das temáticas que envolvem as fi-

lhas, levando até que determinados assuntos não sejam sequer abordados por causa do enfo-

que na normalidade do acontecimento e, como tal, não importante de referir. Em relação aos 

problemas que podem ser provocados ao nível da identidade de casal, mais uma vez pelo dis-

farce que a crise adopta torna-se difícil de compreender. Além disso, a identidade do casal é 

bastante “enevoada”.

O casal encontra-se na altura em que existe a dupla tarefa de lidar com o envelheci-

mento dos pais, ao mesmo tempo que lidam com as necessidades dos filhos. Assumem essas 

exigências, em relação à mãe de A., algo a que o próprio contexto criado pela família obriga. 

Os pais de F. não são abordados no tempo presente, não se percebendo sequer se estão vivos 

ou se há uma relação que se mantém.

A ajuda na assumpção das responsabilidades adultas das filhas é difícil de avaliar por 

força das variáveis externas e extraordinárias envolvidas que assumem existir. Não parecem 

existir mecanismos por parte do casal no sentido de as ajudar nessa aquisição e não há evi-

dência de apoio, a não ser na altura em que tiraram o curso.

A sua projecção no futuro de casal não tem qualquer referência ao reposicionamento 

generativo. Acerca de planos futuros, apenas é indicada a vontade de viajar, que pretende 

aproveitar a maior disponibilidade que terão, algo que F. já considera improvável. Apesar dis-

so, não lança qualquer tipo de alternativa. Isto pode indicar dificuldade de adaptação a uma 
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198 “F. - Tenho uma memória que eu fazia xixi na cama, até muito tarde, já tinha para aí 8 ou 9 anos e ainda fazia 
xixi na cama.
A. - Ah, mas isso também era muito normal…”

“F. - Ah, entretanto que a minha avó era uma senhora de samariz, uma família de fundo de vide, não sei quantos, 
sabia tocar piano, costurar e não sei quantos, era o que a minha avó fazia… mas raptou-a… raptou-a…
A. - Mas isso é normal.”



nova fase da vida conjugal e advém, mais uma vez, da incapacidade de conhecimento apro-

fundado da sua própria relação.

4. Conclusão.

A base do casal para a construção da sua identidade única e irrepetível é a evolução 

histórica da vivência individual com a própria família de origem, realidade não alheia ao con-

texto cultural onde cada família se movimenta. Neste sentido, o casal funciona como ponto de 

encontro e mediação da história das próprias famílias; cada elemento leva os seus recursos e 

dificuldades da própria história, ainda que não seja um dado adquirido que todos os elementos 

emirjam na nova relação conjugal, já que seria uma mera soma e repetição de padrões adqui-

ridos, na medida em que os recursos podem não ser aproveitados e os aspectos deficitários 

podem ser melhorados. Espera-se que o casal, aquando da sua transição para a conjugalidade, 

seja capaz de construir o pacto conjugal, na interacção entre pacto declarado e pacto secreto, 

sendo este último a base de sustentação psicológica e constituindo-se como a união inconsci-

ente dos cônjuges (Pincus & Dare, 1987), que dá unicidade a cada casal e que seja a forma de 

se diferenciar e adquirir uma identidade própria (Bowen, 1998).

Isto leva a que o casal tenha de ser visto como uma unidade diferente da soma de dois 

indivíduos mas com contribuições decisivas de ambos, em vez de ser visto como um conjunto 

de duas pessoas ou como uma mera soma de vivências e competências. Os cônjuges são in-

fluenciados e influenciam-se mutuamente, o que significa que há dinâmicas a ter em conta 

para uma melhor compreensão do casal no seu todo, na sua construção e evolução. Tendo de 

ter em conta o carácter relacional da família e tendo em conta que se a construção na família 

de origem dá origem a pessoas diferentes, então o novo casal, nascendo da recombinação de 

duas pessoas e de duas linhagens diferentes, terá de ser necessariamente diferente de todos os 

outros casais. Nesse sentido, a investigação não pode ser apenas reduzida a estatísticas com-

parativas entre elementos de casais, mas deve-se ter em conta o casal como sistema, sendo 

muito mais do que uma mera soma de partes.

A análise dos estudos da QC demonstrou precisamente a falta de compreensão da 

"componente conjugal do casal". À medida que foi sendo explanada a Perspectiva Relacional-

Simbólica, também se verificou que mais do que interdependência, há uma recombinação de 
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elementos de ambos cônjuges no sentido da criação de uma identidade original e exclusiva. 

Os estudos da QC, ao estarem centrados numa questão de qualidade da relação, em vez de se 

centrarem na relação propriamente dita, acabam por se cingir às variáveis encontradas no ca-

sal, sem ter em conta o carácter interactivo nem a existência ou o funcionamento dessas vari-

áveis no todo. Os problemas elencados acerca dos instrumentos tradicionais, nomeadamente o 

problema das relações espúrias na medição de algumas variáveis, poderá ter origem nesta 

questão. Mesmo as variáveis abordadas nesses estudos aparecem também segmentadas, pelo 

que não conseguem “atingir” a realidade familiar. Aliás, o facto de os instrumentos serem tão 

díspares ao elencar as variáveis é sinal disso mesmo. Assim, verifica-se que muitos dos dados 

e conclusões dos estudos da QC acabam por perder validade, já que ou abordam apenas uma 

parte do problema (uma ou duas variáveis) ou estudam apenas um dos elementos do casal 

(também numa ou duas variáveis). O processo de operacionalização das variáveis encontra-se, 

assim, em causa, porque para além de não ter em conta os problemas já referidos, o estudo da 

QC tem ainda o problema de parecer agregar um conjunto de duas ou mais variáveis relacio-

nadas com o casal e considerar ser a QC, sem qualquer base ou explicação ou critério para a 

inclusão das mesmas.

Assim, estuda-se a família sem ter em conta a realidade familiar ou apenas tendo em 

conta alguns elementos escolhidos sem aparente critério e que, dessa forma, se encontram 

segmentados da realidade familiar. São exemplos disso o género ou a idade, que por não te-

rem em conta nem as dinâmicas familiares que incluem o género, nem as fases por que a fa-

mília passa e que naturalmente correspondem a intervalos de idade de cada cônjuge, acabam 

por trazer informação, por si, redutora da realidade familiar. Mesmo outras variáveis estuda-

das, que se aproximam da concepção relacional/sistémica de família, são estudadas de forma 

segmentada, como por exemplo os elementos da personalidade e a transição para a parentali-

dade. Esta última, aliás, exemplifica a dificuldade geral em partir de uma concepção relacio-

nal de família e de a manter até ao fim, já que apenas têm em conta o indivíduo na sua relação 

com o cônjuge e não têm em conta a relação conjugal e a relação parental no seu conjunto, 

deixando de parte influências mútuas. Se a questão da QC for pensada num âmbito mais alar-

gado de construção e vivência da relação, como aqui foi exposto, e se em vez de se procurar 

uma relação específica entre determinada variável e a QC se procurar uma visão abrangente 

das relações familiares, variáveis como o género, a etnia, a idade, a personalidade, a vincula-

ção, o perdão, a satisfação sexual ou a saúde física (entre as outras variáveis abordadas na re-
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visão de literatura) encontram o seu lugar “natural” nas dinâmicas existentes em cada casal e 

em cada família, como dimensões inerentes à pessoa e, como tal, passíveis de (re)combinação 

com as características do cônjuge e criadoras de uma combinação específica e irrepetível, cor-

respondente à identidade do casal.

As variáveis estudadas, em geral, e a forma como estas são abordadas padecem, como 

já foi referido, do mal de serem estudadas numa espécie de vácuo geral. Os estudos dimensio-

nalizam o conceito de QC quase arbitrariamente e, como tal, não têm a ligação necessária ao 

conceito nem a qualquer modelo teórico. Conclui-se, desta forma, que ao nível da operaciona-

lização das variáveis, é necessário partir de modelos teóricos sólidos de onde se possam deri-

var as dimensões e que as variáveis devem ser pensadas e trabalhadas no âmbito familiar, ten-

do em conta os sentidos das dinâmicas relacionais familiares e tendo em conta que o nível de 

análise é a família com todas essas dinâmicas, não se podendo segmentar o seu estudo e indi-

vidualizar fenómenos que não são vividos de forma individual e que sofrem influências deci-

sivas de outras variáveis presentes na família e das mesmas variáveis vividas por diferentes 

membros familiares, que contribuem sempre para a construção e evolução familiar.

A um nível metodológico, há consequências directas nos estudos decorrentes da forma 

como a família é conceptualizada, que resulta na diferença entre estudos relacionados com a 

família e estudos da família. Partindo do princípio de que a família é um objecto de estudo, 

por natureza, relacional, significa que a metodologia utilizada deve ter esse aspecto em conta, 

tanto ao nível da concepção do estudo como ao nível da recolha e interpretação dos dados 

(este último no que diz respeito à não independência dos dados recolhidos na família). A um 

nível mais operacional significa que os estudos têm de partir do princípio que as percepções 

dos membros familiares, ainda que não se sobreponham, são mais aproximadas do que nou-

tros grupos, que as referências familiares de eventos, objectos e/ou opiniões são feitas por 

cada um com a ideia subjacente de partilha em toda a família.

Nesse sentido, conclui-se que as características dos estudos da QC não se adequam ao 

estudo da família, seja pela concepção de família que lhes é inerente, seja pela consequência 

directa desta concepção na metodologia escolhida e também por serem estudos relacionados 

com a família em vez de considerarem como unidade de análise o casal. Além disso, por não 

existir uma base comum nos estudos, estes surgem desgarrados de referências teóricas, o que 

torna ainda mais difícil o seu enquadramento. A sua operacionalização vai também contra o 

que deve ser o estudo da família, já que consiste na passagem do plano teórico para o plano da 
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mensuração e já que deve ser feita depois de definido o constructo e o seu tipo (Lanz & Ros-

nati, 2002), o que não acontece. E mesmo estando definido o tipo de operacionalização como 

sendo familiar, esta acaba por não seguir as características de um estudo familiar. Além disso, 

a investigação maioritariamente quantitativa não permite a obtenção de dados que, à luz do 

que é aqui discutido, passam despercebidos e que são muito importantes na compreensão das 

dinâmicas familiares. Desta forma, e tendo em conta a natureza dos dados obtidos ao longo da 

entrevista, conclui-se que a metodologia qualitativa empresta ao âmbito familiar a possibili-

dade de obter dados importantes que de outro modo não é possível recolher e avaliar, pelo que 

deveria ser aposta firme nesta metodologia de estudo. Aliás, como já foi referido, Lanz e Ros-

nati (2002) defendem que se deveria ter em maior conta a conjugação de metodologias.

Conclui-se, ainda, que os estudos da QC são muito limitados, na medida em que não 

prevêem o conceito estudado como um produto da interacção conjugal nem outras influências 

familiares, ou seja, não têm em conta as dinâmicas de construção do casal no sentido da perda 

do “eu” em favor do “nós”, tendo até o efeito contrário.

A aplicação da ECG corrobora estas ideias e mostra que o instrumento fornece solu-

ções. O instrumento tem, de facto, a capacidade de aceder a informações partilhadas e conjun-

tas do casal, tem a capacidade de tornar conscientes elementos que explicam a evolução do 

casal ao longo da sua relação e ao longo da história progressiva de cada um dos cônjuges, e 

permite que o casal mantenha um diálogo e uma descoberta recíproca do outro nos casos de 

intervenção, no sentido do (re)conhecimento de elementos que possam não ser conhecidos ou 

possam já estar esquecidos, em vez de uma actuação em nome da felicidade individual. Cor-

responde, desta forma, à ética desejada por Doherty (1995, 1997, 2002), no sentido de não 

apostar numa intervenção individual que possa causar mal ao cônjuge, mas apostar numa aná-

lise e intervenção diádica. Também é apontada a mesma crítica nos estudos que abordam a 

QC e a transição para a parentalidade, ou seja, deve ser feito um trabalho de reconhecimento 

da relação dos cônjuges com o recém-nascido com o objectivo de ter um conhecimento pro-

fundo das redes familiares e não apenas intervir ou estudar um dos elementos do casal.

Há desde logo diversas críticas feitas que com a utilização deste instrumento deixam 

de ser problemáticas. O estudo da família com unidades de análise pelo menos diádicas, conta 

com a não independência dos dados por influências mútuas dos membros familiares e com as 

percepções que se tornam, com o tempo, mais aproximadas quando comparados com outros 
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grupos (Lanz & Rosnati, 2002). O instrumento é aplicado ao casal como tal e embora peça 

que cada um, de forma individual mergulhe nas suas origens, o cônjuge está presente e pode 

intervir em algo que considere impreciso e pode mesmo vir a conhecer algo que ainda não 

conhecesse. Apesar de ser aplicado ao casal, aborda ainda questões das gerações antecedentes 

e precedentes, levando a um “mapeamento” da história progressiva dos cônjuges. Ao nível 

das percepções, torna-se uma vantagem que o casal possa dialogar e cruzá-las entre si, even-

tualmente criando uma nova percepção de casal. O cruzamento e discussão das percepções é 

muito visível, neste estudo, no desenvolvimento que o casal faz das questões relacionadas 

com a interferência da família de F. na vida familiar. Também é visível a forma como preen-

chem o tecido familiar as questões que Kenny e Judd (1986) apontam como justificação para 

a existência de percepções mais aproximadas nas famílias, nomeadamente o destino comum 

dos membros e a influência recíproca dos membros, ainda que não signifique, naturalmente, 

uma perfeita sobreposição das percepções de cada membro.

O instrumento permite ainda evitar o problema que Cole e Jordan (1989) e Cole e 

McPherson (1993) apontam, no sentido de os estudos não revelarem a complexidade inerente 

à rede familiar, nomeadamente no que diz respeito aos critérios utilizados pelos membros fa-

miliares na avaliação das suas relações, o que segmenta a família, deixando de parte dinâmi-

cas importantes para a compreensão total da realidade familiar. Isto é visível na forma como o 

instrumento apela ao emergir de dinâmicas inconscientes que pautam as várias relações fami-

liares. Exemplo disso é a admiração de F. pelo sogro, que parece ter ramificações mais com-

plexas do que o próprio se apercebe. Neste sentido, torna-se uma vantagem em relação aos 

instrumentos tradicionais, já que estes pediriam apenas uma valorização do tema. Ainda neste 

assunto, Narciso e Ribeiro (2009), ao afirmarem que é necessário conhecer o percurso do ca-

sal (história progressiva), de forma a conhecer as expectativas, bem como o quadro e critério 

avaliativo, reconhecem também a importância de aceder à informação de uma forma não in-

dividual, deixando de parte a ideia de que o casal corresponde à soma de todas as partes. As 

transições por que a família passa enquadram-se nesta história progressiva e o instrumento 

permite aceder às diversas percepções desses eventos críticos que põem a nu toda uma série 

de dinâmicas familiares e a forma como, em família, se conseguiu ou não resolver os diversos 

desafios colocados e permite compreender em que ponto estão na resolução das transições 

que vivenciaram ou que vivenciam, presentemente. Permite, ainda, que estas dinâmicas e suas 

variações nas diversas relações não passem despercebidas, gerando uma explicação mais 
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completa e convincente das variações, que de outro modo parecem súbitas e cuja explicação 

se esgota no próprio fenómeno. Desta forma, permite também que não seja retirada a caracte-

rística específica da família - relacionalidade - , já que é aí que se foca.

A utilização do instrumento reforça também a crítica feita anteriormente, em que se 

questiona o porquê de os diversos estudos abordados analisar um constructo que depende cla-

ramente de dinâmicas que envolvem mais que um indivíduo e que, no entanto, é medida de 

forma individual.

Ao nível da metodologia, a ECG revela características importantes que possibilitam a 

recolha e interpretação de dados segundo os princípios da investigação em famílias: acede às 

percepções dos cônjuges e do casal ao mesmo tempo, possibilitando o comentário recíproco 

que permite aceder às percepções e opiniões que possam sobrepôr-se bem como a outras que 

não se sobreponham da mesma forma e, pelo mesmo motivo, demonstra estar preparada para 

contar com a não independência dos dados do casal. Desta forma, responde aos anseios de 

alguns autores discutidos, no que diz respeito à forma individualizada de recolher dados, atra-

vés de instrumentos de auto-relato por questionário e acrescenta a terceira dimensão do casal, 

que de outra forma não se pode manifestar. A possibilidade de o cônjuge poder intervir, co-

mentar, completar ou contradizer o relato feito, permite que a narrativa não se constitua como 

um mero auto-relato e que o investigador aprofunde a realidade familiar, por serem percep-

ções que, como foi dito, ainda que aproximadas não se sobrepõem. Esta característica permi-

te, também, resolver a questão que se prende com a questão do acesso do investigador aos da-

dos da família, ao ser capaz de aceder a informação dada pelos elementos do casal (note-se 

que neste aspecto as próprias contradições e linguagem não verbal entre os cônjuges se podem 

constituir como informação valiosa) e permitir, em certo grau, a sua observação. Um outro 

problema levantado, sobre a interpretação dos itens, é também resolvido, na medida em que a 

própria interpretação que os cônjuges fazem das perguntas se constitui como fonte de infor-

mação para o investigador.

Uma outra grande vantagem da dinâmica que a entrevista imprime é a de provocar o 

diálogo, já que cada um dos cônjuges é levado a fazer uma reflexão crítica ao que é a sua re-

lação e à sua construção, por via de algumas perguntas que compõem o instrumento. Desta 

forma, o casal pode compreender de forma activa e com o cônjuge as áreas em que pode me-

lhorar e crescer na relação.
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A questão levantada na crítica, acerca da Fenomenologia, tem aqui o início de uma 

resposta, já que o instrumento reconhece o âmbito fenomenológico e centra-se precisamente 

na realidade do casal, conforme as suas percepções e vivências, e tendo ainda em conta a 

adaptação da percepção de cada cônjuge ao outro. Obtém-se, desta forma, uma resposta à 

questão da importância das variáveis seleccionadas, já que ao longo da aplicação da ECG o 

próprio casal vai desvendar a importância que determinadas temáticas têm nas suas vidas. 

Evita também as suspeitas de que os cônjuges possam estar a responder aos itens dos questio-

nários não em relação ao conteúdo do item, mas em relação ao que sentem pelo cônjuge 

(Weiss, 1980), pelo aprofundamento exigido nas respostas que têm de dar. Ainda ao nível das 

respostas aos itens, há uma outra questão que é evitada, levantada por Fincham e Bradbury 

(1987), acerca da compreensão e interpretação dos itens. Sendo um instrumento que explora 

áreas inconscientes da experiência do casal, a interpretação que o casal faz do que é pergunta-

do é também informação valiosa.

O problema de os estudos da família, em geral, e da QC, em particular, não terem mo-

delos que os suportem encontra, também, uma resposta, já que a ECG deriva da visão de fa-

mília da Perspectiva Relacional-Simbólica e cuja metodologia cabe no sentido dos estudos da 

família, defendidos por Rosnati e Lanz (2002). Desta forma, a ECG consegue a ligação con-

ceptual com a medida, que Fincham e Rogge (2010) consideram não existir nos estudos da 

QC.

A Perspectiva Relacional-Simbólica constitui-se, desta forma, como uma alternativa 

muito viável, já que é capaz de responder à exigência do entendimento do casal e da família 

como uma unidade e é capaz, através do estudo da história progressiva dos cônjuges, de com-

preender o casal como tal, ao ter em conta tanto o nível interactivo como o nível relacional. 

Traz também respostas às inquietações de Doherty  (1995, 1997, 2002) e de Stahmann (2002), 

na medida em que defende a existência de um pacto conjugal de duas valências de igual im-

portância, sem dar primazia à componente ética nem à componente afectiva (Cigoli & Scabi-

nia, 2006; Scabini & Cigoli, 2000). Assim, a sua base de actuação torna-se, necessariamente, 

uma actuação em conjunto e permite a intervenção não ao nível da felicidade individual, mas 

tem antes em conta que o casal é um corpo que precisa de procurar essa felicidade, através do 

empenho e da responsabilidade de um pelo outro.

Assim, conclui-se que a ECG é um instrumento preparado para as exigências do estu-

do da família, segundo o que a Perspectiva Relacional-Simbólica prevê como funcionamento 
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da família, desde o início até ao final do ciclo vital da família, para além de cumprir os requi-

sitos discutidos que distinguem os estudos ligados à família e os estudos sobre a família e ca-

paz de aceder não apenas ao que são as narrativas e reflexões do casal, mas também à compo-

nente interactiva, através da observação. Por isso constitui-se como um instrumento capaz de 

não se centrar apenas no auto-relato, com as limitações decorrentes deste método. Tendo em 

conta que a constituição da família implica a perda da centralidade do “eu “ em favor do 

“nós”, os próprios estudos da família acompanham essa necessidade de “crescimento” e pre-

cisam de dar o “salto de qualidade”, deixando de lado o estudo do “eu” na família e passando 

para o estudo do “nós”.

A ECG pode, assim, constituir-se como uma alternativa e funcionar como uma fuga ao 

ciclo vicioso do estudo por auto-relato que incita que o estudo seja mais individualizado, ao 

incidir sobre a satisfação e sobre a felicidade conjugal.

Por último, no que diz respeito à “compatibilidade” entre o conceito de QC e o concei-

to de casal defendido pela Perspectiva Relacional-Simbólica, partindo de qualquer um dos 

conceitos apresentados acerca da QC compreende-se que apesar de a ECG aceder a informa-

ção de diversos quadrantes do casal e da família, nomeadamente no que diz respeito à riqueza 

que a conjugalidade pode apresentar, não se enquadra em nenhum dos conceitos dos vários 

estudos apresentados. Aliás, mesmo o elenco de variáveis consideradas como provocadoras 

ou influenciadas pela QC não encontra grande eco no instrumento, pela forma como põe em 

evidência os elementos inconscientes da conjugalidade em vez de tentar encontrar medidas 

objectivas de dinâmicas que são necessariamente subjectivas e vividas conforme a construção 

de vida do casal como tal. Conclui-se, desta forma, que a medida de QC deve ser profunda-

mente revista, de forma a que haja uma clarificação do que quer significar e, a partir dessa 

base, partir para a operacionalização do conceito, que deve contar obrigatoriamente com o 

carácter relacional do casal e da família. Só a partir dessa altura se poderá partir para a cons-

trução de instrumentos que possam medir o conceito. Apesar de isto não estar ainda feito con-

clui-se, pelo que foi estudado e discutido, que o conceito não deve ser tido em conta nos mol-

des tradicionais e que cada variável estudada no âmbito deve ser tida em conta não no sentido 

da sua “qualidade”, mas no âmbito da relacionalidade da família, deixando definitivamente de 

parte o estudo isolado de variáveis que sofrem influência da vivência total do casal, com todas 

as variáveis incluídas.
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Nenhum trabalho está isento de crítica e este não se constitui como uma excepção. Ao 

nível da revisão de literatura sobre a QC, poderia ter sido feita num âmbito mais alargado, em 

vez de estar focado no intervalo de tempo posterior a 2000, já que a dificuldade em enquadrar 

os estudos em modelos teóricos poderia encontrar resposta (até que ponto é que podem ter 

ficado “esquecidos”?). Ainda assim, esta opção é justificada pelo facto de o espaço ser limita-

do e de estes estudos se aproximarem mais do que é feito hoje em dia.

A crítica feita aos vários estudos da QC tem um enquadramento evidente na Perspecti-

va Relacional-Simbólica, até por ser um dos objectivos do trabalho. Ainda assim, há-que re-

conhecer o problema que se levanta em todos os trabalhos deste cariz, que é o risco de se fe-

charem sobre si próprios e não reconhecerem outras contribuições diferentes que podem tam-

bém ser importantes, até no âmbito focado.

O próprio estudo aqui feito poderia ter sido feito com uma amostra maior, opção já 

justificada e, eventualmente, fazendo uma aplicação de outro instrumento, por forma a conse-

guir obter uma comparação mais precisa do que os vários instrumentos são capazes de obter. 

Poder-se-ia, também, aplicar outros instrumentos de diferente âmbito com as características 

metodológicas que foram abordadas e defendidas, de forma a aumentar a fonte de proveniên-

cia de dados, conforme previsto pela literatura em relação ao estudo de caso.

A ECG não está, também, isenta de críticas. A opção por este instrumento foi já justifi-

cada, mas tem algumas questões a resolver que decorrem da sua adaptação para a população 

portuguesa, ainda em curso. Dentro dessas questões a maior parece ser a questão da lingua-

gem utilizada, que se quer que dê a possibilidade de o casal se projectar, havendo a possibili-

dade de interpretação, acedendo ao tipo de informação que se requer neste instrumento. Ao 

mesmo tempo, parece por vezes ser um pouco “lírico” na forma como aborda as questões. 

Sendo ainda uma tradução do italiano, língua que, de facto, possui a característica de ser mais 

elaborada, leva a dificuldades na sua tradução directa. É necessário, aqui, encontrar um equi-

líbrio entre uma linguagem que se quer capaz de levar a que o casal se projecte com a sua in-

terpretação e, ao mesmo tempo, que seja compreensível para todos. A adaptação dará, sem 

dúvida, uma resposta a esta questão e, nesse sentido, este estudo poderá contribuir para a 

adaptação do instrumento à população portuguesa.
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Anexo 1 - Tabela de unidades de registo.

1A_P1 “[…]o meu pai era médico em Cervães […]”1A_P1

“[…] a minha mãe era licenciada em direito mas nunca exerceu, dedicou-se completamen-
te à causa da família […]”

1A_P1

“A minha imagem de infância é de uma vida muito calma […]”

1A_P1

“A mãe não trabalhava fora de casa e o pai trabalhava em casa, à parte dos domicílios 
[…]”

1A_P1

“[…] íamos todos ver doentes com o pai, levávamos cada um o seu entretenimento.”

1A_P1

“[…]eu acho que tínhamos uma vida familiar assim muito tranquila que hoje em dia não 
tem nada a ver e uma vida na aldeia, até aos 10 anos.”

1A_P1

“[…]quando eu vim para o liceu, a minha mãe pensava em eu vir sozinha e então viemos 
viver para Braga […]”

1A_P1

“[…]mantendo essa casa e aos fins de semana íamos para lá […]”

1A_P1

“A vida era tranquila e a relação era muito boa.”

1A_P1

“Havia uma relação muito próxima com o irmão da minha mãe, que deixou de existir, 
praticamente […]”

1A_P1

“O desaparecimento do meu pai[…]”

1A_P1

“[…]o meu pai é 14 anos mais velho que a minha mãe e era uma pessoa que toda a gente 
gostava e por quem toda a gente tinha muito respeito[…]”

1A_P1

“[…]acho que o meu tio [paterno] achou, a partir do momento em que o meu pai desapa-
receu, que podia fazer o que quisesse que ninguém lhe ia à mão.”

1A_P1

“A minha mãe sempre fui muito dada e preocupada com toda a gente e a minha avó [pa-
terna] acho que falhou nisso, porque deixou que ele [tio caracterizado como alguém que 
dispôs dos bens do avô paterno] fosse fazendo[…]”

1A_P1

“[…]o meu avô [paterno] sempre foi uma pessoa que não estava de acordo [com a forma 
de vida desse tio] e acho que teve uma grande desilusão, apesar de ser até às vezes um 
bocado resmungão e refilão[…]”

1A_P1

“Quando nasceu [a primeira filha] ele [avô paterno] veio ter comigo e disse-me, olha isto é 
para comprar um vestidinho para a menina. Dou-te os meus parabéns por teres uma filha, 
um filho é que bom é que é bom, tudo errado, tudo errado, uma filha sim, vale a pena ter. 
Eu acho que isto diz a imagem que ele tinha do filho […]”

1A_P1

“Do lado do meu pai eram muitos irmãos com vidas muito diferentes […]”

1A_P1

“O meu avô [paterno] faleceu muito cedo, a minha avó foi uma mulher de força imensa 
[…]”
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[…]”o meu avô [paterno] teve vários azares na vida, teve um sócio que o aldrabou pro-
fundamente, numa altura em que a minha avó esteve muito doente […]”

“[…]a mulher tinha realmente muito peso, muito respeito da família toda [paterna] e acho 
que isso se nota muito ainda […]”

“[…][O avô paterno] chegava a casa e perguntava, a vossa mãe já comeu? Uma preocupa-
ção que acho assim deliciosa.”

“[…]eram 9 filhos, 7 rapazes e 2 raparigas e notava-se um respeito dos filhos[…] não é o 
respeito por medo, não tem nada a ver com isso[…] um carinho, uma forma especial de os 
filhos lidarem com a mãe [avó materna], apareciam todos quando lá íamos, estavam lá 
muitas vezes em casa[…]”

“[…]um tio [paterno] meu que tem 92 anos […] diz: os filhos dos meus irmãos são meus 
sobrinhos e respeitam-me como tal; os filhos das minhas irmãs não são meus sobrinhos 
porque não me respeitam como tal.”

“[…]o [tio paterno] mais novo que, lá está, de quem eu gosto muito porque olho para ele e 
vejo o meu pai[…]”

“[…]a mulher [do tio mais novo paterno] é que definiu o trajecto[…]”

“[…]uma tia que era casada com um irmão mais velho do meu pai que já faleceu há mui-
tos anos, tem 92 anos e este ano foi para as termas com a minha mãe e nota-se exactamen-
te a mesma coisa, são 5 filhos, 3 rapazes e 2 raparigas, mas nota-se ali um, a mãe as-
sim[…] a chefe de família.”

“[…][A autoridade da mulher] acho que é uma característica do lado da família do meu 
pai.”

“Do lado do pai da minha mãe, sendo que o meu avô era assim muito revolucionário[…]”

“[…]o lado da família do meu avô eram realmente pessoas muito agradáveis no contacto, 
mas perdemos o contacto, porque a vida[…] eles vivem no Porto[…]”

“Vivi sempre com os meus pais[…]”

“Este Verão assaltaram a pensão Baltazar, deu na televisão[…]”

“[…]a família toda vivia em Cervães[…]”

“Eu tenho muito boas memórias da infância[…]”

“[…]quando fui para o Porto estudar fui para casa dos pais da minha mãe[…]”

“[…] os convites que [o pai] tinha dos doentes ou das pessoas da aldeia para casamentos, 
não falhávamos um.”

“[…]depois [de casar] eles [irmãos] já me tinham a mim para os defender[…]”

“Eu tinha uma relação muito diferente, eu com o meu pai e os meus irmãos. Eu, a minha 
relação com o meu pai era muito diferente dos meus irmãos.”

127



“[…]o meu avô [materno] vinha, tinha o escritório, portanto ia, vinha almoçar, tocava à 
porta, era uma pessoa muito bem disposta, eu lembro-me de miúda e depois quando estava 
lá a estudar, o “papá” [avô paterno] chegava e A.inha, ela tinha o mesmo nome, já che-
guei, vamos almoçar.”

“ F. - A., a tua avó também era como o meu avô[…] ou pior! Ou não era?
A. - Ai era era[…]”

“Ele era assim, o pai da minha avó materna, era ditador, entendia que tudo o que lá estava 
tinha de trabalhar para ele, se estavam de férias não interessava, mas ele não passou isso 
para as filhas, digamos que ele achava que com as filhas era diferente.”

“[…]a minha avó materna, o meu avô nunca se atreveria porque a minha avó dizia muitas 
vezes quando o teu marido, a mim e à minha cunhada, nós fazemos, mas quando as coisas 
começam a[…] é cara séria, que era assim a minha avó[…] e o meu avô, coitadinho, já 
não sabia que mais havia de lhe fazer [risos].”

“[…]nessa altura [13/14 anos] começaram o meu irmão e a minha irmã a brincarem os 
dois, que eram os dois mais pequenos. Eu quando era miúda pegava muito com o meu 
irmão, com a minha irmã nunca podia[…] porque ela era muito mais nova e depois quan-
do eram eles os dois a brincar, pegavam-se muito[…]”

“Apoiei sempre bastante os meus irmãos, eram mais novos[…]”

“[…]porque eles [tios e primos] iam normalmente lá almoçar, porque eles [tios] tinham 
uma quinta aqui para o lado de Vila Verde ao Domingo, que era sempre muito complicado 
que o meu avô era muito de horas e o meu pai com os doentes não havia horas, chegáva-
mos sempre atrasados[…] é uma das memórias que eu tenho, nós chegávamos atrasados a 
todo o lado que fossemos, almoços, jantares, casamentos, baptizados[…]”

“[…]com esses meus tios que moravam lá na aldeia, irmãos do meu pai e todos os meus 
primos, pronto, eram realmente as pessoas mais próximas[…]”

“ […]o meu tio achou, a partir do momento em que o meu pai desapareceu, que podia 
fazer o que quisesse que ninguém lhe ia à mão.”

“Nessa altura quem entrou fui eu e a minha irmã que éramos mais próximas e as coisas 
deterioram-se muito muito, mesmo, porque o jeito de vida era diferente, o meu tio nunca 
fez nada, viveu dos nossos rendimentos e do meu avô.”

“[…]com os padrinhos da minha filha, que eram amigos do meu pai e eram realmente com 
quem nós nos […] íamos lá no fim de jantar, eles vinham lá a casa, havia realmente uma 
proximidade muito grande[…]”

“Sendo a minha mãe uma pessoa que fez um curso superior, etc., que tinha uns parâme-
tros, a minha avó era uma pessoa que se dedicava à família, etc. […] eu acho que a minha 
mãe, por maneira de ser, sacrifica-se demasiado pelos outros, mas é assim, porque preci-
sa[…]”

“[…]eu tive sempre um, não é asma, mais uma bronquitezita e portanto para o meu pai eu 
fumar era complexo. Portanto o meu pai sabia que eu fumava, sabia que o meu irmão e a 
minha irmã fumavam, mas nenhum de nós fumava em frente ao pai[…]”
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“[…]o meu pai avançava para o sofá, no fim do jantar, nós ficávamos lá atrás, a fumar 
com os respectivos, porque os respectivos todos fumavam em frente ao meu pai. E o meu 
pai até nos cravava cigarros e tudo mas não fumávamos em frente ao pai.”

“[…]o meu pai era médico na aldeia e as pessoas naquela altura passavam fome, o que 
significa que o meu pai de facto não podia levar dinheiro.”

“[…]ainda que o meu pai fosse médico, nunca houve muito dinheiro, não havia dinheiro.”

“[…]o meu pai, para além de não levar dinheiro, fazia os remédios a minha mãe, catalo-
gava[…]”

“[…]a minha mãe era o suporte do meu pai e ainda mais habituada à vida[…]”

“[…]o pai precisava das radiografias, fazia as radiografias mas também não levava dinhei-
ro por elas, porque quem fazia, as revelava, era a mãe[…]”

“[…]a nossa vida, boa que eu acho que tínhamos, não tinha a ver com poder económico, 
porque de facto não tínhamos[…]”

“Eu tenho muito boas memórias da infância[…]”

“A minha irmã agora contactou a universidade do Porto, porque tinha um aparelho de 
raios-X, para ver se estavam interessados em pôr lá no museu, […] e a médica que está lá 
à frente do museu da universidade do Porto pediu à minha irmã que gostariam de ter vári-
as coisas ligadas ao médico de quem eram as coisas.”

1F_P1 “Eu vivia na aldeia[…]”1F_P1

“[…]os meus pais casaram muito novos, a minha mãe tinha 18 anos e o meu pai 21, ou 
coisa que o valha, ou 18 e 20.”

1F_P1

“O meu pai é o filho mais novo de 7 irmãos, filho mais novo rapaz. Era o chamado pati-
nho feio para o meu avô[…]

1F_P1

“[…]o meu pai era o patinho feio porque era muito contestatário, protestava as coisas e 
tal, e portanto muito cedo saiu de casa, abandonou-o, quase zangado com o pai[…]”

1F_P1

“[…] mantinha isso sim uma relação muito grande com os irmãos, vivia muito com os 
irmãos, acho que viveu demasiado com os irmãos, inclusivé em detrimento da família 
directa. A minha mulher costuma dizer que uma das coisas que a chocava era que o meu 
pai, por exemplo, no meu casamento, acompanhava mais as irmãs do que acompanhava a 
minha mãe[…]”

1F_P1

“[…]o meu avô, que era um industrial, naquela época, bastante forte, bastante conhecido, 
bastante respeitado em Braga e que tinha um património considerável[…]”

1F_P1

“[…]o meu pai enveredou também pela área da indústria[…]”

1F_P1

“Tinha um irmão, tenho um irmão mais velho do que eu 6 anos, portanto, esta diferença 
de idades, está a ver, era complicada de gerir na altura.”

1F_P1

“[…]eu até deixei de sentir isso a partir dos meus 12/13 anos, aí eu já não senti isso, ape-
sar de ele [irmão] estar com os 19 ou 18, não é, eu já não senti tanto. Mas antes tinha sen-
tido, sentia que ele não me ligava.”
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“Lembro-me que o meu pai ia trabalhar, saía de casa muito cedo, eu às vezes passava pra-
ticamente uma semana que não o via[…]”

“[…]ele [pai] tinha uma fábrica, na altura, ali na ponte do Porto e outra na Póvoa de La-
nhoso e portanto ele só dia sim dia não é que ia a casa dormir. E mesmo assim muitas ve-
zes chegava às 10/11 da noite para jantar e às 6/7 da manhã saía[…]”

“[…] [em relação às ausências do pai] era complicado, essa altura foi uma altura compli-
cada e eu senti isso.”

“[…]quando fui estudar para o Porto, foi o meu grito de ipiranga, que o meu pai nunca me 
deixava sair de casa, nunca me deixava fazer nada, e aí[…] eu costumo às vezes dar isso 
como desculpa, como nunca saí até aos 17/18 anos, a partir daí, no Porto sozinho, aquilo 
foi um fartar de vilanagem, não é.”

“[…]as boas memórias que eu tenho [incompreensível], que era sempre passado com os 
meus avós maternos e com a irmã da minha mãe[…]”

“[…]o meu pai teve um problema [que o impediu de continuar nas corridas de karting], 
aliás nessa altura a nossa vida, foi alteração muito profunda. O meu pai vendeu as fábri-
cas, que ele teve graves problemas de coluna, então passou a viver 100% lá em casa, com 
trabalhos agrícolas até sei lá onde e, portanto, aí passei eu a ter memórias muito negati-
vas.”

“[…]a ver os primos e os amigos a irem todos sair e tal e o F. a ter que ficar em casa a 
fazer aquilo [trabalhos agrícolas], ou seja, nunca achei piada[…]”

“[…]se isto [depenar frangos] acabar antes das 5 horas, ainda consigo e tal, vestir-me, 
lavar-me, ainda ir a Braga um bocadinho[…]”

“[…]bastava almoçar fora de casa, que a seguir ao almoço a minha mãe dizia tens que ir 
dormir a sesta. E eu para mim dormir a sesta era um pavor porque eu já sabia que ia fazer 
xixi.”

“[…]eu tinha medo à noite, tinha medo. De quê? Não faço a mais pequena ideia. Mas não 
era medo, era pânico, eu não conseguia dormir, e portanto[…] depois o meu pai irritava-
se, coitado eu hoje penso[…]”

“Pai, hoje é carnaval e tal e os tios vão a uma festa, eu também vou com eles e não sei 
quê. Sim senhor, e como é que vais? Eu vou de comboio, o comboio sai agora, às 10 e 
meia. E a que horas é que vens? Ou venho com eles ou venho depois no comboio das 5. 
Como? No comboio das 5? Era o primeiro comboio do dia. “

“O meu pai estava habituado a pôr duas questões ao meu irmão e o meu irmão calava-se e 
já não ia e ponto final. Comigo não, comigo o meu pai tinha de dizer não vais porque não 
quero e ponto.”

“[…]estávamos em casa dos meus avós, que era junto à estação, com os meus tios e não 
sei quê e continuava a questionar e a dada altura e até vamos é já para casa! [risos]”

“[…]as relações com as pessoas, nós somos comerciantes, nós somos industriais, nós so-
mos trabalhadores, mas tratar as pessoas, fazer os negócios com honestidade, ser hones-
to[…]”
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“[…]para além da visão do meu avô, era uma pessoa com uma visão bastante modernis-
ta[…]”

“Os pais da minha mãe eram pessoas que eu ainda aqui há tempos estive a falar, que não 
conheço[…] por acaso tenho muita pena de não ter maior contacto com essas minhas raí-
zes, tenho muita pena.”

“A minha tia tinha [contacto com as raízes], portanto a irmã da minha mãe tinha, mas eu 
não, porque como eu vivia com o meu avô também no Porto[…]”

“[…]não sei se era o meu avô se era a minha avó que eram provenientes da aldeia que era 
considerada a aldeia mais pobre da zona ali da Régua […]”

“O meu avô e a minha avó vêm muito novinhos para o Porto, vão para o Porto para tentar 
singrar, o meu avô era marsado, […] carregava os sacos […] realmente singrou e realmen-
te foi uma pessoa extraordinária, com uma armazém-mercearia, teve vários revezes, inclu-
sivé de familiares a fazerem desfalques […] mas, quer dizer, conseguiu, pronto, também 
construir um patrimóniozinho[…]”

“[…]as suas raízes [avô materno] continuavam a ser raízes de o homem manda, a mu-
lher[…] mas a minha avó não era assim[…]”

“F. - O meu avô[…] desculpa, é assim, o meu avô paterno, quer dizer também estás a[…]
A - Era um ditador.”

“F. - […]o meu avô paterno, vamos lá a ver, era filho de uns lavradores mais ou menos 
abastados lá da freguesia e um dia meteu-se na cabeça vou para o Brasil ganhar dinheiro. 
[…] […]ao fim de uma semana, um preto[…] ele trabalhava lá já numa serração, um preto 
virou-se para ele[…]
A. - Queria matá-lo.
F. - […] queria cortar a cabeça. Ele pegou na semana seguinte veio-se embora outra vez.”

“[…]a minha avó era uma senhora de samariz, uma família de fundo de vide […] sabia 
tocar piano, costurar […] mas [avô] raptou-a[…] levou-a para Tadim e ela nunca mais foi 
ver os pais […] Ou seja, a minha avó era uma escrava. O meu avô a única coisa que fazia 
era quando o piano não funcionava, comprava outro piano […] para ela tocar piano, mas 
gostava muito de a ver tocar piano e tal[…]”

“[…]eu estava, por exemplo como estávamos agora aqui a falar com a minha avó e o meu 
avô tocava na porta lá em baixo e a minha avó largava tudo a dizer vem aí o Sr. Pereira e 
[…] ia para a cozinha tratar das coisas, tã tã tã tã e acabava!”

“A. - […]o teu avô, quando a tua tia H. se separou, cortou com ela para todo o sempre. E 
ela coitada, estava cheia de razão, o marido era um malandro.”

“[…]a mulher do irmão do meu pai, pura e simplesmente deixou de ir a casa dos meus 
avós, mas ela dizia, eu nem àquela aldeia, eu nunca mais lá ponho os pés. E não[…] eu 
acho que ela pôs no funeral do marido[…] que nunca mais lá pôs os pés[…] só no funeral 
do marido.”

“[…] [avô paterno] era um industrial, naquela época, bastante forte, bastante conhecido, 
bastante respeitado em Braga e que tinha um património considerável[…]”

“ […] [avô paterno] ele ganhou a fama e ganhou muito dinheiro à custa da sua honestida-
de.”
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“[…]o meu pai enveredou também pela área da indústria […]”

1A_P2 “[…]a celebração da Páscoa era assim qualquer coisa diferente, porque nós saltaricávamos 
de casa em casa durante dois dias, porque havia o domingo e a segunda, porque é uma 
freguesia muito grande e dividia-se em duas partes[…]”

1A_P2

“[…]o Natal, que são boas memórias[…]”

1A_P2

“As férias fizemos aqui há muitos anos quando eu tinha, sei lá, 7 anos, na praia da Rocha 
em Portimão. […] era ali que nós íamos passar férias, com uns tios da minha mãe do lado 
do meu avô.”

1A_P2

“[…]o fim de dia em casa, que ainda hoje eu gosto muito, a hora do jantar e a seguir ao 
jantar, que o meu pai tinha uma vida muito complicada, a família toda vivia em Cervães, 
[…] e como o meu pai estava no consultório em casa, os meus tios, […]outros eram só 
amigos, toda a gente ia lá […]. Mas iam no fim do seu jantar, o que significava que fica-
vam na conversa à espera que o pai acabasse o consultório e depois íamos jantar e eles 
acompanhavam o jantar e tomavam café e lembro-me de eu, miúda, adormecer à mesa, 
com a cabeça deitada no colo da minha mãe ou do meu pai, porque nós também gostáva-
mos de estar ali naquele ambiente de conversa[…]”

1A_P2

“[…]a nossa casa teve sempre muita gente, mesmo aqui em Braga. […] os vizinhos eram 
amigos e fazíamos exactamente o mesmo, no fim de jantar desciam, perto da hora do meu 
pai chegar e depois, pronto, a casa tinha sempre muita gente, eram nossos amigos, eram 
amigos do meu pai, mas a nossa casa tinha sempre gente que vinha visitar, amigos uns aos 
outros[…]”

1A_P2

“[…]eu gosto muito da hora do jantar e fim do jantar, que acho que é sempre uma hora 
agradável[…]”

1F_P2 “Desde que a minha avó morreu, morreu portanto em 67, ou seja, tinha eu 14 anos, ou 
coisa que o valha. Acho que nunca mais foi a mesma coisa.”

1F_P2

“[…] as boas memórias que eu tenho era do Natal, que era sempre passado com os meus 
avós maternos e com a irmã da minha mãe[…]”

1F_P2

“[…]as vitórias, foram provas de perícia [karting]. A casa está cheia de taças do tempo 
dele, troféus no armário, no escritório. […] eu desde que me lembro que me lembro do 
meu pai a andar em corridas, primeiro era as gincanas e as provas de perícia e depois, 
pronto, mais forte foi o karting, em que ele foi duas vezes campeão nacional[…]”

1F_P2

“[…]em todo o país ganhava provas, inclusivé numa altura em que era muito difícil[…] 
sair de Portugal era difícil, antes do 25 de Abril, e então antes da primavera marcelista, 
ainda era mais difícil e o meu, inclusivé foi a Vigo ganhar corridas[…]”

1F_P2

“[…][depois do problema de costas do pai] passei a ter que, o meu pai era criação de por-
cos, criação de galinhas, criação de coelhos, criação de gado, mais não sei quê, e depois 
era os milhos[…]”

1F_P2

“6ª feira era um dia negro, porque era o dia em que se tinha de[…] […] tinha que entregar 
os frangos, percebe? Portanto, tinha que se depenar os frangos todos, estamos a falar de 
centenas de frangos, não é? Eu parece que ainda hoje tenho o cheiro das penas dos fran-
gos, porque para se depenar tinha que se escaldar[…]”
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“[…][por causa do medo à noite] se eu fosse dormir com ele [irmão], ele dizia que dormia 
desconfortável, etc., e eu entendo[…] Portanto, ele às vezes deixava, outras vezes não 
deixava e quando não deixava para mim era noite em claro[…]”

“[…][durante a noite] eu bastava fazer [som pigarrear] e ela [mãe] respondia [som pigar-
rear], só que a dada altura isso acordava o meu pai, desesperado, não é, muitas vezes o 
que é que ele pegava e fazia? Acabou. Pegava em mim, punha-me no escritório que era na 
casa do caseiro ao lado completamente isolada.”

1A_P4 “[…]era o pai que definia muito as regras.”1A_P4

“A minha mãe não precisava propriamente de as definir, porque elas estavam definidas, 
quando o pai dizia alguma coisa, estava dito.”

1A_P4

“Na relação com os outros, eu acho que nesse aspecto, o meu pai e a minha mãe, os dois, 
afinaram muito bem[…]”

1A_P4

“[…]o pai era muito exigente na maneira como nós lidávamos com as pessoas.”

1A_P4

“o pai era[…] intransigente na maneira como nós nos relacionamos com as pessoas que lá 
trabalhavam [em casa].”

1A_P4

“[na aldeia] Todos se tratavam pelo nome, nós achámos, mas o pai dizia, nã nã, é o senhor 
fulano é o senhor sicrano, mas na aldeia como não era muito costume os senhores, nós 
tratamos toda a gente por tio[…]”

1A_P4

“[…]habituámo-nos a lidar com toda a gente sempre da mesma maneira, com as pessoas 
mais velhas tem que haver respeito[…]”

1A_P4

“As regras eram realmente muito bem definidas.”

1A_P4

“Tínhamos a obrigação de tratar toda a gente muito bem, porque às vezes, nestas coisas, 
não é, miúdos são miúdos e as pessoas tratavam-nos bem porque éramos filhos do médico 
e podemos ultrapassar determinados limites, por isso o pai era, de facto, muito intransi-
gente.”

1A_P4

“Na relação com a minha mãe o meu pai também, pronto, tinha muito respeito, sem haver 
um sistema de ditadura porque o pai não era nada ditador, a discussão era fácil com o pai 
porque o pai permitia a discussão de igual para igual, mas sempre com regras de boa edu-
cação[…]”

1A_P4

“Quando o pai dizia não, ou a mãe, não havia sequer direito a mais[…]”

1A_P4

“[…]quando havia direito a discussão, pois trocavam-se as impressões, em determinadas 
coisas era intransigente, dizia não e estava arrumado[…]”

1A_P4

“[…]à noite nunca podia sair eu[…]”

1A_P4

“[…]não podia ir ao cinema com o F. à tarde porque não parecia bem[…]”

1F_P4 “[…]havia uma ditadura, uma ditadura do meu pai, o que o meu pai queria era o que se 
fazia e pronto.”

1F_P4

“Nem havia grande discussão, claro que eu entrava muitas vezes em conflito com o meu 
pai, apanhava uns tabefes[…]”
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“[acerca de o pai negar actividades que queria fazer e exemplifica como o questionava] 
Tem que haver uma razão para eu não poder ir a Braga[…] mas como vê eu não vou por-
que o pai não me deixa, ponto! […] Claro que ele ficava tão danado comigo, […] porque 
estava habituado a pôr um entrave, a pôr um mas e o meu irmão calava-se e não ia.”

“[…]havia dois valores que o meu pai sempre nos transmitiu: seriedade, honestidade e 
trabalho. Sem sombra de dúvida.”

“Em termos de educação, em termos de maneiras, etc., aí era nitidamente a minha mãe, é 
que nos educava e que andava em cima de nós em termos dos estudos e tudo isso era só a 
minha mãe, exclusivamente a minha mãe.”

“O meu pai limitava-se no fim do ano a perguntar passaste, pronto, passaste, não fizeste 
mais que a tua obrigação[…]”

“[…]estava à espera que no 5º ano, porque passasse tinha uma motorizada, que na altura 
era, andava aqui, todos os meus primos tinham, andava a moda das motoretazinhas, umas 
coisinhas simples[…] E eles [pais] tinham prometido que sim e depois não me deram.”

“[…]nos meus pais eu nunca vi aquilo que eu acho que é normal numa relação entre um 
casal, que é os filhos dizerem eh pá, primeiro vamos pedir ao pai porque ele deixa e de-
pois vamos à mãe que é mais difícil, ou vamos pedir à mãe, que ela deixa e depois vamos 
ao pai.”

“[…]eu nem queria saber da opinião da minha mãe, porque eu já sabia que se o meu pai 
dissesse que sim, a minha mãe de certeza que não dizia que não. Portanto[…] a minha 
mãe dizer que sim valia o que valia, portanto para mim era-me indiferente a opinião da 
minha mãe[…]”

“[…]depois do 25 de Abril, várias vezes o meu pai dizia assim, ah quem veio estragar isto 
tudo foi o 25 de Abril, que as mulheres também já mandam tanto como nós[…]”

1A_P5 “Eu era a mais velha, a minha irmã era assim, não lhe chegava eu estar ao lado, tinha de ir 
dormir com ela.”

1A_P5

“[…]a minha irmã era muito mais pequena e não entrava nas nossas brincadeiras[…]”

1A_P5

“[…]eu e o meu irmão brincávamos muito, nós os dois, com um irmão de uma emprega-
da, que morava lá perto, e portanto as brincadeiras eram todas muito arrapazadas[…]”

1A_P5

“[…]ia lá almoçar uma prima minha, que depois casou, era professora e era filha de uma 
irmã do meu pai, com quem tivemos uma relação próxima[…]”

1A_P5

“[…]acho que essa minha prima foi muito maltratada pela família porque teve um percur-
so diferente dos irmãos e depois há aqueles complexos que as pessoas às vezes têm, mas 
que vivia lá perto de casa[…]”

1A_P5

“Das empregadas sim, tenho boas memórias, uma é assim, ainda hoje é a pessoa que nos 
dá apoio lá na aldeia[…]”

1A_P5

“[…]e até o filho […] e portanto é uma pessoa com quem nós temos uma relação assim de 
família e com os meus avós, com os pais da minha mãe[…]”

1A_P5

“[…]se eu fosse pessoa de passar para a mãe toda a carga de trabalhos a mãe deixava-me.”
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“Eu dizia à mãe que fazia o que a “mamã”[avó materna] precisa e eu também fazia o que 
a “mamã” precisasse. Agora, deixar de existir, mesmo que a “mamã” não precisasse, que a 
minha mãe até tinha aqui pessoal, acho que não faz sentido. […] eu acho que a minha mãe 
é assim, ajuda a fazer pelos outros porque precisa, eu não acho que isso esteja bem. A gen-
te faz o que os outros precisam, porque eles precisam, não porque eu preciso para satisfa-
ção pessoal.”

“[…]a mãezinha parece aqueles meninos que ajudaram uma velhinha a atravessar a rua 
porque ela não queria atravessar a rua[…]”

“[…]quando eu vim para o liceu, a minha mãe pensava em eu vir sozinha e então viemos 
viver para Braga[…]”

“[…]a minha mãe disse, dá-me o quebra-nozes… e eu naturalmente dei-lhe o quebra-no-
zes… e a minha mãe foi buscar uma noz, eu vou-te partir a noz [falando para a neta][…]”

“[…]vivi toda a vida apavorada com medo que o meu pai morresse. Porque o meu pai era 
muito mais velho que a minha mãe, 14 anos, e era uma pessoa com problemas de saúde, 
renais, isto e aquilo. Portanto, eu toda a vida tinha medo que o meu pai desaparecesse.”

“[…]era assim um bocadinho tradicional […]”

“[…]não sei se era porque era a filha mais velha, não sei se por eu ter um feitio que se 
adequava à maneira de ser do pai, acompanhava muito o pai, ia muitas vezes eu sozinha 
com o pai ia ver doentes e eu ia com o pai, o pai vinha a Braga tomar café e eu vinha com 
o pai, tínhamos uma relação realmente muito diferente da dos meus irmãos.”

“Eu sou a segunda filha, ainda que a primeira tenha falecido com 48 horas com um pro-
blema cardíaco, a minha mãe achava que nunca mais ia poder ter filhos […], quando eu 
nasci, alimentava-me muito mal e a mãe achava que eu ia morrer, não me dava banho so-
zinha, esperava que o pai chegasse para me dar banho […]”

“… […]quando elas eram pequenas, eu não tinha problema, quando uma se queixava de 
alguma coisa, nem que fosse de noite, eu levava o bebé à cama do meu pai […]”

1F_P5 “[…]eu senti-me sempre um bocadinho abandonado pelo meu irmão, mas eu hoje perce-
bo, quer dizer, eu com 6 anos, ele com 12, os nossos interesses eram completamente di-
versos[…]”

1F_P5

“[…]porque já que eu não podia sair à noite [risos] faltava às aulas para ir fazer aquilo no 
fundo, no fundo, os meus amigos faziam era à noite, mas eu como o meu pai não me dei-
xava vir a Braga à noite, fazia durante o dia, pronto. Jogar os bilharzinhos e não sei quan-
tos, e as namoradas e não sei quê, e pronto[…]”

1F_P5

“[…] o F. a ver os primos e os amigos a irem todos sair e tal e o F. a ter que ficar em casa 
a fazer aquilo [trabalhos agrícolas][…]”

1F_P5

“[…]eu gostava do meu pai, mas, mas realmente, […][…] Eu não sei se lhe tinha mais 
medo do que respeito, não percebo.”

1F_P5

“Da minha mãe eu gostava muito, eu achava que a minha mãe era muito maltratada pelo 
meu pai.”

1F_P5

“Com o meu irmão era uma relação complicada e com o tempo as coisas agravaram[…] já 
de há uns anos a esta parte é uma relação praticamente inexistente.”
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“ […] se quer que lhe diga, pessoas mais marcantes não, não há.”

1A_P6 “[…]é a forma de a minha mãe e do meu pai viverem, eu acho que foi sempre a minha, 
em definitivo, porque achei que sempre funcionou muito bem.”

1A_P6

“[…]temos a percepção de que o pai e a mãe gostam muito um do outro, ou não, e se res-
peitam muito e isso era de facto a noção que tinha em relação ao meu pai e à minha 
mãe[…]”

1A_P6

“[…]há uma regra que eu acho que é de ouro, que é a fidelidade[…]”

1A_P6

“[…]procurar sempre que a vida seja agradável para toda a gente.”

1A_P6

“[…]vivemos muito novos com os meus pais e aprendemos muito da forma de viver dos 
meus pais.”

1A_P6

“As pessoas têm de se adequar uma à outra, não é, naturalmente, fazendo vontades[…]”

1A_P6

“[…]como diz a minha mãe, eu acho que ela fala muitas vezes com as miúdas sobre isso, 
tem de haver muito amor, se as pessoas não gostam uma da outra[…]”

1A_P6

“Nós tivemos sempre a televisão ligada à hora do jantar e se for preciso também à hora do 
almoço, mas isso não se sobrepõe às nossas conversas, e que é sempre uma[…] a hora da 
refeição é sempre complicada de gerir porque toda a gente tem muita coisa para dizer[…]”

1F_P6 “[…]que eu tenho verificado é que há muitos casais ao longo do tempo que têm muitos 
problemas porque um deles recusa-se terminantemente a alterar procedimentos, a tentar 
adaptar-se ao outro, ou seja, não quer pura e simplesmente fazer nada nem mudar nada
[…]”

1F_P6

“[…]eu com os exemplos que tive, eu acho que não deveria ter a vida que estou a ter[…]”

1F_P6

“F. - […] [acerca da relação de serviço da avó em relação ao avô] e o meu pai viveu isto, 
quer dizer, nasceu a viver nisto, eu também nasci a viver nisso, a mim se calhar foi uma 
reacção…
A. - Sim, casaste novo e vieste para aqui para casa, tinhas um ambiente completamente 
diferente.”

1A_P7 “[…][em relação às regras de ouro] eram coisas que a minha mãe também trazia da sua 
família[…]”

1A_P7

“Era boa[…]”

1A_P7

“[…]tanto a minha mãe como a minha avó paterna como o meu pai com os sogros, havia 
uma relação de muito respeito[…]”

1A_P7

“[…]funcionava bastante bem a relação entre todos.”

1F_P7 “[…][negócio sério] isso já foi também transmitido do meu avô [paterno][…]”1F_P7

“A. - […]a relação dos teus avós não tem nada a ver com a relação dos teus pais.
F. - Nada, nada.”
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“O meu pai tinha uma admiração e um respeito, que eu digo, acima, muito acima da mé-
dia pelos pais da minha mãe, quer pelo meu avô quer pela minha avó. Tinha uma adoração 
mas muito grande.”

“A. - O sr. L. era uma pessoa muito difícil, mas ouvia os primos deles a falar[…]”

“A minha mãe, coitada, gostava da minha avó, do meu avô não.”

2_P1 “F. - Eu costumo dizer que há circunstâncias na vida, há acasos na vida que conduzem a 
determinadas situações e eu acho que o nosso foi um desses. É assim: nitidamente por 
acaso.”

2_P1

“F. - […]a A. disse, ai eu faço uma festa de carnaval na 2ª feira, se quiseres aparecer, eu 
disse, ah, talvez, mas na altura eu acho que não aceitei[…] Eu na altura disse talvez, não 
me vai ser possível, que eu fui convidado para uma festa na Trofa, de uma amiga minha, 
filha de um corredor de automóveis[…]”

2_P1

“F. - […]fui à Trofa, cheguei à Trofa e não consegui encontrá-los, não consegui descobri-
los, começou a ficar tarde e eu daqui a pouco não encontro aqui a festa nem a de Braga e 
resolvi ir para Braga outra vez[…]”

2_P1

“A. - A minha mãe diz que foi ela que escolheu o F., sabe? [risos] Porque nós já namorá-
vamos e a minha mãe e o meu pai não sabiam daqueles primeiros tempos e o F. veio co-
migo até casa e a minha mãe disse, quem era aquele rapazinho? E eu, é primo da G.. “Eu 
gosto dele”. [risos]”

2_P2 “A. - Isso é uma coisa tão difícil[…]”2_P2

“F. - […]é algo que eu acho e continuo a achar que tem a ver com química.”

2_P2

“F. - […] é o timbre da voz… eu acho que é tudo isso…”

2_P2

“F. - […]depois é óbvio que as conversas as pessoas começam a sentir que há interesses 
comuns.”

2_P2

“F. - […]eu continuo a achar que é impossível que alguém se dê muito bem para uma vida 
quando alguém gosta muito de música e o outro alguém não gosta ou a música é-lhe indi-
ferente.”

2_P2

“A. - Tem de haver afinidades, mas… se um gosta de estar em casa outro gosta de sair…”

2_P2

“A. - […]se não há afinidade nenhuma, é impossível fazer-se uma vida em comum, não é? 
É evidente que nós podemos adequar um bocadinho, não é?
F. - E adequamo-nos concerteza.”

2_P2

“A. - O F. gostava de corridas, nós íamos[…] ainda sem meninos ver rallies e acho que a 
pessoa também consegue encontrar interesses por empatia, sei lá, digo eu[…] portanto, 
encontrar o que é agradável na vida.”

2_P2

“F. - É o cheiro, é o que eu digo, é a química[…]”

2_P2

“F. - […]às vezes a pessoa diz assim, porque é que eu gosto daquela pessoa que é feia, 
horrorosa e não sei quê e não sei quantos, muitas vezes eu continuo a achar que é a quími-
ca que está a funcionar…”
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2_P3 “A. - […]afinidades que as pessoas têm, na maneira de lidar com o outro, na maneira de 
tratar o outro[…]”

2_P3

“A. - As coisas comuns que nos aproximam.”

2_P3

A. - […]na perspectiva do futuro de vida[…] eu acho que é isso tudo. As coisas comuns 
que nos aproximam.”

2_P3

“F. - Muita cumplicidade.”

2_P3

“F. - Eu para já cumpri duas coisas que a A. não… é que eu não ficasse barrigudo e não 
ficasse careca.”

2_P3

“F. - A A. também cumpriu, que não ficou gorda…
A. - [risos] … nem careca… [risos]”

2_P3

“F. - Eu acho que era impossível para mim estar casado com uma mulher gorda, sincera-
mente. Vai dizer assim, epá, é algo muito física, muito superficial… é. Mas eu acho 
que era uma impossibilidade… sinceramente…”

2_P3

“F. - Não, mas há uma que tu não cumpriste, e eu nem por isso… o fumares.
A. - Pois, o não fumar… e o F. fumava e deixou de fumar. [risos]”

2_P3

“F. - Mas sinceramente, estas perguntas já são mais difíceis, eu estou a ter alguma dificul-
dade em conseguir responder…”

2_P4 “A. - Sim.”2_P4

“F. - Absolutamente.”

2_P4

“F. - […]senão penso que era impossível a gente coexistir, não é? Passar a vida ao lado 
um do outro. É, eu acho que era impossível.”

2_P4

“F. - E nós aprendemos muito facilmente a respeitar esses momentos [identificados como 
momentos a sós, necessários para ambos] um do outro[…]”

2_P4

“A. - […]tem que existir a capacidade de as pessoas se adequarem à vida…”

2_P4

“A. - […]o casamento é uma sociedade que tem de ser mesmo 50% cada um, às vezes 
sobe um bocadinho aos 60, o outro desce aos 40 e depois na seguinte é ao contrário e va-
mos adequando.”

2_P4

“F. - […]as nossas expectativas não têm nada a ver com dinheiros nem coisas materi-
ais[…]”

2_P5 “A. - […]não quer dizer que nos conhecêssemos totalmente, porque há muitas coisas, 
muitas situações novas que surgem[…]”

2_P5

“A. - […]globalmente acho que nos conhecíamos bastante bem para não termos muitas 
surpresas[…]”

2_P5

“A. - […]há coisas que eu acho que ambos sabíamos que há determinadas coisas não fica-
riam bem no F. nem o F. em mim.”

2_P6 “A. - […]foi a fase em que foi para a fábrica. “
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2_P6

“F. - […]6/7 meses, 8 meses, depois houve outra vez os concursos e a A. foi colocada em 
Loulé e eu em Ponte de Lima.”

2_P6

“F. - […]nós tínhamos acabado de casar, um em Ponte de Lima outro em Loulé, isto é o 
convite à separação[…]”

2_P6

“F. - […]o meu pai queria muito que a fábrica do meu avô não fosse vendida e disse […] 
ficas com o teu primo. Oh pai, mas eu não percebo nada da fábrica, […]. Não te preocu-
pes, o teu primo percebe, e tal e nós ajudamos e tal[…] […] Quando eu vou e começo a 
vida na fábrica, começa uma vida muito intensa, tinha de me levantar às 7 da manhã para 
chegar a casa às 11 e meia da noite, coincide o início que fiquei na fábrica também com o 
nascimento da nossa primeira filha. E aí as coisas foram complicadas[…]”

2_P6

“F. - Os primeiros 4 anos de casados foram 4 anos…
A. - …de férias.
F. - … de férias. Os primeiros problemas entre nós aparecem quando nasce a primeira 
filha.
A. - Por acaso acho que não foi pela primeira filha, foi por causa da fábrica.
F. - É, foi tudo junto, foi tudo junto.

2_P6

“F. - […]estarmos casados 4 anos sem filhos, sem preocupações, na altura até ganhávamos 
bem, em que hoje é normal, mas na altura não era normal, estávamos em casa, jantávamos 
em casa, e a certa altura dizia, olha apetece-me ir tirar café à Póvoa e ir às máquinas jogar, 
e meia-noite, ora vamos num instantinho tomar café à Póvoa e íamos[…]”

2_P6

“F. - A A. diz que o problema foi só da fábrica…
A. - Não era o problema da fábrica.
F. - … eu digo que não foi.”

2_P6

“A. - O problema não era a fábrica[…]”

2_P6

“A. - Mas, eu continuo a achar, não teve a ver com o F., nem sequer teve a ver com a fá-
brica, teve sim a ver com interferência dos meus sogros.”

2_P6

“A. - […] a fábrica era do avô do F., o meu sogro como não queria que a fábrica desapare-
cesse insistiu para o F. ir para lá, dado que ele estava em Vila Flor. E entretanto o F. tinha 
um lugar num banco que o meu avô tinha arranjado e o F. acabou por desistir. São erros 
que se cometem, a gente não adivinha o futuro […]”

2_P6

“A. - […]quem comandava as tropas na fábrica era o meu sogro que, como pode calcular, 
tem uma visão completamente diferente daquilo que eu acho que deve ser uma família. 
Como tal, o meu sogro queria comandar a fábrica, o F. e a mim. Mas […] eu não sou mui-
to mandada e isso interferiu na nossa vida, pronto, não tinha nada a ver com a vida famili-
ar a que eu estava habituada a ter com o meu pai e com a minha mãe, que era o que eu 
achava bem.”

2_P6

“A. - […]isso criou problemas porque o meu sogro entendia que não interessava se a me-
nina tinha de tomar banho ou de tomar o biberão, etc., porque ele naquele momento queria 
que o F. fizesse isto e eu tinha de ir por arrasto e eu acho que nós quando somos um casal, 
somos um casal e os filhos.”

2_P6

“A. - O problema principal foi o querer interferir na nossa vida particular.”
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“A. - O problema era a interferência do meu sogro e da minha sogra na nossa vida famili-
ar. Não pode ser, não é, são espaços diferentes. […] Aliás, desapareceu a fábrica e desapa-
receu as complicações[…]”

“A. - […]quando um pai e uma mãe apontam um caminho a um filho já adulto, não é, 
aponta porque pensa de facto que aquela será a melhor solução para ele. […] o meu pai 
disse assim, olhe, ò F., faça lá a vontade ao seu pai, que é mais para resolver a vontade do 
seu pai do que para resolver o seu problema[…]”

“A. - Foi a fase pior da minha vida, foi a pior decisão da nossa vida, porque se o F. não 
tem ido para a fábrica, é o que eu acho[…]”

“A. - […]às vezes as coisas acontecem e às tantas até nem era melhor, mas é o que eu 
acho[…]”

“A. - Se o F. não tem ido para a fábrica tinha ido para o banco[…] e o F. está agora numa 
situação que durante estes anos todos seria muito boa. E ainda hoje estamos a pagar isso.”

“A. - […]os meus sogros estavam lá sempre, almoçavam lá, etc., e o exemplo da pressão 
que existia sobre o F. fazia com que as coisas se complicassem para o nosso lado[…]”

“A. - Muita coisa não estava certa, não estava bem assim e eu fui deixando andar, porque 
achava que ele tinha de se dedicar de alma e coração à fábrica, porque era um projecto de 
vida[…]”

“A. - […]quando começou a ultrapassar o que é bom senso em termos de vida familiar, 
etc., não é porque o F. não estivesse em casa, repare, é lógico que se tinha uma responsa-
bilidade medonha por causa da porcaria da fábrica, necessariamente tinha de lá estar 
mesmo ao fim de semana[…]”

“A. - […]questionava, era quando os meus sogros queriam interferir na nossa forma de 
fazer as coisas e dentro de casa, quer dizer, eles queriam projectar a vida deles na nossa e 
isso é que não, não tinha nada a ver com aquilo que eu acho que era a vida familiar.”

“A. - […]pois olhe, felizmente o F. saiu entretanto e conseguimos[…]”

“A. […] até em férias e fins de semana… era complicado.”

“F. - […]eu gostava tanto daquilo que durante uns anos largos a seguir a sair da fábrica eu 
nem sequer gostava de ir para pinhais… eu bastava ver um pinheiro quase já me arrepiava 
todo[…]”

“F. - Que não foi uma boa fase para mim, não. […] a pressão dos meus pais, do meu pai, o 
fazer as coisas à maneira dele, ou seja, não havia tempo para mais nada a não ser para 
aquilo[…]”

“F. - […]gostava muito de conversar, de conviver com as pessoas, sempre gostei e lá em 
casa, em casa dos meus sogros, o meu sogro vinha de jantar às 11 horas, meia-noite, não 
é, portanto a casa fervilhava a essa hora […] eu chegava não tinha sono, ouvia o barulho 
na casa […] e depois quando conseguia dormir já era muito tarde, depois no dia seguinte 
muitas vezes adormecia […] e aquilo era um stress[…]”

“F. - […]dizer que foi e que se tivesse ido para o banco e não sei quê, não, as coisas são 
completamente diferentes […] tive experiências, nessa altura tive experiências que se não 
tivesse ido não fazia a mínima ideia que existiam[…]”
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“F. - […]não acho que fosse uma pessoa melhor[…] se não tivesse ido[…]”

“F. - […]se não tivesse tido aquela experiência[…] eu acho que aquela experiência tam-
bém me deu alguma[…] alguma aprendizagem boa para a vida[…]”

“F. - […]que foi uma altura terrível das nossa vidas, foi e que passámos alguns momentos 
complicados[…]”

“F. - A A. tende a resumir exclusivamente o problema à fábrica e eu tenho a ideia que foi a 
junção das duas coisas, foi a vida da fábrica e o nascimento da primeira filha. É que mes-
mo eu na altura, quando tinha algum tempo livre não podia fazer o que queria porque 
também tinha a menina[…]”

“F. - […]eu acho que nos ajudou muito na altura, que foi passarmos a ir todos os domin-
gos à noite irmos jantar juntos sozinhos. […] tínhamos tempo para conversar algumas 
coisas que às vezes são complicadas numa casa em que vivem duas famílias.”

“F. - 30 anos, mais ou menos, depois que iniciámos isso, é raro o domingo à noite que não 
vamos jantar só os dois[…] raríssimo[…]”

2_P8.1 “A. - Mas era uma coisa que[…] na sua perspectiva, eu acho que o meu sogro é boa pes-
soa e acho que é uma pessoa muito séria, mas tem um feitio[…] e habituou-se, de facto, 
eu acho, eu acho que os ditadores são ditadores porque as pessoas que estão lá os deixam 
ser.”

2_P8.1

“A. - A minha sogra, porque também tinha 18, deixou-o avançar [“ditadura” no casa][…]”

2_P8.1

“A. - [em relação à forma como a mulher se deveria comportar nos anos 40] Mas eu não 
estava habituada a isso, nem a minha avó nem a minha mãe.”

2_P8.1

“F. - Mas a minha mãe tinha sido educada nesse sentido[…]”

2_P8.1

“F. - […]o meu pai viveu isto [primazia do homem sobre a mulher], quer dizer, nasceu a 
viver nisto, eu também nasci a viver nisso, a mim se calhar foi uma reacção[…]

2_P8.1

“A. - O meu sogro, a imagem que toda a gente passava era não, não pode fazer isto[…]”

2_P8.1

“A. - A minha sogra, especialmente, era uma pessoa muito agradável, portanto não era 
complexa a relação com a minha sogra, socialmente.”

2_P8.1

“A. - Com o meu sogro, socialmente também não era complicado[…]”

2_P8.1

“A. - Eu em frente ao meu sogro achei que não tinha jeito e o meu sogro fumava sem pro-
blema.”

2_P8.1

“A. - […]no posterior a relação foi complexa ainda que eu ache que aprenderam a lidar 
comigo[…]”

2_P8.1

“A. - […]mesmo que eu seja muito mais nova, eu acho que aprenderam a haver um certo 
respeito, que eu acho que não era um hábito, eu acho que, não tenho a certeza, porque são 
histórias que depois que se vão contando, a cunhada do meu sogro, nunca mais voltou à 
casa dos sogros porque o avô do F. ultrapassou todos os limites[…]”
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“A. - Comigo nunca foram tão longe assim, porque primeiro eu não deixava, em segundo 
lugar tinham muito respeito ao meu pai, à minha mãe e portanto, sabiam que[…] Acho 
que um dos travões do meu sogro em relação a mim tinha a ver com o meu pai e com a 
minha mãe[…]”

“A. - Agora que ultrapassaram e eu cheguei a ser profundamente desagradável eu sei que 
sim, mas teve que ser para pôr os limites.”

“F. - Lá eu conheci os teus pais nessa festa de anos da G. em Tadim, que eles foram-te lá 
levar e até me lembro…”

“F. - […][conheceu o sogro] foi quando nos conhecemos [F. e A.] e, portanto, conheci e 
depois o teu pai pediu-me cigarros e eu fui a correr comprar[…] […]
A. - O meu pai era uma pessoa com uma relação com toda a gente muito fácil. […] Era 

com os nossos amigos, com toda a gente.”

“A. - […]o meu sogro era mais distante[…]”

“A. - […]à primeira com os meus sogros, à parte de um bicho-papão que se criava[.,,] 
Agora, depois sim, houve fases complexas, sem dúvida.”

“F. - […]depois de casar, realmente, quer dizer, a mim o meu sogro marcou-me pela sua 
postura[…]”

A. - Vivi sempre com os meus pais, eu e o F., na casa dos meus pais e depois, já depois de 
o meu pai falecer, comprámos esta casa, eu e o F., e a minha mãe comprou a do lado e 
estão ligadas […]

“A. - […]o F. é completamente disponível no apoio à minha mãe […]”

“A. - […]a minha cunhada passava a vida a dizer, ai se o teu irmão tivesse a paciência 
com o meu pai que o teu marido tem com a tua mãe e com a tua avó… porque é assim, 
olhe, nós até para o S. João com a minha avó na cadeira de rodas fomos, repare…”

2_P8.2

2_P9 “A. - Conseguirmos ter dinheiro e saúde para irmos passear os dois[…]”2_P9

“F. - Tantas vezes tenho pensado com os meus botões que é uma chatice um dia se elas 
saem [risos]…”

2_P9

“F. - […]imagine que elas casam e saem de casa, a casa vai passar realmente a ser um 
bocado aquilo que nós não gostávamos[…] aquilo que eu não estava à espera, aquilo que 
eu não estou habituado a ter.”

2_P9

“F. - Essas esperanças já foram ao ar, quer por razões económicas do país, quer por saú-
de…
A. - Não, não acho. [risos]
F. - Eu acho…”

3_P1 “A. - Eu acho, achava e continuo a achar que duas pessoas podem muito bem viver casa-
das sem filhos[…]”
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3_P1

“A. - Nós achámos que, pronto, ao fim dos 4 anos de já estarmos casados, já está mais ou 
menos estabilizada na profissão e que já tínhamos condições para ter filhos e tivemos as 
meninas. Mas se não tivesse filhos, se não tivesse condições para isso, também não era 
nada dramático.”

3_P1

“A. - […]o fim do casamento é ter filhos, eu acho que o fim do casamento é casar… de-
pois podem ter filhos, depende[…]”

3_P1

“A. - A nossa vida em relação às miúdas, acho que era aquilo que eu estava[…] era previ-
sível[…]”

3_P1

“F. - […]acho que a nossa vida de casal a dois correu mais ou menos como eu, como era a 
minha melhor expectativa[…]”

3_P1

“F. - […]em relação às filhas também acho que foi um percurso mais ou menos expectá-
vel, também esperava[…]”

3_P2 “A. - Só achava que nesta altura, elas já estavam a trabalhar, a ganhar dinheiro, casadas e 
já com filhos[…] só que as coisas não são[…] são cada vez mais complicadas[…]”

3_P2

“F. - […]excepto alguns percalços económicos, sobretudo nesta fase, nesta meia-dúzia de 
anos para cá, que realmente nunca esperei que estivesse nesta situação.”

3_P2

“F. - […]mas eu acho que isso está tudo relacionado com a incerteza que se vive a nível 
mundial, em Portugal em particular, de incerteza económica”

3_P3.1 “A. - […]o respeito pelas pessoas[…] e eu acho que isso, que lhes conseguimos pas-
sar[…]”

3_P3.1

“A. - […]relacionam-se com as pessoas de uma forma que eu acho que é correcta sem 
puxar galões[…]”

3_P3.1

“A. - Sérias, porque acho que é um valor que hoje em dia é também um bocadinho[…]”

3_P3.1

“F. - […]a relação com os outros, sempre numa situação de igualdade entre pessoas, nós 
cultivamos muito isso[…]”

3_P3.1

“A. - […]quando vamos de férias, eu acho que se nota, nas férias […] acho que elas 
aprenderam a lidar com toda a gente como gente… não é aquela mania que não suporto 
[…] tu estás aqui eu estou ali… Bom, é evidente com os seus limites para que as pessoas 
também não ultrapassem determinados limites[…]”

3_P3.1

“A. - […] delicadeza e respeito pelos outros.”

3_P3.1

“F. - […]é uma transmissão que eu tenho feito muitas vezes. Eu há duas palavras que hoje 
as pessoas têm muita relutância em utilizá-las e eu acho que são duas palavras que são 
fundamentais em qualquer relação quando estamos a falar com o outro: é o muito obriga-
do e o desculpe.
A. - E o faz favor[…]”

3_P3.1

“F. - O agradecimento das pessoas quando nós nos vimos embora… não tinha necessidade 
nenhuma nem é normal, acho eu, vir um empregado dizer que nos quer oferecer uma coisa 
porque nós os tratámos muito bem.”

3_P3.2 “F. - […]em termos de passagem de testemunho, não me parece[…]”
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3_P3.2

“F. - […]a única passagem de testemunho forte que o meu pai passa e ainda hoje ele vai 
falando e mesmo quando está com as minhas filhas fala é exactamente isto da A., a serie-
dade[…]”

3_P3.2

“F. - […]muitas vezes dou comigo a pensar como é que os exemplos do teu pai, ainda 
hoje, tantos anos depois, eu acho que são sobretudo através das nossas memórias que nós 
lhes vamos transmitindo e que outras pessoas vão falando[…]”

3_P3.2

“F. - […]acho que é uma coisa incrível que elas muitas vezes falam dos valores do vovô. 
Pronto, e estamos a falar de miúdas que uma tinha 9 e outra 6[…]”

3_P4.1 “F. - […]o nosso exemplo.”3_P4.1

“A. - O nosso grupo familiar que é alargado, […] o meu pai morreu já há muitos anos, 
mas acho que manteve-se sempre uma referência para elas.[…]
F. - Mas é incrível que elas muitas vezes falam que parece como se tivessem falado com 
ele há 8 dias […]”

3_P4.2 “F. - Às vezes as expressões do mundo exterior é que são tão contrárias que eu tenho al-
gum receio[…]”

3_P4.2

“F. - […]o meu receio é que um dia destes eu tenha as minhas filhas e até eu próprio a 
achar que determinados valores que nos outros, na sua esmagadora maioria já não os 
cumpre, que já sejam uma anormalidade e que portanto que a normalidade, que o correcto 
seja, portanto, não cumprir.”

3_P4.2

“F. - E os exemplos de cima, que têm sido mais que muitos, do pior que há, não é… do 
pior que há.”

3_P5 “A. - […]a B., a mais velha, tem muito do F. e da sua ingenuidade na relação com os ou-
tros, acreditar, sem ter muito o pé atrás e a mais nova na refilice.”

3_P5

“A. - […]fazem mais faísca a mais nova com o F., que ela é assim com o futebol, em todas 
as coisas e eu também era assim muito acalorada, mas o F. era mais.”

3_P5

“A. - […]a B. derrete-se mais facilmente com a emoção[…]”

3_P5

“F. - […]a Z. é mais emotiva[…]”

3_P5

“F. - […]à B. basta lhe passarem um bocadinho a mão no pêlo que conseguem tudo dela.”

3_P5

“A. - […]ela [B.] acredita piamente nas pessoas e de facto hoje em dia não se pode.”

3_P5

“F. - […]a Z. sai a ti numa outra coisa: cá se fazem, cá se pagam.
A. - Isso sai à mãe do meu pai. […]
A. - Não é propriamente cá se fazem cá se pagam, mas é mais…
F. - … mas cá ficam.
A. - … há coisas que eu não esqueço, há coisas que eu não consigo esquecer. Não quer 
dizer que vá retaliar e vingar, não. Mas para mim fechou e fechou mesmo.
F. - […]nesse aspecto a B. é mais como eu[…]
A. - Esquece um bocado.
F. - […]prefere esquecer. Aliás é uma característica muito minha[…] as coisas más, mes-
mo as más impressões que eu tenho das pessoas eu tendo a esquecer completamente.”

3_P5

“A. - […] a B. e o F. acreditam mais nas pessoas do que eu. “
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“F. - Há uma característica que eu tenho que não lhes consigo passar e tenho muita pena, 
porque acho que é uma boa característica que eu tenho. É de conseguir ser isento nas aná-
lises, quer para mim quer para os outros.

3_P6 “A. - […]a morte do meu pai[…]”3_P6

“A. - […]a doença do K. [sobrinho] que se prolongou por muitos anos[…]”

3_P6

“A. - […]a doença da minha mãe, sempre uma incógnita, não é, que estas coisas[…] estas 
doenças a gente não sabe muito bem se se resolvem se não[…]”

3_P6

“A. - O acamar da minha avó [materna] também foi difícil[…]”

3_P6

“A. - Não é que a minha mãe não ande bem disposta, anda sempre muito feliz, está sem-
pre feliz, mas é doloroso ver a pessoa a perder essas capacidades[…]”

3_P6

“A. - […]não é que seja doloroso essa perda da capacidade física, que a pessoa fique inca-
pacitada  e tal, que aconteceu com a “mamã” [avó materna], mas não foi tão doloroso, não 
achas? A perda das capacidades mentais[…]”

3_P6

“A. - […]quando os filhos nascem[…]”

3_P6

“A. - […]quando eles [filhos] acabam o curso, quando vão para a escola, são sempre mo-
mentos agradáveis[…] e que lançam alguma esperança em termos de futuro[…]”

3_P6

“F. - […]ao longo da vida houve momentos de esperança… e de boas expectativas, de 
altas expectativas…”

3_P6

“F. - […]tinha altas expectativas para as minhas filhas[…] […] acho que são espertas, são 
ajuizadas e sinceramente que achava que tinham que explodir, não estou a ver essa explo-
são, estou a ver os anos a passar e a explosão a não acontecer.”

3_P6

“F. - […]tenho tanto medo da B.
A. - Muito difícil…”

3_P6

“F. - […]o meu receio é que quando nós perdermos [a paciência com os mais velhos], às 
tantas as nossas filhas que estão a lidar com essas gerações, que percam perante nós.”

3_P6

“A. - Elas ainda hoje têm a imagem da minha avó [materna] que à noite, oh “mamã” anda-
nos coçar as costas para a gente adormecer e a minha avó coçava a uma e a outra para elas 
adormecerem. Isto é bom. Depois tem a parte má, que era a minha avó […] e difícil, ainda 
mais porque a minha mãe começou também a não ficar muito bem e às tantas[…] às vezes 
havia situações mais complicadas, mas isso eu acho que todas as situações da nossa vida 
têm o bom e o mau.”
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